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Esta pesquisa objetiva analisar as potencialidades ambientais presentes na área de efetivação 
da agricultura orgânica no Agreste Central Sergipano. Verifica-se que a disseminação da 
agricultura orgânica em Sergipe está ocorrendo a partir da construção de novos valores de 
convivência social e ambiental associados às mudanças das práticas de manejo. O recorte 
espacial desta análise são os municípios de Areia Branca, Itabaiana e Malhador, que fazem 
parte do território do Agreste Central Sergipano. Para desenvolver esta pesquisa a 
metodologia de estudo foi estruturada em três etapas: gabinete, abrange pesquisa 
bibliográfica, visita a órgãos e entidades para coleta de dados secundários e levantamento 
cartográfico; a etapa campo compreende a observação e reconhecimento da área de estudo, a 
marcação de pontos de localização, a aplicação de entrevistas semi-estruturadas e o 
levantamento fotográfico; a última etapa foi denominada de síntese, uma vez que serão 
analisados os resultados alcançados nas duas etapas anteriores, comprovada ou não a hipótese 
inicial deste estudo. O modelo teórico metodológico de avaliação deste espaço geográfico está 
relacionado com a definição/avaliação de indicadores de potencialidade ambiental. Assim, o 
uso destes como instrumentos construtivos da matriz de indicadores de potencialidade 
ambiental permitiu uma leitura simplificada e qualitativa das necessidades ambientais, sociais, 
econômicas e culturais da área de estudo, evidenciando a configuração de novas 
territorialidades do sistema orgânico de produção. Logo, a análise concluiu que os municípios 
pesquisados apresentam características potenciais que favorecem o desenvolvimento do 
cultivo orgânico, contudo, também apresentam limitações que contribuem para a 
desaceleração do crescimento da produção orgânica na área de estudo. Assim, as 
potencialidades relacionam-se à esfera ambiental, a exemplo do uso dos recursos naturais e à 
prática de conservação ambiental, e, também, à influência da tradição histórica na produção e 
comercialização de gêneros alimentícios no Agreste. Já as limitações estão relacionadas às 
dificuldades encontradas nas esferas social, econômica e política que dificultam o pleno 
desenvolvimento da produção orgânica. 
 

























This research aims to analyze the environmental potentialities present in the effectiveness of 
area of organic agriculture in Sergipe Central Arid zone. It appears that the spreading of 
organic agriculture in Sergipe is taking place thanks to the construction of new social and 
environmental coexistence level values associated with the changes in management practices. 
The area of this analysis are the municipalities of Areia Branca, Itabaiana and Malhador, 
which are part of the territory of Central Sergipe Arid zone. To develop this research the study 
methodology was structured in three stages: Cabinet, which covers literature research, visiting 
the agencies and entities for secondary data collection and mapping survey; field step 
comprises study area observation and recognition, location points marking, semi-structured 
interviews application and the photographic survey; the last step is called synthesis, since the 
achieved results in the two previous steps will be analyzed wether the initial study hypothesis 
is proven or not. This geographical area methodological theoretical model of evaluation is 
related to the definition / evaluation of potentialities environmental indicators. Thus, the 
construction of these as instruments of potentialities environmental indicators matrix allowed 
a simplified and qualitative reading of environmental, social, economic and cultural needs of 
the study area, showing the organic system new territoriality configuration. Therefore, the 
analysis concluded that the surveyed municipalities have potentialities features that favor the 
development of organic farming, however, they also have limitations that contribute to slower 
growth of organic production in the study area. Thus, the potentialities are environmental 
sphere related, such as the use of natural resources and the practice of environmental 
conservation, and also the influence of historical tradition in the production and marketing of 
foodstuffs in the Arid zone. As for the limitations, they are related to difficulties in the social, 
economic and political spheres that hinder the full development of organic production. 
 
 



























Esta investigación tiene como objetivo analizar el potencial corriente del medio ambiente en 
la eficacia de área de la agricultura orgánica en el Agreste Central de Sergipe. Parece que la 
propagación de la agricultura orgánica en Sergipe está llevando a cabo desde la construcción 
de nuevos niveles de convivencia sociales y ambientales asociados con los cambios en las 
prácticas de gestión. El área espacial de este análisis son los municipios de Areia Branca, 
Itabaiana y Malhador, que forman parte del territorio Agreste Central de Sergipe. Para 
desarrollar esta investigación la metodología del estudio fue estructurado en tres etapas: 
Gabinete, abarca la literatura, visitar las dependencias y entidades para la recolección de datos 
secundarios y la encuesta cartográfica; paso ámbito comprende la observación y el 
reconocimiento de la zona de estudio, marcando puntos de localización, la aplicación de 
entrevistas semiestructuradas y la encuesta fotográfica; El último paso se llama la síntesis, ya 
que los resultados obtenidos en los dos pasos anteriores se analizan probados o no el estudio 
inicial hipótesis. El modelo teórico metodológico de la evaluación de esta área geográfica se 
relaciona con la definición / evaluación de indicadores potencial medioambiental. Por lo 
tanto, el uso de estos instrumentos que constituyen la matriz de indicadores potencial 
ambiental permitió una lectura simplificada y cualitativa de las necesidades ambientales, 
sociales, económicos y culturales de la zona de estudio, que muestra la configuración de la 
nueva territorialidad del sistema orgánico. Por lo tanto, el análisis concluyó que los 
municipios investigados tienen características potenciales que favorecen el desarrollo de la 
agricultura ecológica, sin embargo, también tienen limitaciones que contribuyen a un 
crecimiento más lento de la producción orgánica en el área de estudio. Por lo tanto, los 
potenciales están relacionados con el ámbito del medio ambiente, tales como el uso de los 
recursos naturales y la práctica de la conservación del medio ambiente, así como la influencia 
de la tradición histórica en la producción y comercialización de productos alimenticios en 
Agreste. Dado que las limitaciones están relacionadas con dificultades en la vida social, 
económica y política que impiden el pleno desarrollo de la producción orgánica. 
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Nos últimos anos a produção orgânica no Brasil vem crescendo em função do acesso e 
integração ao mercado especial, com uma prática de agricultura que se opõe ao uso de 
agrotóxicos. Verifica-se que a disseminação da agricultura orgânica em Sergipe está 
ocorrendo a partir da construção de novos valores de convivência social e ambiental às 
mudanças nas práticas de manejo, transformações estas que vem possibilitando a constituição 
de uma nova face do cultivo agrícola no Agreste Central Sergipano. 
Assim, esta proposta de tese encontra-se organizada da seguinte forma: a primeira 
parte faz uma abordagem da temática trabalhada, denominada de Introdução. Neste item serão 
apresentados a justificativa, a fundamentação do problema, os objetivos geral e específicos, a 
hipótese, o recorte espacial da pesquisa e os procedimentos de investigação e de análise dos 
dados. 
No primeiro capítulo foi realizada uma reflexão teórica acerca da Agroecologia 
enquanto base científica de uma agricultura saudável. Foi feita também uma descrição do 
processo de transição agroecológica em pequenas propriedades agrícolas, destacando o 
processo que acontece nas propriedades do Agreste Central de Sergipe. Além disso, destacou-
se a configuração espacial da agricultura orgânica no Brasil, assim como foi realizada uma 
reflexão acerca da formação de redes geográficas e o funcionamento do sistema produtivo 
orgânico em Sergipe. 
No segundo capítulo abordou-se a questão do Planejamento Territorial e os sistemas 
de produção orgânica no Agreste Central de Sergipe. Destacou-se a discussão do território na 
perspectiva da construção do espaço geográfico, através de um levantamento das políticas 
públicas vinculadas à difusão dos alimentos orgânicos no contexto do planejamento territorial. 
Como resultado, um debate sobre a valorização dos saberes locais e os sistemas de produção 
orgânica no processo de transição agrícola no Agreste Central Sergipano. 
Já no terceiro capítulo enfatizou-se uma discussão sobre Paisagem e Potencialidades 
ambientais do Agreste Central de Sergipe. Para tanto, caracterizou-se os elementos da 
paisagem, tais como clima, relevo, solo e hidrografia, considerando uma análise das unidades 
de paisagens da área de estudo, assim como o uso e cobertura do solo em tais unidades face as 
potencialidades ambientais.  
No quarto capítulo, intitulado de Indicadores de potencialidade como forma de 
avaliação das (re)configurações territoriais da produção orgânica no Agreste Central de 
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Sergipe, traçou-se uma reflexão sobre o sistema orgânico de produção como resultado da 
interação entre as potencialidades ambientais e o planejamento territorial na área de estudo. 
Ademais foi elaborada uma Matriz dos indicadores de potencialidade ambiental a partir do 
uso do sistema de indicadores e parâmetros de potencialidade ambiental.  

























































A busca por uma vida mais saudável pressupõe, entre outras condições, o consumo de 
produtos de boa qualidade. Essa constatação tem levado a uma crescente expansão do 
consumo de alimentos produzidos sem o emprego de agrotóxicos. De tal modo, em 
contraposição à Revolução Verde, tornaram-se mais significativas algumas formas de 
alternativas de produção que empregam menos insumos externos e que agridam menos o meio 
ambiente ao utilizar os elementos dos ecossistemas de forma mais sustentável.  
Por não se tratar de um modelo convencional de produzir, a agricultura orgânica, 
como alternativa ao equilíbrio ambiental, social e econômico, se caracteriza pela conservação 
dos sistemas agrícolas, respeitando os seus ciclos naturais e o equilíbrio biológico. A prática 
deste novo segmento da agricultura está suscitando, por consequência, inúmeros estudos e 
pesquisas tanto de natureza tecnológica e ambiental quanto de caráter socioeconômico. 
A qualidade dos produtos orgânicos produzidos no Brasil é garantida de três diferentes 
maneiras: com a Certificação, os Sistemas Participativos de Garantia e o Controle Social para 
a Venda Direta sem Certificação. 
O mecanismo da Certificação se dá por meio de empresas públicas ou privadas, com 
ou sem fins lucrativos. Chamadas de Certificadoras, essas empresas realizam inspeções e 
auditorias, seguindo metodologias básicas estabelecidas por normas reconhecidas 
internacionalmente. A Certificação é materializada com a assinatura de contrato entre 
certificadora e representante legal da unidade de produção, com consequente autorização para 
utilização da marca da Certificadora.  
A unidade certificada passa a receber inspeções no mínimo duas vezes ao ano para 
verificação da conformidade, e o inspetor produz um relatório onde os critérios de 
conformidade são listados e avaliados. As Certificadoras possuem normas próprias, mas todas 
seguem o regulamento oficial. A Lei nº 10.831 prediz que as Certificadoras devem se 
credenciar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Assim, um 
produto orgânico certificado é um produto que possui as características de conformidade 
orgânica, podendo usar um selo de qualidade, autorizado pela certificadora ou pelo sistema 
sócio participativo de avaliação da conformidade orgânica. 
A Certificação Participativa é um processo de certificação realizado através de um 
Sistema Participativo de Garantia da Qualidade Orgânica. Este Sistema é composto por um 
Organismo Participativo (OPAC) e por produtores, técnicos, comercializadores, 
consumidores, organizações públicas ou privadas com atuação no segmento de orgânicos.  
A Lei 10.831/03 determina que para serem comercializados, os produtos orgânicos 
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devem ser certificados. Contudo, a própria Lei diz que a certificação poderá ser facultativa 
para os produtores familiares que façam a comercialização diretamente ao consumidor final, e 
estejam inseridos em processos próprios de organização e controle social. Os agricultores 
devem estar previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, que neste caso é o 
Ministério da Agricultura, e devem ser, necessariamente, agricultores familiares, assim a 
venda pode ser feita por outro produtor ou membro da família que participe da produção e que 
também faça parte do grupo vinculado à Organização de Controle Social - OCS. 
A garantia da qualidade de produto orgânico tem como base a relação direta entre 
produtores e consumidores, que permite a estes últimos conhecerem e confiarem nos 
produtores e nos processos produtivos, tendo os produtores o mecanismo de organização com 
controle social, formalizado ou não. Na organização social há co-responsabilidade entre os 
produtores envolvidos no processo, podendo a veracidade da qualidade da produção de um 
produtor ser verificada e garantida por outro produtor, e ocorrer também a reafirmação da 
idoneidade quando do envolvimento de empresas de assistência técnica de caráter público ou 
privado. 
Nos últimos anos a produção orgânica em Sergipe vem se destacando em função do 
acesso e integração ao mercado especial, com uma prática de agricultura que se opõe ao uso 
de agrotóxicos. Tal fato ocasionou uma reorientação dos sistemas produtivos. Algumas 
unidades de produção familiar que antes eram voltadas para subsistência, agora também 
produzem para o mercado consumidor específico, aquele mais consciente dos danos causados 
pelo consumo de produtos convencionais e disposto a pagar um pouco mais pelo alimento 
mais saudável. 
Por isso, justifica-se a pesquisa e o estímulo à agricultura orgânica em Sergipe, 
desenvolvida por agricultores familiares organizados em associações a partir da prática de 
uma agricultura que é ambientalmente consciente, e, sobretudo, que valoriza o conhecimento 
empírico dos agricultores.  
A produção agrícola orgânica tem possibilitado uma redesconstrução do espaço 
geográfico quando da inserção, na paisagem, de um novo sistema agrícola em detrimento do 









1.1 Fundamentação do problema 
 
Pode-se afirmar que o Brasil foi formado socialmente sob a estrutura da grande 
propriedade, embora a pequena propriedade gradualmente tenha conquistado seu espaço, 
sendo o agricultor familiar socialmente reconhecido como categoria. Assim, a estrutura social 
do país foi definida pela grande propriedade, de um lado, e pela pequena propriedade familiar, 
de outro, configurando a base de uma organização social distinta no meio rural 
(BRANDEMBURG, 2010). 
De acordo com Mazzolen e Nogueira (2006) com o advento das inovações 
tecnológicas e aprimoramento das relações agrárias, o mundo científico e empresarial ao invés 
de desenvolver conhecimentos e inovações para produção agrícola sem agressões ecológicas, 
caminhou para o outro lado. Neste universo, as prioridades gerais eram o aprofundamento das 
características da Revolução Agrícola, buscando através da tecnologia o controle sobre a 
natureza. O resultado desses esforços culminou com a Revolução Verde. 
Embora o rural tenha se transformado com a modernização da sociedade, não se pode 
falar de um rural no Brasil totalmente modernizado, a exemplo dos países modernos. A 
modernização não atingiu todos os espaços do ambiente rural, permanecendo situações de um 
rural tradicional. Desse modo, “coexistem na contemporaneidade diferentes rurais, num vasto 
território caracterizado por espaços heterogêneos, sob o ponto de vista geográfico e de suas 
relações sociais predominantes” (BRANDEMBURG, 2010, p.427). 
O rural brasileiro é, segundo o mesmo autor, o rural da diversidade, do 
socioambientalismo. É nessa organização espacial que os sistemas de produção agrícola 
envolvem, além de processos ecológicos, processos sociais, sendo a agricultura o resultado da 
co-evolução de sistemas naturais e sociais.  
É com esse entendimento que a Agroecologia, na busca de agroecossistemas susten-
táveis, procura estabelecer a base científica para uma agricultura que tenha como princípios 
básicos a menor dependência possível de insumos externos à unidade de produção agrícola e a 
conservação dos recursos naturais. 
 
1.2 Objetivos da pesquisa 
1.2.1- Geral:  
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 Analisar as potencialidades ambientais presentes na área de efetivação da 
agricultura orgânica no Agreste Central Sergipano. 
1.2.2- Específicos: 
 Compreender a dinâmica de produção e comercialização de produtos orgânicos 
em Sergipe;  
 Analisar os reflexos do planejamento territorial regional no desenvolvimento 
do cultivo orgânico de produção; 
 Avaliar as potencialidades ambientais dos municípios que desenvolvem a 
produção orgânica;  
 Apresentar, à luz dos indicadores, as (re)configurações territoriais dos sistemas 
orgânicos de produção. 
 
1.3 Questões de pesquisa: 
 
No território do Agreste Sergipano observa-se o desenvolvimento da agricultura 
orgânica como um potencial importante para a diversificação da estrutura rural sergipana, haja 
vista a valorização da soberania alimentar na propriedade e no território; do uso de 
potencialidades ambientais presentes nas distintas paisagens de Sergipe; da demanda por produtos 
diferenciados, produzidos sem danos à natureza; além da presença marcante de agricultores 
familiares atuando enquanto protagonistas do seu próprio processo de desenvolvimento, 
considerando que o desenvolvimento significaria a realização de potencialidades ambientais, 
socioculturais e econômicas da sociedade. 
Desta forma, esse cenário despertou os seguintes questionamentos: Em que medida as 
práticas de conservação ambiental, ecológicas ou de gestão de recursos naturais, estão 
relacionadas com o processo de efetivação da agricultura orgânica nos territórios sergipanos? 
A produção orgânica reestabelece a relação com o ambiente natural reforçando a identidade 
dos agricultores? 
Além disso, seriam os fatores biofísicos (o clima, o solo, os recursos hídricos), a 
tecnologia ou o mercado que satisfazem as potencialidades dos territórios de Sergipe no 
tocante ao desenvolvimento da produção orgânica?  
 
1.4 Recorte espacial e amostral da pesquisa:  
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Nos últimos 20 anos a produção orgânica em Sergipe vem crescendo em função do 
acesso e integração ao mercado especial, com uma prática de agricultura que se opõe ao uso 
de agrotóxicos. Tal fato ocasionou uma reorientação dos sistemas produtivos, algumas 
unidades de produção familiar que antes eram voltadas para subsistência agora também 
produzem para o mercado consumidor específico, aquele mais consciente dos danos causados 
pelo consumo de produtos convencionais e disposto a pagar um pouco mais pelo alimento 
mais saudável. 
Existe uma concentração das unidades de produção de orgânicos no território do 
Agreste Central Sergipano, território formado pelos municípios de Areia Branca, Campo do 
Brito, Carira, Frei Paulo, Itabaiana, Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora 
Aparecida, Pedra Mole, Pião, Ribeirópolis, São Domingos e São Miguel do Aleixo.  
São nas propriedades dos municípios de Itabaiana, Areia Branca e Malhador que se 
encontram a maior produção e consideráveis estratégias de comercialização na região do 
Agreste e na capital do Estado, por isso a área correspondente aos três municípios representa 
o recorte espacial desta pesquisa (Figura 01).  
O Agreste Central é delimitado pelas bacias hidrográficas dos rios Sergipe, ao norte, e 
Vaza-Barris, ao sul. Por localizar-se na zona de transição entre o litoral e o sertão, seu clima 
apresenta características destes dois ambientes. A transição ocorre de leste para oeste, 
havendo uma redução no volume de precipitação e quantidade de meses chuvosos, saindo 
assim do clima subúmido para o clima semiárido brando. 
O Agreste Central está situado sobre dois tipos de formações geomorfológicas: a Faixa 
de Dobramentos Sergipana (Domo de Itabaiana), e o Pediplano Sertanejo, formado por 
terrenos erodidos e altitude média de 200 metros. Na área do Domo de Itabaiana os solos são 
formados a partir da decomposição do gnaisse, sendo utilizado principalmente para o cultivo 
de hortaliças. Já na parte oeste do território o solo é derivado do quartzito, cujo uso é 
destinado à pastagem e aos cultivos anuais, destacando-se o de grãos. É destaque também na 
região uma diversidade de ecossistemas como a Mata Atlântica, o Cerrado, os Campos de 








Figura 01: Área de estudo. 
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Segundo a Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe (EMDAGRO), em 
2011 existiam no estado 15 propriedades certificadas vinculadas a Associação de Produtores 
Orgânicos do Agreste de Sergipe (ASPOAGRE), além de um grupo de 90 agricultores 
familiares organizados no Sistema de Controle Social vinculados ao Ministério da Agricultura 
(Figura 02). 
As referidas  propriedades e suas respectivas Declarações de Cadastro ao Ministério 
da Agricultura encontravam-se, em 2011, distribuídas da seguinte forma: 
 24 Produtores cadastrados no Território do Agreste Central 
 20 Produtores cadastrados no Território do Alto Sertão Sergipano. 
 16 Produtores cadastrados no Território Centro Sul Sergipano. 
 16 Produtores cadastrados no Território Leste Sergipano. 
 14 Produtores cadastrados no Território Sul Sergipano. 
De acordo com dados do Cadastro Nacional dos agricultores orgânicos do Agreste 
Central Sergipano existem 33 agricultores cadastrados junto ao ministério da agricultura, 
sendo que 09 estão vinculados ao mecanismo de controle da Certificação e 24 estão ligados a 
Organização de Controle Social do Agreste Central Sergipano. 
Tais agricultores receberam uma declaração de cadastro do Ministério da Agricultura 
para comprovar aos consumidores sua condição de produtor orgânico. Esta declaração lhes dá 
autorização para comercializar a produção orgânica diretamente ao consumidor final, seja ele 
pessoa física ou jurídica. Não é possível comercializá-la como orgânica para supermercados, 
restaurantes ou para qualquer pessoa física ou jurídica que vá revendê-la, pois somente é 
possível vendê-la ao consumidor final, sem atravessadores. 
O cadastro e acompanhamento das Organizações de Controle Social são realizados 
pelos órgãos fiscalizadores. No caso de Sergipe, é a Superintendência Federal da Agricultura 
do Estado o órgão fiscalizador, que mantém atualizado o Cadastro Nacional de Produtos 
Orgânicos e o Cadastro Nacional de Atividades Produtivas, além de ser responsável por 
investigar possíveis denúncias de irregularidades. 
No entanto, segundo dados levantados em campo no Agreste Central Sergipano, até o 
segundo semestre do ano de 2014, somente um grupo de 12 agricultores de ambos os 
mecanismos de controle persistiam na atividade. Os 21 demais produtores desistiram da 
atividade, porém tais números até a data limite de coleta de dados não foram oficialmente 
divulgados pelo Ministério da Agricultura. 
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  Figura 02: Distribuição espacial das Organizações de Controle Social do Estado de Sergipe.  





















Fonte: Atlas Digital - SRH, 2004.
Organização: Marcelo Alves dos Santos, 2011.
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Em função dos aspectos fisiográficos anteriormente citados o Agreste apresenta uma 
diversidade paisagística em função de tratar-se de uma área de transição entre o litoral úmido 
e o sertão seco. O quadro 01 apresenta uma caracterização geral dos elementos físicos dos 
municípios pesquisados. 
Quadro 01- Aspectos fisiográficos da área de estudo 
Aspectos físicos Areia Branca Itabaiana Malhador 
Clima Sub-úmido à seco Sub-úmido à seco Sub-úmido  
Formação vegetal Mata Secundária 








Rede de Drenagem 
Rio Jacarecica, Rio 
Cotinguiba e Rio das 
Pedras. 
Rio Jacarecica, Rio 
das Traíras e Rio das 
Pedras. 
Rio Jacarecica. 














Fonte: Enciclopédia dos municípios Sergipanos, 2014. 
Organização: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
 
No que diz respeito à população e à área, a tabela 01 demonstra informações acerca da 
população, área e densidade demográfica dos municípios envolvidos na pesquisa. A 
população total do Estado do Sergipe, de acordo com o censo demográfico do IBGE para o 
ano de 2010, é de 2.068.017 habitantes, distribuídos numa área de 21.915.116km2, o que 
confere uma densidade demográfica de 94,36hab/km2. Assim, calcula-se que a população 
total da área de pesquisa corresponde a 5,6 % da população absoluta do Estado. Já o recorte 








Tabela 01. População e área dos municípios pesquisados 
 Areia Branca Itabaiana Malhador 
População 
absoluta (hab) 
16.857 86.967 12.042 










              Fonte: IBGE, Censo demográfico (2010). 
               Organização: Cleane Oliveira dos Santos, 2013. 
 
Tais municípios destacam-se pela significativa influência que os mesmos têm 
apresentado no Estado, especialmente pela forte representatividade da expansão da produção 
orgânica em seus territórios e, consequentemente, por estar levando a uma modificação nos 
ambientes naturais e sociais. 
 
1.5 METODOLOGIA: 
1.5.1- O Método 
 
A importância do método na discussão geográfica é imprescindível. Para Santos (1996 
a, p.62-63) “a questão do método é fundamental porque se trata da construção de um sistema 
intelectual que permita, analiticamente, abordar uma realidade, a partir de um ponto de vista”. 
O método científico escolhido para a realização da pesquisa assume papel primordial 
que servirá para direcioná-la no sentido da identificação e sistematização dos caminhos a 
serem seguidos para alcançar os objetivos propostos. Neste estudo o método adotado foi o 
Hipotético-dedutivo. 
Como enfatiza Alves (2008) o método é um instrumento organizado que procura 
atingir resultados estando diretamente ligado a teoria que o fundamenta, e logo corresponde a 
um conjunto de procedimentos racionais, baseados em regras, que visam atingir um objetivo 
determinado. 
De acordo com Nunes (2006) a abordagem sistêmica, foi incorporada na segunda 
metade do século passado e trabalha com a ideia de sistemas complexos, através das trocas de 
energia e matéria, de tal modo, abandona a visão fragmentada centrada no “elemento” e 
absorve a ideia de interatividade e conjunção.  
Para Nunes (2006),  
Os estudos ambientais exigem parâmetros que envolvam as dinâmicas 
espaciais, assim como a análise do estado e do funcionamento do sistema. O 
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sucesso do prognóstico será sempre resultado de uma abordagem totalizante, 
conjuntiva, e um entendimento pleno das estruturas espaciais e das 
diferenciações que acontecem dentro da escala temporal do sistema 
(NUNES, 2006, p. 124). 
 
Neste sentido, o uso de indicadores como ferramentas de análise em um estudo com 
abordagem sistêmica permite a elaboração de uma avaliação completa de uma realidade ao 
reunir aspectos ambientais, sociais, econômicos e culturais em função da busca por uma 
leitura simplificada e qualitativa de algumas realidades, facilitando a assimilação e 
compreensão dos eventos. 
 
1.5.1.1- Uso de indicadores como instrumento de análise 
 
Nesta pesquisa o uso de indicadores como instrumentais de análise é de extrema 
importância para a identificação das potencialidades ambientais presentes no processo de 
efetivação da agricultura orgânica em Sergipe. Mais que um sistema de representação, os 
indicadores condensam uma quantidade de informações provenientes de diversas fontes, 
constituindo-se numa forma hábil de manipular e compreender o fato.  
Os indicadores são instrumentos significativos para o tratamento da informação, pois 
além de reunirem elementos para a tomada de decisões inerentes as escolhas políticas, têm 
também a função de demonstrar a forma de gerir o bem estar coletivo. Segundo Herculano 
(1998) os indicadores são definidos como algo que revela ou detecta um fenômeno, ou seja, é 
também um utensílio estatístico simples que ajuda a condensar informações através de um 
formato compreensível, que facilitam a comunicação, comparações e o processo de decisão.  
Os mesmos podem ser vistos como um instrumento de reflexão, pois carregam 
informações relevantes sobre a vida das pessoas, o que permite embasar uma leitura crítica da 
realidade, essencial na formação da opinião e participação no debate, possibilitando a 
realização de diagnósticos e execução de intervenções transformadoras. Melo e Souza afirma 
que, 
é importante ressaltar que a temática dos indicadores socioambientais é, 
sobretudo, recente, de tal maneira que seu estudo e elaboração sistemática 
ganhou impulso apenas no final dos anos 80, em trabalhos pioneiros 
realizados por agências governamentais do Canadá e da Holanda (MELO E 
SOUZA, 2007, p. 36). 
Por sua capacidade de síntese, tais ferramentas viabilizam uma comunicação imediata, 
chamando a atenção para a constituição da sociedade, demonstrando seus avanços ou 
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retrocessos, e servindo como instrumentos para elaboração de políticas públicas sustentáveis 
ou que garantam, à sociedade, percorrer o caminho da sustentabilidade. 
À aplicabilidade de indicadores como metodologia, torna-se importante para pesquisas 
que visem entender a evolução espacial, social, ambiental e política municipal na tentativa de 
elaborar subsídios para o poder público, que ao se envolver com o bem-comum, fornece-lhe 
condições para uma política de planejamento voltada aos interesses da população. 
Diante do exposto, diversos aspectos podem ser levantados como indicativos de uma 
relação favorável para os agricultores familiares em seu envolvimento com a produção 
orgânica. Pondera-se então os aspectos econômicos, ambientais, sociais, políticos, da saúde 
humana e de comercialização.  
Considera-se que um indicador em si é apenas uma medida, não um instrumento de 
previsão, ou uma medida estatística definitiva, eles constatam uma dada situação. As 
possíveis causas, consequências ou previsões que podem ser feitas são um exercício de 
abstração do observador, de acordo com sua bagagem de conhecimento e sua visão de mundo. 
De tal modo, a análise das potencialidades ambientais presentes no processo de 
efetivação da agricultura orgânica no Agreste Central Sergipano teve como ferramenta de 



















Quadro 02: Indicadores de Potencialidade  
DIMENSÕES INDICADORES  PARÂMETROS 
AMBIENTAL CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL 
Práticas de conservação; 
Existência de reciclagem de materiais; 
Existência de Propriedades certificadas; 
Existência de propriedades vinculadas as OCS 
Variedade de espécies cultivadas;  
Emprego de biofertilizantes; 
Uso de tecnologia apropriada;  
Práticas de reutilização dos resíduos. 
SOCIAL BEM-ESTAR DA FAMÍLIA Tamanho da propriedade; 
Uso de mão de obra familiar; 
Nível de escolaridade; 
Formas de capitação da água; 
Acesso à água tratada; 
Existência de fossa séptica; 
Uso da infraestrutura local de serviços de 
saúde, educação e transporte. 
ECONÔMICA PRODUÇÃO Produtividade (Kg/Tarefas);  
Composição dos rendimentos familiares; 
Área de orgânicos (Tarefas);  
Destino na produção;  
Logística de transporte e armazenagem 
dos produtos; 
Tipo de lavouras (Temporária e 
permanente); 
Destinação da produção para o consumo 
familiar; 
Tempo de adoção da prática. 
POLÍTICA POLÍTICAS PÚBLICAS Formas de financiamento da produção;  
Vínculo com a OCS; 
Vínculo com a ASPOAGRE; 
Frequência de assistência técnica; 
Participação em cursos específicos; 
Oferta de formação continuada pelas 
entidades públicas; 
Nº de programas/iniciativas de políticas 
públicas efetivas na área. 
Organização: Clêane O. dos Santos, 2011. 
 
Sabe-se que um bom indicador alerta sobre os problemas antes que eles se tornem 
muito graves indicando o que precisa ser feito para resolvê-los. É dessa maneira que em 
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comunidades em crise os indicadores são considerados importantes instrumentos para apontar 
soluções e propor um futuro melhor. 
Apesar das limitações têmporo-espaciais dos indicadores, o potencial educativo desses 
instrumentos nas várias esferas de ação é muito forte, pois na busca de uma síntese do 
ambiente, expõe um determinado corte da realidade que, a depender do contexto em que é 
apresentado, atua positivamente. 
Um indicador e seu conjunto de parâmetros representam um sinal que nos permite 
compreender dimensões do mundo real, conferir-lhe importância, possibilitando julgamentos 
e desenvolvimentos futuros através de sua análise, ao convergir na constituição de uma 
linguagem e visão mais equânime entre o ambiente e o planejamento territorial, incorporando-
as em uma visão mais sistêmica. 
Logo, a abordagem sistêmica como instrumento construtivo da matriz de indicadores 
de potencialidade ambiental concilia às necessidades ambientais, sociais, econômicas e 
culturais à busca da melhoria da qualidade socioambiental de um território. Nesta pesquisa foi 
feito o uso da matriz de SWOT (FOFA), também conhecida como matriz de equilíbrio entre 
as Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças dos indicadores. 
O quadro 03 apresenta a classificação dos índices de desempenho da matriz FOFA, 
segundo o nível de força e origem de cada parâmetro a ser analisado. 
  Quadro 03 - Classificação dos índices de desempenho por Categorias da matriz FOFA 
 
            Elaboração: Cleane O. dos Santos (2015). 
 
Neste estudo cada grupo de indicadores recebeu uma cor e uma simbologia específica 
com o objetivo de diferenciar os grupos de indicadores e facilitar a análise dos mesmos. 
Os indicadores relacionados às Fortalezas são fatores no interior do grupo dos 
indicadores que contribuem para seu melhor desempenho, apontando assim para os 
condicionantes ambientais favoráveis ao cultivo orgânico. 
Os indicadores de Oportunidades estão relacionados a fatores externos que influem ou 
poderiam influir positivamente no desenvolvimento da produção orgânica, sobre os quais o 
próprio grupo não exerce controle. 
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Os indicadores de Fraquezas correspondem a fatores do interior do grupo, ou seja, do 
interior da própria associação dos agricultores, que influem negativamente sobre o 
desempenho da produção. 
Por último, os indicadores de Ameaças são fatores externos que influem 
negativamente sobre o desenvolvimento organizativo dos agricultores, sobre os quais eles 
mesmos não possuem controle. 
 
1.5.2 Procedimentos Metodológicos    
 
Em função da complexidade que envolve uma pesquisa científica e para dar conta dos 
objetivos propostos e responder às questões levantadas, os procedimentos metodológicos 
estão divididos em três etapas: Gabinete, Campo e Síntese. Ressalta-se que a escala temporal 
utilizada nesta pesquisa compreende o período de coleta de dados de 2010 à 2014.  
 
Etapa Gabinete: 
a) Pesquisa bibliográfica 
Nesta etapa foi realizada uma ampla e diversificada pesquisa bibliográfica, que 
proporcione uma rica fundamentação teórica para dar sustentação aos dados da pesquisa. As 
fontes bibliográficas, depois de selecionadas e lidas serão fichadas, de tal modo subsidiarão 
todas as etapas da pesquisa e a realização do trabalho.  
b)  Visita a órgãos e entidades para coleta de dados secundários 
Coleta de dados (bibliográficos, cartográficos e imagéticos) preliminares analógicos e 
digitais em fontes diversas disponibilizadas em órgãos da administração pública direta e 
indireta em instituições como: Companhia de desenvolvimento de recursos hídricos e 
irrigação de Sergipe (COHIDRO), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA),Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), Secretária Estadual de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 
(SEMAR), Secretaria de Estado do Planejamento e da Ciência e Tecnologia (SEPLANTEC), 
Secretaria Estadual de Agricultura, bases de dados da Capes (Periódicos) dentre outros.   
c) Levantamento cartográfico:  
Para fins de recorte espacial da área de estudo desta Tese, tomou-se como referencial 
cartográfico as bases de dados da Secretaria de Recursos Hídricos de Sergipe (SRH, 2011). 
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As correlações espaciais foram realizadas com o auxílio de ferramentas computacionais, a 
partir do uso do software ArcGis 9.3, utilizado na confecção e elaboração dos mapas 
presentes na pesquisa.  
A partir da síntese dos dados, foi possível confeccionar mapas com escala de 
1:112.000.  Por se tratar de uma área de grande extensão territorial, uma escala inferior a esta 
não seria possível destacar, ao mesmo tempo nos três municípios, aspectos importantes para a 
elaboração da análise final. 
Os subsídios quantitativos aqui utilizados se constituíram a partir de pesquisas 
realizadas junto ao Censo Estatístico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
correspondentes ao ano de 2010 de cada município, assim como a partir de informações 
coletadas na Superintendência Federal da Agricultura (SFA), Empresa de Desenvolvimento 
Agropecuário de Sergipe (EMDAGRO) e Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 
Além disso, foi realizado trabalho de campo, percorrendo toda a área envolvida na 
pesquisa para o preenchimento de fichas de campo, no que diz respeito às informações que 
dessem suporte à elaboração de um diagnóstico socioambiental da área, acompanhado sempre 
de diversos registros fotográficos. 
A presente pesquisa seguiu uma perspectiva de caracterização dos aspectos 
socioambientais, assim como a identificação das potencialidades e limitações 
socioambientais, considerando a geografia em seus elementos físicos e os aspectos humanos e 
sua intervenção no meio natural (formação de territórios e paisagens). 
Os objetivos a serem alcançados nesta etapa são:  
 Compreender a dinâmica de produção e comercialização de produtos orgânicos 
em Sergipe;  
 Neste objetivo serão elencados os segmentos agrícolas produzidos e 
comercializados a partir da coleta de dados em instituições. Além disso, 
faz-se necessário ter um suporte teórico sobre o conceito geográfico de 
redes para elaboração de roteiros e entrevistas a serem utilizados em 
campo. 
 Analisar os reflexos no planejamento territorial regional no desenvolvimento 
do cultivo orgânico de produção;  
 Para dar conta de tal objetivo considera-se necessário realizar uma 
revisão da literatura acerca de conceitos de planejamento, gestão e 
desenvolvimento rural e territorial. 
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 Avaliar as potencialidades ambientais dos municípios que desenvolvem a 
produção orgânica;  
 Para alcançar tal objetivo é preciso ter um suporte teórico sobre os 
elementos naturais da paisagem da área de estudo. 
 
Etapa Campo: 
a) Observação e reconhecimento da área de estudo 
Neste momento da pesquisa, pretende-se examinar atentamente os acontecimentos que 
manifestam gestos e atitudes dos agentes sociais envolvidos na pesquisa. Além disso, é o 
momento de reconhecimento com a finalidade de pré-definir a dimensão espacial da área de 
estudo, assim como, obter uma primeira visão dos aspectos naturais, ambientais e sociais que 
se estabelecem in loco. 
b) Marcação de pontos de localização 
Esta etapa teve como subsídio o uso de Sistema de Posicionamento Global – GPS, 
abrangendo as principais porções espaciais, percorridos pelos três municípios pesquisados no 
Agreste Central Sergipano, ou seja, a atividade tem como principal meta marcar a localização 
exata das propriedades agrícolas pesquisadas, a fim de que posteriormente se associe a 
localização das propriedades às possíveis potencialidades e limitações ambientais e físicas da 
região que estejam vinculadas ao desenvolvimento de prática agrícola orgânica. 
c) Aplicação de entrevistas semi-estruturadas 
Esta etapa determinou o levantamento dos dados, ou seja, a coleta de informações 
socioeconômica e ambiental dos municípios e seus respectivos estabelecimentos orgânicos, 
possibilitando sua caracterização. A entrevista representa um componente imprescindível, que 
de acordo com Gonçalves (2005) contribui para estabelecer um contato efetivo com as 
pessoas implicadas no problema investigado, já que é considerada também como uma técnica 
de observação direta.  
d) Levantamento Fotográfico  
Fez-se uso de fotografias próprias adquiridas durante os trabalhos de campo. Esta 
ferramenta vem sendo utilizada com muita intensidade pela comunidade científica, pois pode 
complementar a pesquisa como uma técnica de análise espacial e integrada a interpretação dos 
mapas. 
Os objetivos a serem alcançados nesta etapa são:  
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 Compreender a dinâmica de produção e comercialização de produtos orgânicos 
em Sergipe; 
 A partir deste objetivo será demonstrada toda infraestrutura física das 
propriedades investigadas em campo, assim como serão confirmados os 
segmentos agrícolas produzidos em tais estabelecimentos. Este objetivo 
foi desenvolvido com base no uso de roteiros de campo e aplicação de 
entrevistas essenciais na pesquisa in loco. 
 Analisar os reflexos no planejamento territorial regional no desenvolvimento 
do cultivo orgânico de produção;  
 Para dar conta deste objetivo será realizada uma observação em campo 
da funcionalidade da infra-estrutura e assistência técnica fornecidas 
pelo governo e empresas ao produtor agrícola. 
 Avaliar as potencialidades ambientais e sociais dos municípios que 
desenvolvem a produção orgânica; 
 Este objetivo se refere a um mapeamento dos espaços criados nos 
municípios, levantamento das bases físicas da área, assim como 
levantamento fotográfico e cruzamento das informações para 
identificação das interferências provocadas junto ao meio natural. Além 
disso, será construído um balanço hídrico 1 , principalmente para 
oferecer uma visão geral das condições hídricas que dão suporte à 
prática do cultivo orgânico. 
  
Etapa Síntese: 
Nesta etapa, será alcançado o último objetivo - Apresentar, à luz dos indicadores, as 
(re)configurações territoriais dos sistemas orgânicos de produção - e com auxílio da matriz de 
equilíbrio dos indicadores (FOFA), foi testada a hipótese desta tese. Os resultados obtidos 
foram analisados, representados e organizados em tabelas, quadros, figuras entre outros, no 
                                                          
1 Os dados utilizados para elaboração do balanço hídrico do município de Itabaiana, segundo o método 
introduzido por Thornthwaite e Matther (1955), tomou como base uma série histórica de trinta anos de 
precipitação no período 1980-2010. Já para o cálculo do Balanço Hídrico do município de Malhador 
foi usada uma série histórica de 25 anos, 1980-2005, em vista da indisponibilidade de dados mais 
recentes. Quanto ao município de Areia Branca não foi possível a elaboração do Balanço Hídrico em 
função da indisponibilidade dos dados necessários. Os dados de temperatura correspondem a uma 
série histórica de 30 anos em ambos os municípios. 
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Microsoft Office (Excel e Word). O tratamento estatístico permitiu a extração de maior 
número de informações e de conclusões abrangentes sobre o fenômeno estudado.  


































Figura 03.  Percurso Metodológico.  
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2014. 
HIPÓTESE 
No território do Agreste Sergipano observa-se o desenvolvimento da agricultura orgânica como um potencial importante para a 
diversificação da estrutura rural sergipana, haja vista a valorização da soberania alimentar na propriedade e no território; do uso de 
potencialidades ambientais presentes em suas distintas paisagens; da demanda por produtos diferenciados; além da presença de 
agricultores familiares atuando enquanto protagonistas do seu próprio processo de desenvolvimento. 
 
OBJETIVOS CAPÍTULOS METODOLOGIA 
ETAPA GABINETE: 
Pesquisa bibliográfica; 
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 Compreender a dinâmica de produção e 
comercialização de produtos orgânicos em 
Sergipe;  
 
 Analisar os reflexos do planejamento territorial 
regional no desenvolvimento do cultivo orgânico 
de produção; 
 
 Avaliar as potencialidades ambientais dos 
municípios que desenvolvem a produção orgânica;  
 
 Apresentar, à luz dos indicadores, as 
(re)configurações territoriais dos sistemas 
orgânicos de produção. 
Capítulo 1 – Agricultura orgânica no Território do 
Agreste Central de Sergipe 
 
 
Capítulo 2 – Planejamento Territorial e os sistemas 
de produção orgânica no Agreste Central de Sergipe. 
 
Capítulo 3 – Paisagem e Potencialidades ambientais 
do Agreste Central de Sergipe. 
 
Capítulo 4 – Indicadores de potencialidade como 
forma de avaliação das (re)configurações territoriais 
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1.1. Agroecologia: Base científica de uma agricultura saudável 
 
 
A prática da agricultura surgiu quando a sociedade reuniu uma série de condições 
historicamente suficientes para retirar proveitos de um meio natural, a partir do 
desenvolvimento de técnicas e instrumentos com o objetivo de dominar a Natureza. Desde os 
tempos mais antigos existia a preocupação em abrandar a dependência em relação à natureza, 
principalmente no que diz respeito à fertilidade dos solos e às condições climáticas para 
aumentar a produção. 
A utilização de agrotóxicos na agricultura teve início na década de 1920, mas somente 
depois da Segunda Guerra Mundial, com o advento da Revolução Verde, tais produtos 
passaram a desempenhar papel importante na agricultura. Desenvolve-se então o processo de 
incorporação tecnológica e expansão da quimificação do campo através das multinacionais 
por todo o mundo, via intensa campanha, propagando a necessidade do seu uso para garantir 
lucros e produtividade agrícolas, sem levar em conta as particularidades e a dinâmica 
ecológica dos sistemas agrícolas. 
Diante de tal perspectiva, Mazzolen e Nogueira (2006) afirmam que com o advento 
das inovações tecnológicas e aprimoramento das relações agrárias, o mundo científico e 
empresarial, ao invés de desenvolver conhecimentos e inovações para produção agrícola sem 
agressões ecológicas, caminhou para o outro lado.  
O resultado desses esforços culminou com a Revolução Verde. Agrotóxicos cada vez 
mais poderosos foram e estão sendo desenvolvidos, muitos deles matando não apenas as 
pragas, mas outros organismos. Assim, o desequilíbrio ambiental vem acontecendo num ciclo 
vicioso: quanto mais se usa agrotóxicos, maiores são os desequilíbrios provocados no meio 
ambiente e maior é a necessidade de uso de recorrentes, em doses mais intensas e com 
formulações cada vez mais tóxicas. 
O Brasil passou a adotar o controle químico na agricultura a partir de 1943, mas os 
agrotóxicos eram muito pouco difundidos e seu consumo era pequeno até a década de 1960, 
quando houve um estímulo por parte do governo da utilização de agrotóxicos a partir da 
criação de leis, decretos, portarias, estímulos fiscais, sempre com o discurso oficial de 
melhorar a qualidade de vida tanto do agricultor quanto de toda a nação brasileira, em função 
dos incentivos à produção agrícola e à política de exportação. 
Segundo a Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (CIAPO, 
2013) pesquisas indicam que o Brasil tornou-se o maior consumidor mundial, com graves 
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impactos socioeconômicos e ambientais sobre a saúde da população. O consumo médio de 
agrotóxicos vem aumentando em relação à área plantada, passando de 10,5 litros por hectare 
(l/ha) em 2002 para 12,0 l/ha em 2011. Dados do Programa de Monitoramento de Resíduos de 
Agrotóxicos em Alimentos (PARA) mostram que, em 2010, um terço dos alimentos coletados 
em supermercados e analisados pelo Programa estava contaminado por agrotóxicos.   
No entanto, há algumas décadas, em oposição à Revolução Verde, vem sendo 
divulgadas formas alternativas de produção que empregam menos insumos externos e que 
agridam menos o meio ambiente ao utilizar os elementos dos ecossistemas de forma mais 
sustentável.  
Pedro José Valarini et al (Diagnóstico da agricultura orgânica no Brasil) afirma que a 
agricultura orgânica veio se expandindo na década de 80, quando surgiram as associações de 
produtores, somado aos movimentos ligados à agricultura familiar e, em parte, ao movimento 
ambientalista e, especialmente, no final da década de 1990, a ponto de se tornar significativa 
também a nível de mercado.  
Vale ressaltar que, 
A publicação nos Estados Unidos, no início da década de 60, do livro 
Primavera Silenciosa da bióloga Rachel Carson, foi um marco inicial desses 
movimentos. Nesta obra, CARSON (1964) denuncia a ação de pesticidas 
sintéticos como o DDT, os quais chamou de “elixires da morte”. O livro 
Pragas, Praguicidas e a Crise Ambiente (PASCHOAL, 1979) foi um dos 
primeiros trabalhos no Brasil a chamara atenção para as conseqüências 
ambientais e sobre os problemas de intoxicação humana decorrentes do uso 
de agrotóxicos (PAULUS, 1999, p.101). 
 
De acordo com Altieri (2012), a Agroecologia fornece as bases científicas, 
metodológicas e técnicas para uma nova revolução agrária não só no Brasil, mas no mundo 
inteiro. De tal modo, os sistemas de produção fundados em princípios agroecológicos são 
biodiversos, resilientes, eficientes do ponto de vista energético, socialmente justos e formam 
os pilares de uma estratégia energética e produtiva intimamente vinculada à noção de 
soberania alimentar. 
A base científica para as mudanças nas práticas agrícolas tem sido almejada por meio 
da Agroecologia, e surge como consequência de uma busca de embasamento teórico para as 
diversas correntes de agricultura alternativa. 
Para respeitar os princípios da Agroecologia, a produção agrícola deve atender 
condições sociais, considerar aspectos culturais, preservar recursos ambientais, apoiar a 
participação política dos seus atores, além de apresentar resultados econômicos favoráveis ao 
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conjunto da sociedade, com uma perspectiva temporal de longo prazo (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2001). 
Num sentido mais amplo, a Agroecologia se concretiza quando, simultaneamente, 
cumpre com os ditames do equilíbrio econômico, ecológico, social cultural, político e ético.  
Nos anos 80, se convencionou chamar a estas práticas agrícolas, ambientalmente mais 
corretas, de agricultura alternativa. Existem muitos tipos de agriculturas alternativas, com 
diferentes denominações, que se orientam por determinadas linhas filosóficas, distintos 
enfoques metodológicos, assim como diferentes práticas, tecnologias, uso de preparados ou, 
simplesmente, proibições e restrições de uso de certos insumos.  
Dependendo do arranjo que seja adotado no processo produtivo, elas assumem 
diferentes denominações: Natural, Ecológica, Biodinâmica, Biológica, Permacultura, 
Nasseriana, Orgânica, entre outras. 
A Agricultura Alternativa deve ser pensada como uma resposta àqueles que discordam 
da possibilidade de se fazer uma produção mais equilibrada. Esse tipo de agricultura está 
baseado em conceitos ecológicos, onde é possível a reciclagem de nutrientes e de matéria 
orgânica, fluxos de sistemas fechados, equilíbrio de pestes e pragas, além do emprego 
múltiplo da terra (SILVA, 2004). 
A agricultura orgânica, como uma forma de produção alternativa, é conceituada e 
construída como um sistema de produção baseado nos princípios da Agroecologia. A 
produção orgânica também é entendida como uma estratégia para alcançar o equilíbrio 
socioambiental e econômico, pois promove a conservação da biodiversidade e dos ciclos 
biológicos, visando à otimização social, ambiental e econômica da unidade de produção no 
tempo e no espaço. 
Mazzoleni e Nogueira (2006) afirmam que o desafio da atualidade é garantir a 
segurança alimentar, com alimentos saudáveis, e o fornecimento dos insumos necessários para 
a economia, de forma socialmente justa e sem comprometer o meio ambiente e as gerações 
futuras. Esse comprometimento promoveu o amplo desenvolvimento da agricultura orgânica, 
acontecendo de forma muito intensa em outras partes do mundo.  
Nas palavras de Amador (2011, p. 30) “cabe esclarecer que a agricultura orgânica é a 
denominação utilizada no Brasil e nos países de língua inglesa para os sistemas de produção 
agropecuária de forma natural, sem agrotóxicos ou qualquer outro recurso que contribua para 
a produção e/ou contenção de pragas e doenças”. 
O Instituto Biodinâmico (IBD, 1997) destaca que uma unidade de produção orgânica 
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deve ter como meta não a mera realização de objetivos econômicos, mas responder às 
necessidades da sociedade em pelo menos outros três aspectos: 1) oferta de produtos de 
qualidade; 2) o cuidado com os recursos naturais; e 3) que o próprio trabalho represente 
oportunidade de desenvolvimento humano a todos os envolvidos. 
A agricultura orgânica, entendida como uma produção alternativa baseia-se na 
conservação dos recursos naturais e não utiliza fertilizantes sintéticos de alta solubilidade, 
agrotóxicos, antibióticos e hormônios (ALMEIDA et al, 2000). E de acordo com 
Brandemburg (2010) o que se constata é que os agricultores, na constituição de seu projeto de 
vida, integram a reorganização dos processos produtivos baseados em princípios ecológicos 
como de autonomia, saúde, trabalho em família e cultivo de relações em grupo, reforçando 
relações profissionais articuladas em rede. 
Dentre os conceitos estabelecidos pelas normativas do MAPA (Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento), considera-se produto orgânico, seja ele in natura ou 
processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou procedente de 
processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local e para que sejam 
comercializados como tal, esses produtos deverão ser certificados por organismo reconhecido 
oficialmente, segundo critérios instituídos em regulamento, exceto no caso de 
comercialização direta aos consumidores por agricultores familiares, cuja certificação é 
facultativa, bastando a eles apenas o dever de serem cadastrados junto ao órgão fiscalizador 
(BRASIL, 2003). 
Segundo Saraiva (2009) a Agricultura orgânica  
é o conjunto de técnicas agrícolas, agropecuárias e de preservação ambiental 
adaptadas à realidade local de acordo com princípios de desenvolvimento 
sustentável e de qualidade de vida. O produto orgânico não tem agrotóxicos, 
insumos químicos ou transgênicos, beneficiando o meio ambiente e a saúde 
humana (SARAIVA, 2009, p. 220). 
 
A agricultura orgânica representa um conjunto de procedimentos que envolvem a 
planta, o solo e as condições climáticas, produzindo alimento sadio, com características e 
sabor originais, oferecidos à população, porém vale ressaltar que o consumo de tais alimentos 
somente é efetivado por um grupo de pessoas dispostas a pagar mais, por um alimento com 
qualidades, nem sempre facilmente tangíveis, mas que envolvem relação de confiança entre 
produtor, certificador e consumidor. 
O diferencial do alimento orgânico é seu marketing, que trata a agricultura orgânica 
como a oportunidade de oferecer alimento sadio para a população, como estratégia que 
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contribui para a evolução dos seres humanos, usando racionalmente os recursos naturais e 
assegurando seu uso às gerações futuras. 
Em Sergipe o rápido crescimento deste segmento está suscitando, por consequência, 
inúmeros estudos e pesquisas tanto de natureza tecnológica e ambiental quanto de caráter 
socioeconômico. Assim, o cultivo de orgânicos no Estado está vinculado ao conjunto de 
conhecimentos e técnicas que se desenvolvem a partir dos agricultores e de seus processos de 
experimentação.  
 
1.2. Transição Agroecológica em pequenas propriedades agrícolas 
 
Pode-se afirmar que o Brasil foi formado socialmente sob a estrutura da grande 
propriedade, embora a pequena propriedade gradualmente tenha conquistado seu espaço, 
sendo o agricultor familiar socialmente reconhecido como categoria. Assim, a estrutura social 
do país foi definida pela grande propriedade, de um lado, e pela pequena propriedade familiar, 
de outro, configurando a base de uma organização social distinta no meio rural 
(BRANDEMBURG, 2010). 
De acordo com Diniz e Diniz (1976) o traço essencial da estrutura fundiária brasileira 
é, de maneira geral, concentradora, e Sergipe não foge à regra, tal fenômeno vem ocorrendo 
pelo menos desde a primeira metade do século XX, tendo o seu apogeu nas décadas de vinte e 
de trinta.  
Embora o rural tenha se transformado com a modernização da sociedade, não se pode 
falar de um rural no Brasil totalmente modernizado, a exemplo dos países modernos. A 
modernização não atingiu todos os espaços do ambiente rural, permanecendo situações de um 
rural tradicional. Desse modo, “coexistem na contemporaneidade diferentes rurais, num vasto 
território caracterizado por espaços heterogêneos, sob o ponto de vista geográfico e de suas 
relações sociais predominantes” (BRANDEMBURG, 2010, p.427). 
Ainda segundo Diniz (1996) a produção familiar em Sergipe se consolida a partir de 
meados do século XX com nítida ordenação espacial. Desse modo, a modernização agrícola 
de Sergipe, a exemplo do que ocorreu a nível nacional, foi parcial, fato que conduziu a 
especialização de algumas áreas em determinados produtos.  
Ao considerar a não acessibilidade da modernização da agricultura de grande parcela 
dos agricultores, tem-se que a continuidade ou retomada da produção agrícola de menor 
escala e sem uso de insumos ou defensivos químicos tornou-se uma falta de opção ou mesmo 
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uma nova oportunidade de inserção no mercado. Aos poucos, os agricultores familiares, por 
opção ou por ser a única forma de continuar a produzir, passaram a apropriar-se do discurso 
dos alimentos orgânicos, o qual começava a se constituir um nicho de mercado cada vez mais 
promissor. 
A transição agrícola, referência-chave das motivações e objetivos de muitos técnicos, 
estudiosos e militantes, pode ser definida como um processo gradual e contínuo de mudança 
nas formas de manejo dos sistemas agrícolas. A transição de forma mais geral representa a 
passagem dos atuais padrões de desenvolvimento rural ou de sistemas de produção de baixa 
sustentabilidade para padrões de agricultura e de manejo rural que privilegiem e incorporem 
princípios, métodos e tecnologias de base ecológica. 
Isso implica não somente na busca de maior racionalização produtiva com base nas 
especificidades biofísicas de cada sistema agrícola, mas também uma alteração nas atitudes e 
valores dos atores sociais em relação às práticas de manejo e de conservação dos recursos. A 
Agroecologia, como campo de estudos de caráter multidisciplinar, integra e articulam 
conhecimentos de diferentes ciências, assim como saberes populares, permitindo justamente 
que se construam estratégias e condições para apoiar esse processo de transformação, tendo-se 
como referência os ideais da sustentabilidade médio e longo prazos (COSTABEBER, 2006). 
De acordo com a literatura a transição agroecológica não pode ser compreendida por 
uma só dimensão, ainda que a dimensão econômica costume representar uma categoria 
fundamental nas análises teóricas e empíricas que tratam esta questão.  
Processos de transição agrícola norteados exclusivamente por motivações materiais 
tendem a ser mais vulneráveis às mudanças de conjuntura, podendo ser interrompidos com o 
surgimento de novas oportunidades de realização econômica baseadas em métodos 
convencionais. 
Estudos que associam a dimensão meio-ambiental e a social estabelecem, um quadro 
teórico para a compreensão das razões e atitudes de alguns segmentos da agricultura familiar 
que se envolvem em processos de mudança tecnológica e nas formas associativas dirigidas a 
construção e experimentação de estilos de agricultura com base ecológica.  
Segundo Moreira (2003) o engajamento dos agricultores aos processos de transição se 
dá de forma particular em cada caso, pressupondo certo estado de incertezas quanto ao seu 
futuro. A opção pela ecologização do sistema agrícola, participando de um processo coletivo 
de ação social, diminui o risco dos processos individuais de transição, e além dos benefícios 
da ecologização, os agricultores contam com o benefício da coletividade.  
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Assim, dada a intenção de realizar a transição do manejo convencional para o 
agroecológico, “este processo tem que ser realizado de acordo com cada localidade, em 
consideração ao processo histórico sociocultural, sua organização social e territorial, o que 
depende das relações homem/natureza, seus valores e simbologias” (CAMARGO, 2007, p. 
174-175). 
Deste ponto de vista, a ação social coletiva entre agricultores familiares e as 
estratégias associativas não são somente os resultados do processo de ecologização. A ação 
social coletiva torna-se concomitantemente o resultado e a causa do processo de transição 
rumo à agricultura de base ecológica. 
Na América Latina, Cuba pode ser citado como um exemplo de sucesso da transição 
agroecológica que teve como foco o desenvolvimento e emprego de tecnologias baseadas no 
conhecimento, nas habilidades humanas e nos recursos locais, em vez daquelas dependentes 
de insumos importados. 
A experiência cubana evidencia que a falta de agroquímicos e de combustíveis fósseis 
não levam necessariamente a um emprego massivo de métodos de produção agroecológicos. 
Os sucessos obtidos em Cuba, no que se refere à segurança e à soberania alimentar e à 
produtividade agrícola em geral, mostram o que pode ser feito quando há vontade política. 
O exemplo cubano demonstra que a remoção ou a ausência de agroquímicos 
(ou do setor privado do agronegócio) não implica necessariamente no 
desenvolvimento de um modelo de produção ecológico. Tal processo de 
conversão exige uma decisão consciente. A produção ecológica mostrou-se 
tecnicamente possível e economicamente viável como componente 
fundamental de uma estratégia voltada para a promoção da segurança 
alimentar da nação (WRIGHT, 2006, p. 10). 
 
A experiência que vem sendo desenvolvida em nosso país, com forte 
representatividade na região sul, evidencia que a transição agroecológica é um processo 
complexo, não podendo se limitar a medidas de substituição de insumos visando 
“descontaminar” os produtos para acessar mercados de nicho.  
Em Sergipe é preciso reconhecer, a coexistência de formas distintas de produção, 
convivendo com o padrão hegemônico de agricultura. De tal modo, no estado o “pacote 
tecnológico” foi incorporado em diferentes níveis de intensidade pelos agricultores, da mesma 
forma verifica-se diferentes graus de transição para um cultivo de alimentos saudáveis das 
propriedades que se dispuseram a adotar uma transformação da base produtiva no campo.  
No grupo das propriedades do Agreste Central observa-se um nível mais avançado de 
transição, já que se trata de estabelecimentos que cultivam os produtos orgânicos há mais 
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tempo, existem, também, propriedades que iniciaram o processo produtivo a partir da adoção 
de técnicas específicas do cultivo orgânico, isto é, o solo nunca teve contato com agrotóxicos.  
Os agricultores orgânicos da área de estudo seguem uma perspectiva de transição não 
completamente de base agroecológica, já que os mesmos desenvolvem uma prática de 
produção e comercialização voltada para o mercado. Porém, os mesmos desenvolvem um 
modo de produção agrícola, cujas características técnicas são definidas em função do contexto 
social em que a mesma se insere, considerando-se o tipo de agricultor envolvido, a forma de 
organização social da produção e sua interação com o mercado. É importante destacar que 
será dada continuidade à discussão do processo de transição agrícola no capítulo 02 desta tese. 
 
1.3 Configuração Espacial da Agricultura Orgânica no Brasil 
  
No Brasil, até a década de 70, a produção de orgânicos ainda estava mais relacionada 
aos movimentos filosóficos que buscavam o retorno do contato com a terra como forma 
alternativa de vida, porém com o aumento da consciência de preservação ecológica, 
impulsionadas pelos princípios da sustentabilidade e por pressões sociais, ocorreu uma 
expansão da busca por produtos orgânicos.  Assim, na década de 80, organizaram-se muitas 
das cooperativas de produção e consumo de tais produtos (ALVES; SANTOS & AZEVEDO, 
2012).  
Em 1995 o Ministério da Agricultura (MA) O Brasil estava então começando a se 
organizar, se estruturar para a regulação dos produtos orgânicos. Neste momento foi emitida a 
Portaria MA nº 192 de abril de 1995, que designou os membros que iriam compor a Comissão 
Nacional de Produtos Orgânicos. Tal comissão foi responsável por elaborar as normas de 
certificação dos orgânicos e auxiliar as ações necessárias para o desenvolvimento da produção 
orgânica brasileira. Tem por base a integração entre os diversos agentes da rede de produção 
orgânica, do setor público e privado, e a participação efetiva da sociedade no planejamento e 
gestão democrática das políticas públicas (ALVES; SANTOS & AZEVEDO, 2012). 
A regulamentação da produção de orgânicos no Brasil teve avanços a partir da 
publicação da Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e do Decreto nº 6.223, de dezembro 
de 2007, que dispõem sobre a produção orgânica. O Decreto prevê três mecanismos de 
controle para garantia da qualidade orgânica, o que tem dado destaque ao Brasil no cenário 
internacional ao reconhecer a importância do controle social, em vez de ter apenas a 
certificação por auditoria externa como mecanismo de controle. 
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Assim, como já fora mencionado nesta tese, a qualidade dos produtos orgânicos 
produzidos no Brasil é garantida de três diferentes maneiras: com a Certificação, os Sistemas 
Participativos de Garantia e o Controle Social para a Venda Direta sem Certificação. 
No Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, constam os dados de todos os 
produtores regularizados por um dos três mecanismos de controle previstos pela legislação 
brasileira. A análise desse Cadastro mostra que existem 5.934 produtores regularizados, 
responsáveis por 11.063 unidades de produção controladas. Outro fato importante que se pode 
observar é a importância que os mecanismos de controle social vêm assumindo no Brasil, pois 
hoje existem 1.241 produtores ligados a quatro Sistemas Participativos de Garantia 
credenciados e 1.751 produtores ligados a 103 Organizações de Controle Social para venda 
direta cadastrados. A soma dos dois, 2.992, é praticamente igual aos 2.942 produtores ligados 
à certificação por auditoria. Existe nove Sistemas Participativos de Garantia e algumas 
dezenas de Organizações de Controle Social em processo de regularização (BRASIL, 2013).  
A legislação brasileira disciplina a operação dos sistemas participativos de garantia 
com base na auditoria interna, feita pelos próprios agricultores e por outros interessados, 
como consumidores e comercializadores, que se responsabilizam pela garantia da qualidade 
orgânica de todos os membros do sistema. Desta forma, a mesma legislação reconhece, o 
papel das organizações de controle social como mecanismo de garantia para agricultores 
familiares que comercializam seus produtos unicamente em venda direta aos consumidores. 
No Brasil tem se proliferado os pontos de comercialização de produtos orgânicos em 
todo o país, com a forte característica da utilização de feiras como viabilizadoras da 
comercialização, com preços mais acessíveis e por estabelecerem laços diretos entre 
produtores e consumidores, no caso das Organizações de Controle Social. Cabe aqui destacar, 
também o papel das cooperativas de consumo, pequenas redes familiares de varejo local, 
pontos de distribuição especializados em alimentos mais saudáveis nos centros urbanos, além 
de redes de supermercados, consideradas como opções de comercialização que distribuem 
esse perfil de produto.  
Em distintas regiões do Brasil, existem exemplos concretos de produção orgânica e de 
base agroecológica, desenvolvidos a partir do esforço dos agricultores e de organizações e 
movimentos sociais articulados em diversas redes. Como por exemplo, a Rede Ecovida de 
Agroecologia, no Sul do país, a Rede Xique-Xique de Comercialização Solidária, no 
Nordeste, a Rede Cerrado, na região central do país, e a própria Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA), que agrupa milhares de famílias, organizações e movimentos sociais 
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representativos de agricultores/as, extrativistas, povos e comunidades tradicionais (BRASIL, 
2013). 
É importante enfatizar que as mulheres atuam como principais protagonistas na 
segurança alimentar e são responsáveis pela produção agroecológica nos quintais e roças 
próximos da casa. No entanto, segundo a literatura, a valorização e o reconhecimento da 
produção das mulheres na agricultura ainda segue como desafio. 
Outro desafio encontra-se no alcance de tais políticas, uma vez que as políticas 
públicas voltadas para a difusão de modelos de produção, com base na Agroecologia, devem 
ser construídas a partir da articulação das decisões locais e das demandas sociais.  
No caso de Sergipe, em vista da baixa produção e falta de articulação entre os mesmos 
e a esfera municipal, os agricultores não conseguem ter acesso aos diversos programas e 
políticas do Governo Federal. Para os agricultores do território do Agreste Central Sergipano 
são necessárias políticas que propiciem incremento e distribuição da renda e dos meios de 
produção a contingentes maiores da população que carecem de inclusão social no cenário 
atual. O quadro das políticas públicas relacionadas à difusão e implementação da agricultura 
orgânica no Brasil e na área de estudo será apresentado no capítulo 02.  
 
 1.3.1 Redes Geográficas e o sistema produtivo orgânico sergipano  
 
A ciência Geográfica tem no espaço geográfico seu objeto de estudo, e é nesse espaço 
que as diversas organizações sociais vão, ao longo dos anos, consolidando suas formas e 
maneiras de dominação de uma dada porção da superfície terrestre.   
Nesse contexto, compreender a organização do espaço geográfico é fator primordial 
para avaliar, em diversos momentos da história da sociedade, como as comunidades se 
articulam na elaboração, recriação e manutenção dos locais necessários para a sua reprodução 
econômica e social (BARBOSA, 2013).  
A organização do espaço em redes vai mudando a forma e o conteúdo dos espaços, já 
que a “rede é produto da história, e a história, mudando, muda com ela tudo que produz, o 
espaço geográfico muda igualmente de forma” (MOREIRA, 2007, p. 57).  
Quando considerada a espacialidade das redes e estas forem objeto da ação humana, 
fala-se de uma rede geográfica. De acordo com Corrêa rede geográfica é um 
Conjunto de localizações humanas articuladas entre si por meio de vias e 
fluxos. Nesse sentido ela constitui caso particular de rede em geral, esta 
forma que advém da topologia. Sua importância para a geografia, como se 
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tentará evidenciar, é enorme, pois é parte fundamental da espacialidade 
humana (CORRÊA, 2012, p. 200). 
 
Ainda de acordo com Corrêa (2012), as redes geográficas são redes sociais 
espacializadas, pois 
São sociais em virtude de serem construções humanas, elaboradas no âmbito 
de relações sociais de toda ordem, envolvendo poder e cooperação, além 
daquelas de outras esferas da vida. As redes sociais são historicamente 
contextualizadas, portanto mutáveis (CORRÊA, 2012, p. 200-201). 
 
A dinamização das redes geográficas pelo mundo ocorreu a partir das transformações 
resultantes da expansão do comércio, realizado pelos povos europeus a partir do século XV, 
período este que compreendeu o desenvolvimento das grandes navegações e que consolidou a 
ampliação do mercado capitalista, adotado em todos os continentes a partir deste período, fato 
que levou ao aprimoramento das técnicas, em especial das comunicações.  
As redes geográficas tornaram se mais numerosas e cerradas a partir da 
segunda metade do século XIX. O desenvolvimento do capitalismo 
industrial necessitou e gerou novas demandas que suscitaram novos meios 
pelos quais as redes geográficas tornaram-se mais densas e eficientes, 
superando progressivamente o espaço pelo tempo. Instantaneidade e 
simultaneidade, que nos dias atuais caracterizam parte do funcionamento das 
redes geográficas, são o capítulo atual de uma história que não se concluiu 
(CORRÊA, 2012, p. 203). 
 
É relevante destacar que, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das técnicas, das 
comunicações e das redes de articulações comerciais foram fundamentais para a manutenção 
das atividades geradoras de capital, as quais possibilitaram uma maior interdependência dos 
mercados entre os países. Assim, através da expansão do modo capitalista de produção, todos 
os espaços que desenvolvem qualquer tipo de atividade econômica estão passíveis de 
integração, desde que passem a obedecer à lógica do capital vigente.  
Nesse contexto, mais do que nunca o Estado deve encarar múltiplos conflitos 
ampliados pelo processo de desigualdade sócio-espacial. A tendência se afirma no sentido da 
divisão territorial do trabalho aguçada e de uma diferenciação da localização. Assim, a 
comunicação entre parceiros econômicos distintos graças às novas redes é acompanhada de 
uma seletividade espacial. De fato, a importância estratégica da localização foi ampliada, pois 
as vantagens locacionais são fortalecidas e os lugares passam a ser cada vez mais 
diferenciados pelo seu conteúdo (DIAS, 2007). 
Neste novo contexto teórico, a análise das redes implica abordagem que, no 
lugar de tratá-la isoladamente, procure suas relações com a urbanização, com 
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a divisão territorial do trabalho e com a diferenciação crescente que esta 
introduziu entre as cidades. Trata-se, assim, de instrumento valioso para a 
compreensão da dinâmica territorial brasileira (DIAS, 2007, p. 149). 
 
Destarte, o aprimoramento da tecnologia faz parte desse novo período de pensar as 
redes geográficas como principais articuladoras do processo produtivo e, sobretudo, no 
processo de consolidação e ampliação do modo de produção capitalista, cada vez mais 
seletivo nos espaços que passam a integrar a lógica do mercado vigente.  
Assim, a densificação das redes regionais, nacionais ou internacionais surge como 
condição que se impõe à circulação crescente de tecnologia, de capitais e de matérias-primas. 
A rede aparece como o instrumento que viabiliza duas estratégias: a de circular e comunicar 
(DIAS, 2007). 
A circulação e a comunicação viabilizam a formação de territórios ou aglomerações 
econômicas, sociais e funcionais, que aparecem como espaços geográficos fortemente 
articulados, que serão as bases para debates geográficos em diferentes fases da história da 
humanidade. Desse modo, cada atividade econômica corresponde, portanto, a uma 
temporalidade espacial que se manifesta dentro de uma organização territorial concreta.  
De acordo com Corrêa (2012) a mais significativa rede geográfica, a rede urbana, é 
definida pelo conjunto de centros urbanos articulados entre si. Tal rede é considerada uma 
síntese, se não de todas, de muitas e inúmeras redes geográficas cujos nós e fluxos específicos 
iniciam-se, finalizam ou passam pelas cidades. Logo a rede urbana pode ser vista como a 
rede-síntese das demais redes geográficas, sendo ela própria uma rede geográfica. 
A partir desse contexto, o campo é receptor das decisões tomadas na cidade e um 
significativo mantedor de mão de obra para as zonas urbanas, estreitando reciprocamente a 
distância entre eles a partir das relações trabalhistas que são vigentes no mundo capitalista.  
A análise da organização espacial da agricultura brasileira efetiva-se pela compreensão 
de que o processo de desenvolvimento do modo capitalista de produção é contraditório e 
combinado, isto é, concomitantemente reproduz relações especificamente capitalistas mais 
avançadas, bem como, transações não capitalistas de produção e de trabalho. Tais relações 
não capitalistas são produtos do próprio desenvolvimento contraditório do capital 
(OLIVEIRA, 1999). 
Moreira (2012) pondera que as atividades e práticas econômicas definem o uso das 
terras para uma determinada finalidade. Neste sentido, as implantações de infraestruturas 
essenciais que viabilizem os sistemas de transportes e comunicações condicionam o aumento 
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dos fluxos de pessoas, mercadorias e informações. 
Seguindo essa perspectiva Silva (2001) enfatiza que a produção agrícola convencional 
de Itabaiana e região têm alcance fora dos limites municipais, abrangendo praticamente todo 
Estado de Sergipe, além de outras unidades da federação. Neste contexto, considera-se que o 
alcance interestadual é resultado de uma combinação de esforços entre os produtores, 
associações de produtores, governos municipal e estadual, além dos intermediários que atuam 
como correspondentes e fazem o intercâmbio entre as partes interessadas. 
É nesse sentido que o desenvolvimento das redes se faz necessário para estreitar o laço 
entre os espaços produtores e consumidores. A identificação das redes de comercialização 
agrícola em Sergipe apresenta relações estreitas com as mudanças cada vez mais rápidas que 
ocorrem na agricultura, tais como: as relações e os acordos econômicos mundiais, abertura 
econômica, e encolhimento e a expansão dos mercados. Dentre estes, pode-se destacar o 
mercado de produtos alternativos, em vista da conjuntura atual da agricultura, onde se 
valoriza a questão da sustentabilidade ambiental. 
No Estado verifica-se que em algumas áreas onde predominava o cultivo agrícola 
vinculado ao sistema convencional de produção vêm, aos poucos, se moldando às exigências 
requeridas por um tipo de produção ambientalmente mais saudável e limpa. Este novo cenário 
agrícola vem fortalecendo-se em vista da adoção de uma proposta de integração territorial, 
consolidada através das exigências do mercado consumidor e do incentivo para a implantação 
das Feiras Livres e Agroecológicas em Sergipe.  
A proposta foi elaborada para enfrentar e superar a fome, o subemprego, o pouco 
aproveitamento da capacidade produtiva dos agricultores familiares, melhorar a distribuição 
de renda e ainda atender a demanda por produtos mais saudáveis e a busca por um equilibrado 
desenvolvimento rural.  
De acordo com a Superintendência Federal da Agricultura em todo o território 
sergipano cultiva-se uma enorme diversidade de produtos orgânicos como: hortaliças, ervas 
aromáticas e medicinais (abóbora, abobrinha, acelga, agrião, alface, berinjela, beterraba, 
brócolis, cebola, cebolinha, cenoura, coentro, couve, espinafre, hortelã, manjericão, melancia, 
mostarda, pepino, pimentão, quiabo, repolho, salsa, tomate, tomate cereja, vagem), culturas 
anuais (milho, feijão, mandioca, batata-doce, batata-inglesa, amendoim, inhame), além de 
frutíferas, produtos de origem animal e flores. 
Como já foram citados, no Território do Agreste Central Sergipano, os municípios de 
Areia Branca, Itabaiana e Malhador destacam-se na produção e comercialização dos produtos 
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orgânicos. O quadro 04 mostra informações acerca do tipo de mecanismo de controle adotado 
e localização dos estabelecimentos que produzem os alimentos orgânicos. 
De acordo com os dados abaixo se observa que 08 propriedades são certificadas e 04 
são vinculadas a OCS do Agreste Central Sergipano. Verifica-se que seis produtores estão 
localizados no município de Areia Branca, quatro pertencem ao município de Malhador e dois 
estão concentrados no município de Itabaiana. 
 





Certificação Areia Branca/Junco Bruno Farias Abud 
Certificação Itabaiana/Matapuã Carlos Batista dos Santos 
Certificação Areia Branca/ Chico Gomes José Araújo dos Santos 
Certificação Malhador/ Poço Terrero José Firmino de Oliveira 
Certificação Malhador/ Colônia Santo 
Isidoro 
José Luiz dos Santos 
Certificação Malhador/ Colônia Santo 
Isidoro 
José Raimundo Menezes 
Certificação Malhador/ Colônia Santo 
Isidoro 
José Marcelo Menezes 
Certificação Areia Branca/Junco Manoel Messias M. Costa 
Organização de Controle Social Itabaiana/Canário José Carlos O. Carvalho 
Organização de Controle Social Areia Branca/Junco Elida Rosa Vieira 
Organização de Controle Social Areia Branca/Terra Preta José da Paixão Santos 
Organização de Controle Social Areia Branca/Junco Miguel Menezes da Costa 
Elaboração: Clêane Oliveira dos Santos, 2014. 
 
É relevante destacar que apesar de Itabaiana apresentar um reduzido número de 
propriedades com produção orgânica, no município encontra-se localizada uma propriedade 
que atua como centro de difusão de técnicas a serem adotadas pelos organicultores do 
Agreste. A área, na verdade, representa uma associação de produtores dos três municípios, 




A Associação funciona como centro de difusão das técnicas adotadas no processo da 
organicultura no Agreste. Em campo, verificou-se que na Associação existe uma diversidade 
de cultivos escalonados e produzidos a partir do uso de técnicas específicas da produção 
orgânica, como, por exemplo, a construção de reservas de compostagem de esterco e restos de 
vegetais.  
Figura 04: Associação dos Produtores Rurais do Agreste Sergipano. A- Entrada da Associação dos 
produtores Rurais do Agreste de Sergipe; B- Reserva de composto de vegetais e esterco para serem 
usados no plantio;C- Estufa usada na produção de mudas; D- Escalonamento dos cultivos.  
Fotos: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
No estabelecimento há uso de água de poço tubular irrigada por aspersão e 
gotejamento para a área plantada, fato que facilita muito o bom desenvolvimento do cultivo. 
Toda a produção do estabelecimento é destinada para a feira da Organização de Controle 
Social do Agreste, localizada no município de Itabaiana.   
Itabaiana conta, também, com pontos e estratégias de comercialização dos alimentos 
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orgânicos, já que Itabaiana exerce no Estado um importante papel na rede de distribuição de 
produtos agrícolas de modo geral, e não poderia ser diferente quando se trata dos produtos 
orgânicos. 
Dentre os municípios pesquisados, Itabaiana aparece com forte poder concentrador de 
negócios, o que reflete na dinâmica econômica regional que caracteriza essa área no país. 
Outro fator relevante a ser destacado na pesquisa está relacionado à expansão do comércio de 
modo geral no município. 
Faz-se necessário considerar que a dinâmica desse setor é bastante significativa, pois 
favorece o escoamento, ainda que de forma muito efêmera, da produção dos produtos 
orgânicos no Estado. Sem falar que se trata de uma região onde a produção de gêneros 
agrícolas a partir do manejo convencional de produção tem uma grande representatividade, 
tanto pelo significativo alcance da rede de comercialização dos gêneros agrícolas, quanto pela 
cultura de uso de agrotóxicos nas inúmeras propriedades agrícolas da região. 
O alcance interestadual da produção agrícola convencional de Itabaiana é exemplo da 
dinâmica e consolidação da rede de comercialização que se fortalece a cada dia. O município 
exporta produtos olerícolas diversos para vários Estados do Brasil, com destaque para o 
coentro, o amendoim e a batata doce. Esta última é exportada inclusive para fora do país, 
especialmente para países do MERCOSUL e Europa (SILVA, 2001). 
A rede de comercialização dos alimentos orgânicos produzidos no Agreste Central 
Sergipano encontra-se em sua fase inicial e se concentra em sua base local, envolve a capital, 
o Estado e os municípios do próprio Agreste. A figura 05 representa a rede de 









Figura 05: Fluxograma da rede de comercial dos produtos orgânicos da área de estudo.    
Organização: Cleane O. dos Santos. 
 
A Associação de Produtores Orgânicos do Agreste de Sergipe (ASPOAGRE) exerce 
um importante papel no processo de produção, distribuição e comercialização dos produtos. A 
Figura 06 representa a loja e sede da Aspoagre, localizada em Itabaiana. O estabelecimento 
oferece, diariamente, alimentos orgânicos frescos para os itabaianenses e para população dos 
municípios vizinhos que se interessam em adquirir alimentos mais saudáveis e estão dispostos 















               Figura 06: Estabelecimento comercial dos produtos orgânicos no município de Itabaiana. 
               Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
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Os produtos comercializados pela Aspoagre são provenientes de propriedades 
agrícolas dos três municípios citados. A produção também é fornecida para dois 
estabelecimentos comerciais localizados na capital sergipana. 
A produção orgânica da Aspoagre é, também, destinada para os mercados 
institucionais, realizados, principalmente, pela CONAB (Companhia Nacional de 
Abastecimento) e pela Associação dos Engenheiros Agrônomos de Sergipe (EASE), esta 
realiza a Feira Agroecológica todas as quartas-feiras em Aracaju. 
Os mercados institucionais são aqueles formados pelas relações sociais envolvidas nas 
compras governamentais destinadas ao atendimento alimentar de pessoas que usam serviços 
públicos federais, estaduais e municipais, e privados de caráter filantrópico.  
Fonseca (2009) destaca a importância dos mercados institucionais, pois 
Permitem a conscientização do produtor quanto à aplicação correta dos 
insumos ao saber o destino dos seus produtos, além de favorecerem a 
transição agroecológica; adquirem a produção orgânica com prêmio sobre o 
preço do produto convencional; fortalecem a organização dos produtores e, 
consequentemente, o fornecimento aos mercados locais (pequeno e grande 
varejo); viabilizam a pequena produção orgânica que não tem condições de 
acessar mercados voltados para outras exigências específicas (grande varejo, 
por exemplo); em nível local, favorecem políticas redistribuidoras de renda 
(doação a creches, escolas, merenda escolar etc.); representam importante 
papel na convergência de atores locais (prefeituras, associações e 
cooperativas) para as camadas mais necessitadas da população (baixa renda); 
favorecem hábitos alimentares relacionados à cultura local, que estimulam o 
consumo consciente e a economia de energia não renovável (frete); 
permitem fornecer alimentação saudável pela oferta de produtos orgânicos 
aos estudantes e à população em situação de insegurança alimentar 
(FONSECA, 2009, p. 87-88). 
 
De acordo com o presidente da Aspoagre as principais vantagens do vínculo com os 
mercados institucionais são:  
 Facilitar o acesso a alimentos saudáveis e de qualidade por populações em 
situação de insegurança alimentar;  
  A valorização do agricultor, pois o mesmo sente-se mais seguro em vista do 
equilíbrio do mercado, pois o governo passa a ser comprador;  
  O exercício de organização dos agricultores, que se sentem mais estimulados a 
cumprirem com suas metas de produção; 
  Os preços negociados. 
Dentre as dificuldades de acesso e inserção maior na comercialização dos mercados 
institucionais foram citados pelos entrevistados os seguintes pontos: 
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 A fragilidade da organização dos agricultores, que ainda persistem em trabalhar 
de forma individual. 
 A falta de planejamento da produção para a venda, fato que resulta na 
irregularidade da oferta de determinados produtos e assim acaba prejudicando o 
fornecimento daqueles produtos; 
 A necessidade de maior apoio técnico ao planejamento, elaboração, implantação e 
administração da execução dos projetos.  
Os agricultores da OCS do Agreste Central Sergipano (Organizações de Controle 
Social vinculadas ao Ministério da Agricultura) se reúnem todas as sextas-feiras em Itabaiana 
para comercializar os produtos na feirinha dos produtos orgânicos, vendendo diretamente para 
o mercado consumidor (Figura 07). 
De acordo com os produtores dos alimentos orgânicos do Agreste a venda direta nas 
feiras é elemento decisivo para a diversificação de suas fontes de renda. Conhecidas como 
feira dos produtos orgânicos ou feira da agricultura familiar, geralmente essas feiras ocorrem 
em alguns municípios, em especial naqueles que apresentam uma busca por alimentos mais 




















Figura 07: Feira dos produtos orgânicos produzidos e comercializados por agricultores                   
vinculados à OCS do Agreste Central Sergipano. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
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Segundo os mesmos produtores a importância da escolha por feiras específicas e não 
pela comercialização de produtos orgânicos em feiras convencionais, deve-se a alguns fatores 
como:  
 Impacto visual, pois a realização da feira em um espaço alternativo é importante 
para que se tenha segurança de que só os produtos da agricultura orgânica são 
vendidos, já que os alimentos vendidos nas feiras convencionais são provenientes 
da prática tradicional de produção;  
 A feira como um espaço além do comercial, que promove o encontro entre 
produtores e consumidores para troca de experiências e saberes, aspecto essencial 
para o fortalecimento da confiança dos consumidores que adquirem um produto 
que não é certificado. 
Apesar de a feira ser reduzida, em vista do pequeno número de agricultores envolvidos 
e a demanda também ser baixa, a mesma torna-se uma oportunidade para que os agricultores 
sejam estimulados a continuar com a produção orgânica. Averiguou-se que os agricultores se 
sentem mais valorizados à proporção que os consumidores criam laços de fidelidade; os 
consumidores sentem-se seguros em adquirir produtos de qualidade, conhecendo a origem, 
cujo cultivo é feito) por pessoas que têm consciência ecológica e humanitária. A maioria dos 
consumidores desconhece os princípios da agricultura orgânica, mas afirmam que os 
orgânicos são alimentos sem agrotóxicos e, portanto, mais saudáveis. 
Os integrantes da OCS do Agreste de Itabaiana, em associação com outras OCS do 
Estado, comercializam os produtos de terça a domingo no Mercado do bairro Augusto Franco, 
Aracaju (Figura 08), neste local os alimentos são comercializados de forma direta ao 
consumidor, os mesmos são conscientes de que os produtos são orgânicos garantidos pelo 




































Figura 08: Comercialização de alimentos orgânicos no mercado do Augusto Franco, Aracaju-SE. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
O ponto de venda no referido mercado é identificado como local de comercialização 





















Figura 09: Placa indicando a comercialização de produtos agroecológicos no Mercado do   
Augusto Franco, Aracaju-SE.  





Vale ressaltar que a placa indica a comercialização de produtos agroecológicos, 
porém, como já foi citado neste capítulo, os produtos comercializados nos locais citados, tanto 
pelos agricultores vinculados a Aspoagre, quanto pelos ligados as OCS do Estado, não podem 
ser considerados produtos de base estritamente Agroecológica, mas sim orgânicos, em função 
das diferentes perspectivas de destinação dos produtos e das práticas agrícolas. 
Em Sergipe, a área média das propriedades onde são cultivados esses produtos fica em 
torno de 3 hectares, podendo ser enquadrada como  agricultura familiar,  pois  atende  as    
condições,  citadas  por  Fickert  (2004):  a direção  do  trabalho  é  exercida  pelo  produtor;  
o  trabalho  familiar  é  superior  ao  trabalho contratado  e  possui  uma  área  inferior  até  15  
vezes  o  tamanho  do  módulo  regional.   
Uma particularidade dos sistemas agrícolas de pequena escala é o alto nível de 
agrobiodiversidade expresso na forma de misturas de variedades, policulturas, combinações 
de lavoura e pecuária, prática bastante comum nos estabelecimentos sergipanos. As sobras 
dos produtos não comercializados servem de alimento para os animais, que por sua vez 
oferecem o esterco como adubo a ser utilizados nas plantações. Vale destacar que a oferta de 
insumos adequados para a criação animal de forma orgânica ainda é um grande desafio, em 
função da dificuldade cada vez maior de encontrar no mercado grãos e rações livres de 
organismos geneticamente modificados (OGM) e espécies e raças adequadas. 
Segundo os mesmos agricultores, a escolha por produzir orgânicos pode estar 
influenciada pela disponibilidade de recursos essenciais como a mão-de-obra; perspectiva de 
rendimento e expansão do mercado. Além da preocupação com a saúde e segurança alimentar 
da família, uma vez que no Estado é comum a intoxicação por agrotóxicos. É importante 
também citar a influência de órgãos públicos, como a EMDAGRO (Empresa de 
Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe) e a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária) que oferecem assistência e realizam um acompanhamento das propriedades 
que cultivam produtos orgânicos. 
Percebe-se que os fatores, que influenciam na escolha do sistema orgânico, são de 
ordem ambiental, econômica e sociocultural. Porém, os agricultores apontam que o fator 
econômico é o que mais pesa no momento de decidir continuar ou desistir de cultivar os 
orgânicos. Os mesmos justificam que por mais que seja importante a preocupação com as 
questões ambientais, importa garantir a subsistência e o lucro para que o empreendimento 
prospere.  
Sem o retorno financeiro, os produtores desistem e partem para o cultivo convencional 
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ou alguma outra atividade, como de fato já aconteceu com membros da OCS do Agreste 
Sergipano. Como motivos da desistência estão: medo de perder dinheiro; pouco lucro em 
curto prazo; comercialização restrita; falta de experiência produtiva, de união, de capital, de 
capacitação produtiva e de tempo para estudar.   
Destarte, de acordo com os produtores do Agreste, existe um grande desafio a ser 
superado, apesar das práticas preventivas, cerca de 30 a 50% da produção é perdido em 
função das pragas que atacam os produtos, fato que reduz a rentabilidade da produção. Por 
isso, os produtores entrevistados buscam participar de cursos de capacitação onde os mesmos 
possam aprender a produzir compostos e insumos para auxiliar no plantio e no combate às 
pragas, a partir da aplicação prática de formas alternativas já citadas anteriormente. 
Apesar das dificuldades enfrentadas no processo de cultivo e na rede de 
comercialização dos orgânicos, os agricultores familiares que ainda persistem na atividade, 
por questões ideológicas, estão otimistas e acreditam numa perspectiva de futuro melhor em 
função da união entre as famílias de agricultores, principalmente, daqueles possuidores de 
certo grau de conhecimento sobre a produção orgânica, conhecimento que pode ser passado 
aos interessados em produzir orgânicos. Os mesmos acreditam que realizados os ajustes e 
investimentos necessários de forma coletiva, as feiras orgânicas serão otimizadas para garantir 
continuidade e expansão.   
É relevante destacar que o surgimento da rede de produção orgânica em Sergipe está 
vinculado, também, ao fato do Estado apresentar uma alta produtividade de gêneros agrícolas 
que nem sempre vem acompanhado pela alta lucratividade, além disso, é de conhecimento 
geral que o uso intenso de agrotóxicos tem causado malefícios ao meio ambiente, pois 
compromete a qualidade de vida do produtor e do consumidor. 
De acordo com os agricultores como efeito da mudança no modelo de produção, 
constatou-se uma singela, porém significativa, incorporação da renda familiar com a 
comercialização dos produtos orgânicos, assim como a melhoria da qualidade de vida dos 
produtores através do consumo de alimentos saudáveis, além da preservação do meio 
ambiente e dos recursos naturais. 
O fato é que em Sergipe o consumo de orgânicos ainda é privilégio restrito na 
sociedade, tendo em vista o custo elevado dos produtos e da falta de incentivos e 
investimentos em infraestrutura que viabilize a produção e o consumo numa maior escala. A 
produção orgânica está condicionada à pequena produção familiar, mas paradoxalmente 
beneficia uma camada um tanto mais privilegiada da sociedade (AMADOR, 2011).  
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Portanto, fica clara a importância da organização dos produtores em associações ao 
negociar coletivamente com o governo os apoios necessários para desenvolver o mercado 
local de produtos orgânicos, visando atender à população, bem como planejar novas medidas 
de acesso ao mercado, frente aos alimentos produzidos pelo sistema convencional de 
produção.  
Acredita-se que o acesso maior aos mercados institucionais podem contribuir para a 
superação dos graves problemas de comercialização que os produtores do Agreste Central 
enfrentam, principalmente, como canal de comercialização que favorece a organização dos 
agricultores para o fornecimento de maior volume de produtos orgânicos.  Para tanto, é 
necessária a implementação de políticas públicas direcionadas ao enfrentamento das 
dificuldades apontadas. 
Assim, a parceria com escolas, universidades, institutos de pesquisa e organismos de 
assessoria técnica é importante para a construção das redes de conhecimento agroecológico e 
dos critérios de controle das qualidades orgânicas, favorecendo a implantação de políticas 
adequadas às realidades locais. Desse modo, no capítulo 02 aborda-se a questão do 
planejamento territorial, assim como as políticas públicas relacionadas à difusão dos 














































CAPÍTULO 02  
 PLANEJAMENTO TERRITORIAL E OS SISTEMAS DE 









2.1 O território na perspectiva da construção do espaço geográfico 
 
A análise sobre o espaço e o território socialmente construído constitui-se em item 
básico para o entendimento de novas formas de organização da sociedade, na medida em que 
as formas territoriais consistem no conjunto de espaços inseridos num sistema natural, 
herdado por uma determinada sociedade. Na ciência geográfica o termo território é repleto de 
significações e por isso o conceito fora desenvolvido e analisado por múltiplos autores, os 
quais elucidam diferentes concepções em torno da categoria ao tratar de questões econômicas, 
políticas ou culturais.  
De acordo com Saquet (2009), os estudos sobre território devem reconhecer, 
simultaneamente, características fundamentais do processo de apropriação, dominação e 
produção do território assim como as relações de poder, as identidades simbólico-culturais, as 
contradições, as desigualdades (ritmos lentos e rápidos), as diferenças, as mudanças 
(descontinuidades), as permanências (continuidades), as redes de circulação, de comunicação 
e a natureza interior e exterior ao homem como ser genérico (biológica e socialmente). 
Assim, “nos tempos atuais o território, impregnado de significados, símbolos e 
imagens, perpassa a sociedade na sua prática coletiva, nas suas flexibilidades dadas pelas 
múltiplas apropriações temporais (...)” (FELIPE, 2001, p. 37).  
A respeito dessas significações Almeida enfatiza que: 
A despeito de não ser um termo próprio do vocábulo dos geógrafos, em 
poucos anos, território tornou-se uma das palavras-chaves na Geografia. Três 
idéias habitualmente são utilizadas pelos geógrafos em seus estudos 
espaciais: o de área dominada pelo controle territorial, o de limites face às 
fronteiras e àquela da dominação vinculada ao poder do governante 
(ALMEIDA, 2005, p. 104). 
 
Na geografia os termos espaço e território não são sinônimos, são conceitos diferentes 
que assumem distintos significados de acordo com cada abordagem e concepção. Claud 
Raffestin (1993) foi um dos principais estudiosos a abordar a questão da diferenciação entre 
as categorias Espaço e Território. O autor afirma que o espaço é um substrato preexistente ao 
território e ressalta que “é essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator 
sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível” (RAFFESTIN, 1993, p. 143). 
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No interior desse ponto de vista, o território é tratado, especialmente, com uma ênfase 
político-administrativa, isto é, como um território nacional, espaço físico onde se localiza uma 
nação, pode ser também um espaço medido e marcado pela projeção do trabalho humano com 
suas linhas, limites e fronteiras. Assim, “as ‘imagens’ territoriais revelam as relações de 
produção e consequentemente as relações de poder, e é decifrando-as que se chega à estrutura 
profunda” (RAFFESTIN, 1993, p. 152). 
Saquet (2009) diferencia território de espaço a partir de três características principais e 
diferenciadas: as relações de poder, as redes e as identidades, uma vez que o território é uma 
construção coletiva e multifuncional, onde sua formação envolve sempre formas areais e 
reticulares.  
Tal diferenciação é necessária, porém é fundamental reconhecer que espaço 
e território não estão separados: um está no outro. O espaço é indispensável 
para a apropriação e produção do território (...) os conceitos não podem ser 
trabalhados separadamente e cada conjunção precisa ser definida por cada 
pesquisador ou grupo de estudos (SAQUET, 2009, p. 83). 
 
Na obra de Manuel Correia de Andrade (1995), a ideia de poder é uma constante na 
análise do território. Para o autor, o conceito de território não deve ser confundido com o de 
espaço ou de lugar, estando muito ligado à noção de domínio ou de gestão de uma 
determinada área. Deste modo, o território está associado à ideia de poder, de controle, quer 
se faça referência ao poder público, estatal, quer ao poder das grandes empresas que estendem 
os seus tentáculos por grandes áreas territoriais, ignorando as fronteiras políticas.  
Ainda de acordo com o mesmo autor, a noção de território está vinculada à ideia de 
integração nacional, de uma área efetivamente ocupada pela população, economia, produção, 
comércio, transportes, fiscalização etc. Logo, é no território que as relações capitalistas 
efetivamente se fazem presentes. 
De acordo com Haesbaert (2004, p. 40), existem três vertentes básicas acerca do 
termo. A vertente política ou jurídico – política, a mais difundida, onde o território é visto 
como espaço delimitado e controlado por um determinado poder relacionando, na maioria das 
vezes, ao poder político do Estado. A econômica enfatiza a dimensão espacial das relações 
econômicas, onde o território é visto como fonte de recursos, como produto da divisão 
territorial do trabalho. E a cultural ou simbólica – cultural que dá prioridade à dimensão 
simbólica, subjetiva, interpretada como fruto da apropriação/valorização simbólica de um 
grupo em relação a seu espaço vivido. 
Nas palavras de Bonnemaison (2002), 
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O território apela para tudo aquilo que o homem se furta ao discurso 
científico e se aproxima do irracional: ele é o vivido, é a afetividade, 
subjetividade e muitas vezes o nó de uma religiosidade terrestre pagã ou 
deísta. Enquanto que o espaço tende a uniformidade e ao nivelamento, o 
território lembra as ideias de diferença, de etnia e de identidade cultural 
(BONNEMAISON, 2002, p. 126). 
 
Neves (1994, p. 271), afirma que os territórios: “são espaços de ação e de poderes. Os 
territórios contemporâneos possuem diferentes inserções na globalidade que é historicamente 
fragmentada”. Por isso, a globalidade se apresenta caótica, o que gera sensação de futilidade 
pelo desencontro entre a ideia de globalidade e a vivência angustiante de fragmentação. 
Milton Santos (1985, 1996), também ressalta a importância da compreensão da 
categoria território, uma vez que é na base territorial que tudo acontece, mesmo que as 
configurações e reconfigurações mundiais influenciem o espaço territorial. Desse modo, a 
periodização da história é que define como será organizado o território, ou seja, o que será o 
território e como serão as suas configurações econômicas, políticas e sociais. 
Assim, partindo-se de uma análise histórica “o que nos interessa é o fato de que cada 
momento histórico, cada elemento muda seu papel e a sua posição no sistema temporal e no 
sistema espacial e, a cada momento, o valor de cada qual deve ser tomado da sua relação com 
os demais elementos e com o todo” (SANTOS, 1985, p. 09). 
Para se compreender a organização espacial é necessário que se interprete a relação 
dialética entre estrutura, processo, função e forma. Forma se caracteriza pelo aspecto visível 
de um objeto ou arranjo de objetos que constitui um padrão espacial. Função seria a tarefa, 
atividade ou papel a ser desempenhado pelo objeto criado. A estrutura diz respeito à maneira 
como os objetos estão inter-relacionados e o processo configura-se na ação que se realiza 
continuamente visando um resultado.   
De acordo com Santos (1996, p. 77) “podem as formas, durante muito tempo, 
permanecer as mesmas, mas como a sociedade está sempre em movimento, a mesma 
paisagem, a mesma configuração territorial, nos oferecem, no transcurso histórico, espaços 
diferentes”. 
O território é resultante da nova construção do espaço ou da totalidade, e do novo 
funcionamento do território através das verticalidades e horizontalidades, as quais Santos 
(2004) afirma que correspondem aos domínios de contiguidade, de lugares vizinhos, reunidos 
por uma continuidade territorial. Aquelas seriam formadas por pontos distantes uns dos 
outros, ligados por todas as formas e processos sociais, ou seja, ligados pela proximidade 
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organizacional, por ações hierarquizadas, onde o processo vertical dá-se a partir de redes que 
atuam numa escala mundial a favor dos atores hegemônicos. 
Integrada ao território, tem-se a expressão territorialidade que: “Pode vir a ser 
encarada tanto como o que se encontra no território, estando sujeito à sua gestão, como, ao 
mesmo tempo, o processo subjetivo de conscientização da população de fazer parte de um 
território, de integrar-se em um Estado” (ANDRADE, 1995, p. 20). 
A formação de um território dá às pessoas que nele habitam a consciência de sua 
participação, criando o sentido da territorialidade que, de forma subjetiva, proporciona uma 
consciência de confraternização entre elas. Assim, “la territorialidade, como la cualidad 
subjetiva, del grupo social o del individuo, que Le permite en base a imágenes, 
representaciones y proyectos tomar conciencia de su espacio de vida” (CARA, 1995, p. 67). 
Segundo Bonnemaison (2002, p. 107), a territorialidade de um grupo ou de um 
indivíduo não pode se reduzir ao estudo de seu sistema territorial. A territorialidade é a 
expressão de um comportamento vivido: ela engloba, ao mesmo tempo, a relação com o 
território e, a partir dela, a relação com o espaço estrangeiro. Inclui aquilo que fixa o homem 
aos lugares que são seus e o que o impele para fora do território, onde começa o espaço.  
A territorialidade pressupõe uma oscilação contínua entre o fixo e o móvel, ou seja, 
entre aquilo que transmite segurança, símbolo de identidade, e o espaço que se abre para 
liberdade, muitas vezes para alienação. 
O referido termo corresponde ao controle sobre uma área ou espaço, representa uma 
estratégia para controlar os recursos, fenômenos, relações e pessoas, estando assim, 
intimamente, relacionada ao modo como as pessoas usam a terra, organizam o espaço e 
atribuem significado ao lugar (SAQUET; SPOSITO, 2008).  
A posição de Raffestin acerca da territorialidade é diferente, já que a considera como 
um conjunto de relações que nascem em um sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo, 
em função da maior conquista possível de autonomia, compatível com os recursos de um 
sistema (DEMATTES, 2008). 
Existem duas visões diferentes que consideram o local e as relações com o território 
dos sujeitos. Destaca-se a territorialidade passiva e a ativa. A primeira objetiva excluir 
sujeitos e recursos, e a segunda, inclui sujeitos e recursos, pois deriva das ações coletivas no 
processo de territorialização. 
O termo territorialização é a forma de como se materializa o território, bem como a 
manifestação das pessoas, a especialização de qualquer segmento da sociedade como, por 
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exemplo, a produção econômica de um determinado produto. Nas palavras de Rogério 
Haesbaert a territorialização, 
[...] também pode ser vista ainda hoje para alguns grupos como agricultores 
pobres ou nações indígenas expropriadas, como a busca de terras 
agricultável ou que disponha dos recursos mínimos requeridos à 
sobrevivência do grupo. Os migrantes estão juntamente nesta condição. 
Migram para encontrar terras que possam utilizar [...] e através das quais 
possam reconstruir ou manifestar sua identidade cultural (dimensões 
simbólicas ou expressivas do território) (HAESBAERT, 2004, p. 246). 
 
Outro debate teórico sobre o território envolve o termo desterritorialização que pode 
ser considerado um fruto das relações sociais e de poder, “é uma das forças básicas do mundo 
moderno” (APPADURAI, 1994, p. 318), onde as pessoas se mobilizam pelo mundo em 
função das necessidades criadas pela transformação da produção. Assim tal dinâmica está 
vinculada a questão do fluxo da economia cultural global. 
Nesse contexto Haesbaert (2002, p. 29-30), identifica através de um balanço das 
principais interpretações a desterritorialização, como domínio das redes, da mobilidade; como 
perda de referenciais espaciais, concretos, sob domínio das relações imaterias; como perda do 
poder em termos de controle dos processos sociais através do espaço, principalmente o 
enfraquecimento do território dos Estados-nações; como a deslocalização da economia, a 
libertação dos principais fatores locacionais, o que favorece o deslocamento e localização de 
corporações transnacionais em vários lugares; e como fruto da crescente homogeneização 
cultural do planeta. 
Ainda segundo Haesbaert (2002, p. 36), a desterritorialização “antes de significar 
desmaterialização, dissolução das distancias, deslocalização das firmas ou debilitação dos 
controles fronteiriços, é um processo de exclusão social”. 
O território é interpretado como um espaço que não pode ser considerado nem natural 
e nem estritamente político, econômico ou cultural. É definido em função da perspectiva 
integradora entre as diversas esferas sociais, desempenhando um pouco do papel que cabe a 
região. Porém, de qualquer forma, o território caracteriza-se pela referência às relações sociais 
e ao contexto histórico em que está engajado, mas vale lembrar que a leitura integradora só é 
possível se houver uma articulação do local ao global. 
Assim, o local: 
Está vinculado aos processos gerais de heterogeneização/diferenciação 
(frente a um global de tendências homogeneizadoras e universalizantes); o 
local como instrumento de análise, escala geográfica de abordagem 
(envolvendo as relações sociais ligadas ao cotidiano e aos contatos face-a-
face); o local como lugar (este geralmente entendido como espaço 
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culturalmente significativo, dotado de valor subjetivo) (HAESBAERT, 
1999, p. 26). 
 
Nessa perspectiva a diversidade territorial é fruto da interação entre as dimensões 
global/universal e a local/particular. Porém, “a produção da diversidade territorial, embora 
manifeste uma tendência a ocorrer cada vez mais nos circuitos que vinculam escala local e 
escala global, na verdade continua se dando em múltiplas escalas” (HAESBAERT, 1999, p. 
28). 
Neste contexto, é importante destacar que tanto os processos culturais inerentes às 
relações de poder como as identidades simbólico-culturais mais específicas, sobretudo os 
processos de TDR (territorialização, desterritorialização e reteritorialização), são aspectos 
empregados em estudos de geografia quando se destaca o conceito de território, juntamente 
com relações econômicas e políticas (de poder), as redes e a natureza exterior ao homem 
(SAQUET, 2009). 
Portanto, de acordo com Saquet et al (2010) a abordagem territorial considera o 
território em três patamares separáveis:  
a- como conceito de orientação teórico-metodológica, juntamente 
com os demais conceitos basilares da geografia (espaço, paisagem, 
região e lugar); b- como objeto de estudo e componente do real; c- 
como espaço de organização política, mobilização e atuação em 
programas e projetos de desenvolvimento, exigindo uma práxis 
transformadora do status quo (SAQUET ET AL, 2010, p. 241). 
 
Em algumas abordagens o conceito de território passa a ressaltar a identidade espacial, 
compreendida como um resultado da apropriação simbólica do espaço, percebido como 
território. O espaço apropriado, lugar produzido, segundo Carlos (2004) é o que pode ser 
entendido como território se for levado em consideração o fator da territorialidade, aspecto 
que possibilita a construção da identidade do cidadão com um lugar, de sentir-se parte daquilo 
que lhe pertence. 
Enquanto espaço-tempo vivido, o território é múltiplo e complexo, ao contrário do 
território proposto pela lógica capitalista hegemônica. Dessa forma, no mundo contemporâneo 
observa-se uma diversidade territorial que se manifesta a partir da produção de 
particularidades e singularidades, as quais estão ligadas às desigualdades do capital e a 
reconstrução das identidades.  
 Nesse sentido, o território possui tanto um componente relativo ao espaço social, 
como ao espaço vivido. O espaço social, refere-se à objetividade das relações sociais e entre 
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os homens e o espaço. Contudo, o espaço vivido compreende a relação existencial que o 
sujeito estabelece com tudo que há no espaço de seu cotidiano.  
De acordo com Saquet (2009), o território do cotidiano corresponde a territorialização 
de nossas ações de todos os dias, a partir das quais garantimos nossa satisfação das 
necessidades, isto é, é o espaço onde se estabelece relações entre indivíduos e lugares. 
Aqui o cotidiano é interpretado como ponto de partida para a reflexão do território e 
das representações, como produtor da sociabilidade e base da identidade. Onde o mundo das 
representações que mediam o cotidiano depende amplamente da informação e dos meios de 
comunicação de massa, os quais geram conflitos e alienação, por isso o cotidiano é ao mesmo 
tempo o interior percebido e a informação externa que conduz a capacidade de interpretação 
dos processos sócio-territoriais (CARA, 1995).  
A identidade representa a fonte de significação e experiência de um povo, construída 
num contexto marcado por relações de poder. Segundo Saquet (2007), “a identidade tem sido 
tratada de diferentes maneiras em estudos do território, especialmente, como continuidades 
histórico-culturais, simbólicas, inerentes à vida de um grupo social em um determinado lugar” 
(SAQUET, 2007, p. 147). 
Castells (1999) ressalva a existência de identidades múltiplas ao trabalhar a questão 
das distintas formas e origens de construção das identidades, visto que as diferenças estão 
estritamente vinculadas a um dado contexto social.  
Entretanto, as transformações pelas quais a sociedade está passando tem ocasionado 
uma mudança nos métodos de identificação pessoal, ocasionando um deslocamento dos 
indivíduos de seu lugar no mundo social e cultural e de si mesmos, gerando assim uma crise 
de identidade (HALL, 2006). 
Segundo o mesmo autor, a identidade “é definida historicamente, e não 
biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades 
que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente” (HALL, 2006, p. 13). 
Logo, Stuart Hall (2006) problematiza a ideia do termo, afirmando se tratar de um 
conceito muito discutido na teoria social da atualidade. Salienta que as velhas identidades, que 
por longo tempo geraram uma estabilidade para o mundo social, parecem cada vez mais entrar 
em declínio. Nesta perspectiva, o autor aponta para o surgimento de novos processos de 
identificação no mundo contemporâneo, que tendem a fragmentar o indivíduo moderno, até 
então visto como um sujeito unificado.  
A abordagem de Hall (2006) está assentada em torno da chamada crise de identidade 
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do mundo pós-moderno, a qual é compreendida como parte de um processo mais amplo de 
mudança, que acaba por deslocar as estruturas e os processos centrais sobre os quais se 
organizavam as sociedades modernas, e tendem a um abalo nos quadros de referência que 
davam aos indivíduos um apoio estável no mundo social. 
De acordo com Almeida (2005), a identidade representa um conjunto de 
peculiaridades e circunstâncias que são distintas de um indivíduo para o outro, concebidas por 
situações que se diriam culturais na medida em que representam momentos e territórios 
característicos de um grupo social sobre espaços e temporalidades determinadas.  
A mesma, portanto, não é algo pronto e acabado, representa um processo onde os 
indivíduos passam a se identificar, aos poucos, com um dado comportamento ou circunstância 
cultural, social, política e econômica, que se dá por meio da comunicação com outros atores 
(diálogo e confronto). A territorialidade é expressão deste processo no cotidiano dos atores 
sociais e conforme Saquet,  
Estabelecemos relações econômicas, políticas e culturais todos os dias, 
minuto a minuto, entre nós e com a natureza exterior (inorgânica), o que 
pode ser traduzido pelas diferenças, identidades e desigualdades, ou seja, 
pelas territorialidades cotidianas: todos processos espaço-temporais e 
territoriais inerentes a nossa vida na sociedade e na natureza (SAQUET, 
2009, p. 85). 
 
Pode-se afirmar que a identidade está vinculada profundamente ao processo de 
representação, onde a construção e desconstrução das relações espaço-tempo no interior dos 
diferentes sistemas de representação têm efeitos profundos sobre a forma como as identidades 
são localizadas e representadas. 
Nesse contexto, os símbolos, imagens e aspectos culturais são na verdade, valores que 
para a população local materializa uma formação incorporada aos processos cotidianos dando 
um sentido de território, de pertencimento e de defesa dos valores, da identidade, utilizando-
se das vertentes político-cultural, que são relações de poder e defesa de uma cultura adquirida 
ou em construção. 
Segundo Morelli e Suertegaray (2009), o sentimento de identificação com o território 
promove a interação entre um grupo de pessoas com ideias e pensamentos comuns, 
fortalecendo a memória coletiva, sendo esta formada por um conjunto de referências 
históricas comuns, gerando o sentimento de pertencimento e motivando a identidade com o 
território. Porém, as lembranças contidas na memória individual, também contribuem para a 
formação do ato da coletividade. 
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Essa relação identidade-território toma forma de um processo em movimento, que se 
constitui ao longo do tempo, tendo como principal elemento o sentido de pertencimento do 
indivíduo ou grupo com o seu espaço de vivência. Esse sentimento de fazer parte do espaço 
em que se vive, de conceber o espaço como lócus das práticas onde se tem o enraizamento de 
uma complexa rede de sociabilidade é que dá a esse espaço o caráter de território. 
De forma geral, a organização dos territórios está ligada à maneira como a sociedade 
impõe seu modelo de apropriação dos mais variados espaços existentes no planeta, para dele 
retirar o que necessita. Compreender a organização do espaço geográfico é fator primordial 
para avaliar, em diversos momentos da história da sociedade, como as comunidades se 
articulam na elaboração, recriação e manutenção dos locais necessários para a sua reprodução 
econômica e social (BARBOSA, 2013). 
 Assim, a abordagem territorial representa uma nova forma de ver o espaço, a 
sociedade e a natureza, isto é, a dinâmica socioespacial, em vista das redes de circulação e 
comunicação, das relações de poder e das identidades historicamente construídas. Assim, as 
concepções apresentadas não são fechadas, uma vez que a formação e a apropriação territorial 
é um processo complexo, sendo possível identificar variáveis de diferentes vertentes e 
estabelecer conexões entre as mesmas. 
Diante da exposição de amplos posicionamentos acerca do conceito, considera-se 
como principais elementos constituintes de um território: as relações de poder; os elementos 
da natureza, a exemplo do solo, clima, vegetação, hidrografia; os processos de 
territorialização, desterritorialização e reterritorialização; as redes de circulação e 
comunicação; e as identidades culturais, consolidadas no âmbito das relações sociais, políticas 
econômicas.  
O Agreste de Itabaiana, e em particular os municípios que fazem parte da área 
conhecida como Domo de Itabaiana, representa um território marcado pela pequena 
propriedade, pelo uso da terra na produção de gêneros alimentícios e por um grupo social que 
estabelece vínculos com a terra, com o espaço vivido e marcado pela produção agrícola 
convencional e em pequena escala desenvolve o cultivo orgânico. 
Assim, a área do Agreste Central Sergipano possui características peculiares, 
especificando-a como um território que apresenta uma população marcada por uma identidade 
construída historicamente e cotidianamente a partir da disseminação da cultura de produção e 
comercialização de produtos agrícolas nos municípios sergipanos, assim como para regiões 





2.2 Planejamento Territorial e as políticas públicas vinculadas à difusão dos alimentos 
orgânicos 
 
Entre os estudiosos parece haver um consenso de que o território talvez seja a unidade 
de referência mais adequada para se estudar e analisar os processos gerais de reestruturação 
da sociedade e de seus impactos locais. De tal modo, a abordagem territorial assume a função 
de um instrumento para se pensar o planejamento e a intervenção no tecido social a partir de 
alguma escala, quer seja local, regional, microrregional, entre outras. 
Para avaliar o contexto histórico que se configura no processo de planejamento 
territorial agrário no Brasil, considera-se importante o período a partir da segunda metade do 
século XX, quando o Brasil vai passar por vários momentos de solidificação econômica, 
derivados das grandes intervenções políticas ocorridas em todas as regiões do país. 
O processo de modernização do sistema agrícola brasileiro está vinculado às distintas 
alternativas elaboradas pelo governo federal, com objetivo de promover uma interação dos 
meios de produção interna do país. 
No Brasil, a abordagem territorial do desenvolvimento ganhou força e 
operacionalidade desde o governo FHC quando começam a ser implementadas no Brasil as 
orientações da nova visão de desenvolvimento rural defendida pelo Banco Mundial e demais 
organismos internacionais. Nessa nova abordagem destaca-se a preocupação com a mitigação 
da pobreza rural, a questão do protagonismo dos atores sociais e sua participação política, o 
território como unidade de referência e a inquietação com a sustentabilidade ambiental. 
Segundo Lima (2014) é no governo Lula que a abordagem territorial do 
desenvolvimento rural se estrutura e ganha força na esfera das políticas públicas brasileiras. A 
difusão da abordagem territorial deve-se, principalmente, à política territorial implantada pelo 
governo Lula, através do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), a partir do ano de 
2003. 
De acordo com Shneider (2004) o território representa uma unidade de referência, um 
nível de operação e agregação adequados para operar o planejamento de ações 




Os territórios não são apenas o receptáculo geográfico neutro onde empresas, 
coletividades e indivíduos atuam: cada vez mais, eles vão se tornando 
verdadeiros atores, em virtude da interação que promovem entre os 
conhecimentos das empresas, dos representantes eleitos, do setor associativo 
local e dos próprios órgãos do Estado (BEDUSCHI FILHO;
 
ABRAMOVAY, 2003, p. 07). 
A conceituação de território estabelecida no âmbito das políticas públicas da 
SDT/MDA, representa   
[...] um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 
compreendendo a cidade e o campo, caracterizado por critérios 
multidimensionais – tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a 
cultura, a política e as instituições – e uma população com grupos sociais 
relativamente distintos, que se relaciona interna e externamente por meio de 
processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que 
indicam identidade e coesão social, cultural e territorial (MDA, 2005). 
 
Neste sentido, o desenvolvimento rural seria uma tentativa de reconstrução das bases 
econômicas, sociais e ambientais, e das próprias unidades familiares, em face das limitações e 
lacunas intrínsecas do modelo agrícola produtivista assentado nos princípios da Revolução 
Verde (SHNEIDER, 2004). 
As políticas públicas se referem a um conjunto de decisões interligadas tomadas por 
um ator político ou um grupo de atores políticos. Podem ser definidas como um conjunto de 
ações coordenadas, implementadas com o objetivo de conseguir uma modificação ou uma 
evolução de uma situação dada. Elas são executadas por instituições e administrações 
públicas, em resposta a existência de um problema público ou coletivo, que tem que ser 
identificado, analisado e logo promovido ou publicitado como tal (SABOURIN, 2015). 
Vale ressaltar que quando se trata de políticas públicas no Brasil um fator 
predominante está relacionado aos benefícios que as áreas podem oferecer aos investidores, 
aos quais podem favorecer o desenvolvimento do mercado. Não obstante, é valido reconhecer 
a existência do avanço da infraestrutura aliada à disponibilidade de mão de obra como fatores 
determinantes no processo de transformação regional que visam promover um planejamento 
territorial mais eficiente do espaço brasileiro. 
O Brasil conta com quase vinte anos de políticas públicas específicas para a categoria 
da agricultura familiar. A mais importante e emblemática é o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), criado em 1995, o qual tem passado por 
uma série de evoluções e tem sido complementado por outras políticas temáticas ou 
transversais orientadas também para o mesmo público-alvo, os agricultores familiares. É 
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justamente essa política pública que cria oficialmente e dá visibilidade à categoria agricultura 
familiar, a qual, a partir de então, passa a ser objeto de políticas públicas diferenciadas. 
No tocante às iniciativas de apoio à produção orgânica, consubstanciadas na política 
agrícola para esse segmento, são uma importante contribuição para a ampliação das 
oportunidades de investimento agrícola, o aumento da renda do produtor rural, a disseminação 
de boas práticas produtivas e a melhoria do padrão nutricional dos brasileiros, desde que esse 
apoio realmente alcance a produção local. 
Destacando os avanços da implementação da produção orgânica, atualmente, o Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) 2013-2015, elaborado pela Câmara 
Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica – CIAPO (conforme o inciso I do art. 
9º da Pnapo), com participação da sociedade representada na Comissão Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo), visa implementar programas e ações indutoras 
da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, em vista de 
possibilitar à população a melhoria de qualidade de vida por meio da oferta e consumo de 
alimentos saudáveis e do uso sustentável dos recursos naturais. O Plano vincula suas 
iniciativas às ações orçamentárias já aprovadas no Plano Plurianual de 2012 a 2015. 
De acordo com Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica 
(BRASIL, 2013) o Planapo busca refletir e valorizar o conhecimento acumulado e os esforços 
dos agricultores familiares, assentados da reforma agrária, e dos povos e comunidades 
tradicionais, no desenvolvimento de práticas agroecológicas e orgânicas em seus sistemas de 
produção, nos quais se inserem, em grande medida, questões relacionadas ao êxodo e à 
sucessão rural, à demanda por ampliação da reforma agrária, à democratização do acesso à 
terra e à garantia dos direitos aos trabalhadores do campo.  
No campo produtivo, o Plano propõe mecanismos capazes de atender à demanda por 
tecnologias ambientalmente apropriadas, compatíveis com os distintos sistemas culturais e 
com as dimensões econômicas, sociais, políticas e éticas no campo do desenvolvimento 
agrícola e rural. Ao mesmo tempo, apresenta alternativas que buscam assegurar melhores 
condições de saúde e de qualidade de vida para a população rural. 
No entanto, para a completa execução do Planapo, alguns fatores serão decisivos. As 
práticas agroecológicas exigem a disponibilidade de determinados bens públicos como, por 
exemplo, resultados de pesquisa agropecuária, serviços de crédito rural, assistência técnica e 
extensão rural readequada, instalações de armazenamento e infraestrutura rural para propiciar 
acesso aos mercados regionais e locais, profissionais qualificados pelos sistemas de educação 
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formal e informal, estratégias de apoio às cooperativas e organizações e novas formas de 
seguros contra riscos climáticos (BRASIL, 2013).  
No país o financiamento que apoia a transição agroecológica e a conversão para 
sistemas orgânicos é realizado por meio de dois órgãos principais: O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) que administra o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
que desenvolve o Plano Agrícola e Pecuário. Além disso, o governo federal visando 
implementar o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) tem 
desenvolvido uma série de programas/planos/políticas com objetivo de elevar a 


































Linha para o financiamento de investimentos dos sistemas de 
produção agroecológicos ou orgânicos, incluindo-se os custos 
relativos à implantação e manutenção do empreendimento. 
 
Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA)-2003 
É um instrumento de estruturação do desenvolvimento da 
agricultura familiar, promove a aquisição de alimentos de 
agricultores familiares, diretamente, ou por meio de suas 
associações/cooperativas, com dispensa de licitação, 
destinando-os à formação de estoques governamentais ou à 
doação para pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, atendidas por programas sociais locais. Constitui-
se em mecanismo complementar ao Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (Pronaf). 
Política de Garantia de 




É um instrumento que auxilia na preservação dos recursos 
naturais e possibilita um desenvolvimento social e econômico 
justo, permitindo a sustentação de preços de produtos da 
biodiversidade brasileira. 
 
Plano Nacional de 




Criado para promover a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e garantir alternativas de geração de renda para 
as comunidades rurais, por meio do acesso às políticas de 
crédito, assistência técnica e extensão rural, a mercados e aos 
instrumentos de comercialização e à política de garantia de 
preços mínimos. 
O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 
(PNAE)-1955 
É um programa de assistência financeira suplementar com 
vistas a garantir no mínimo uma refeição diária aos alunos 
beneficiários. Tem o objetivo geral de suprir parcialmente as 
necessidades nutricionais dos alunos beneficiários, através da 
oferta de no mínimo uma refeição diária, visando atender os 
requisitos nutricionais referentes ao período em que este se 
encontra na escola. 
Programa de Organização 
Produtiva de Mulheres 
Rurais (POPMR)-2012 
Tem por objetivo fortalecer as organizações produtivas de 
trabalhadoras rurais, por meio de ações articuladas entre 
várias esferas do governo e ações de apoio a grupos 
produtivos de mulheres e à sua participação em feiras 
nacionais e regionais.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          




Em nível de apoio ao conhecimento científico as instituições de nível médio e superior 
têm considerado em seus cursos os princípios da Agroecologia e as técnicas adequadas aos 
sistemas orgânicos de produção. Nesse contexto, os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia oferecem cursos de Agroecologia em quase todos os estados brasileiros, e 
algumas universidades também têm disponibilizado cursos com esse enfoque à comunidade 
acadêmica. 
É importante ressaltar que existe uma grande distância entre as articulações locais e as 
políticas públicas territoriais brasileiras. Nesse sentido, destaca-se a ausência de uma 
institucionalidade voltada à articulação localizada de atores diversos e a dissociação entre 
políticas de desenvolvimento e a mobilização de recursos locais. Assim, ressalta-se que as 
organizações públicas voltadas, no Brasil, ao desenvolvimento regional ou territorial são 
historicamente marcadas pela centralização das iniciativas e pela falta de articulação real com 
as experiências vividas pelos atores locais.  
Em Sergipe a realidade não é diferente, os agricultores orgânicos do Estado não são 
comtemplados pelos programas do governo federal, uma vez que a produção orgânica é 
pequena e assim não se encaixa nas regras estabelecidas pelos programas.  
A figura 10 representa as únicas formas de apoio das esferas federal, estadual e 
municipal para a disseminação do cultivo orgânico em Sergipe. 
Figura 10: Formas de políticas desenvolvidas pelas distintas esferas do governo na área de Estudo.  





O único apoio que os agricultores recebem da esfera federal é a declaração de cadastro 
de produtor de alimentos orgânicos vinculada às Organizações de Controle Social de produtos 
orgânicos, concedida pelo Ministério da Agricultura. 
Do governo estadual os produtores recebem assistência da EMDAGRO a partir de 
visita técnica não frequente, porém, disponível no caso dos agricultores necessitarem de 
alguma informação, especialmente, relacionada à entrada de novos integrantes na OSC do 
Agreste e à verificação das condições das propriedades que visam a inserção no grupo de 
produtores orgânicos do território.  
No tocante à esfera municipal, a prefeitura do município de Itabaiana presta 
assistência aos produtores, no que diz respeito à disponibilização de Engenheiros Agrônomos 
que os auxiliam nas visitas às propriedades quando da necessidade de verificação das 
condições do processo de transição do cultivo agrícola tradicional para o orgânico. O 
município de Itabaiana atua de forma mais enfática do que as demais prefeituras do Agreste 
em função do mesmo ser considerado um centro difusor da prática agrícola.  
O fato é que existem problemas locais que extrapolam os limites municipais, em 
virtude disso surge a necessidade de união dos agricultores em associações e ou cooperativas, 
no caso de Sergipe existem as OCS (Organizações de Controle Social) e a ASPOAGRE 
(Associação de Produtores Orgânicos do Agreste de Sergipe).  
Nesse sentido, o enfrentamento desses problemas, a identificação das potencialidades 
e a construção e o fortalecimento do capital social, em muitos casos, apresentam uma maior 
viabilidade mediante uma articulação entre grupos de municípios unidos por laços de 
identidade social, cultural, ambiental, tecnológico ou econômico.  
Por isso, em Sergipe, grupos de agricultores vinculados às OCS de distintos territórios 
estão unindo-se em prol da inclusão em programas governamentais e, também, em busca de 
um mercado mais amplo que venha consumir os produtos orgânicos no Estado.  
Sobre o papel ativo a ser desempenhado pelos sujeitos do processo de transição 
Hespanhol (2008) ressalta que  
(...) se a conjuntura política, institucional e econômica relacionada ao setor 
agropecuário se constitui num fator importante na tomada de decisões pelo 
produtor, as especificidades da dinâmica social, política e econômica 
local/regional bem como a própria forma de organização da unidade 
produtiva são elementos que vão influenciar na conversão ou não para a 
agricultura alternativa (2008, p. 135). 
 
Na perspectiva do planejamento territorial, Melo e Souza (2004) enfatiza que: 
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O planejamento territorial inscreve-se no contexto dos processos definidores 
de marcos regulatórios referentes à gestão do território. Implica a adoção, de 
um lado, de estratégias de tomadas de decisão, pelos vários atores sociais 
imbricados na (re) apropriação e (re) significação das práticas sociais de uso 
e ordenação dos recursos ambientais (MELO E SOUZA, 2004, p. 64). 
 
Sob a perspectiva de planejamento econômico e ambiental do território, quer seja 
municipal, estadual, federal, bacia hidrográfica, quer seja qualquer outra unidade, é preciso 
que as intervenções antrópicas sejam planejadas com objetivos claros de ordenamento 
territorial, tomando-se como base a potencialidade dos recursos naturais e humanos, e as 
fragilidades dos ambientes naturais (ROSS, 2009). 
Portanto, o desenvolvimento e planejamento territorial estão amarrados cada vez mais 
à forma como a sociedade organiza a produção social, mas também como ela participa da 
criação dos espaços necessários de negociação entre os diversos atores sociais em prol de um 
objetivo comum, que seria garantir o desenvolvimento econômico territorialmente 
equilibrado, socialmente justo e ambientalmente sustentável.  
 
2.3 Valorização dos saberes locais e os sistemas de produção orgânica no processo de 
transição agroecológica no Agreste Central Sergipano 
 
Diante do grande potencial de impacto adversos do sistema convencional de produção 
alimentar, é consenso o desafio do estabelecimento de uma nova condição produtiva, capaz de 
satisfazer as necessidades da geração presente, sem comprometer esta possibilidade para 
gerações futuras. De tal modo, em vista da continuidade da qualidade de vida, é preciso 
aprender a interagir de forma positiva na natureza entre os próprios seres humanos. A 
começar por uma mudança nos meios de produção e de consumo.  
O quadro 06 descreve um comparativo entre os sistemas de produção convencional e 
orgânico. Verifica-se que as diferenças entre os dois sistemas de produção envolvem não 
apenas os métodos e técnicas de cultivo, mas abrangem também alguns fatores sociais tais 
como a inclusão social, a saúde do produtor e consumidores, além de questões ligadas aos 






Quadro 06: Comparativo entre os sistemas de cultivo convencional e orgânico  
SISTEMA CONVENCIONAL SISTEMA ORGÂNICO 
Tecnologia de produtos (aquisição de 
insumos) 
Tecnologia de processos (envolve a relação: 
planta, solo e ambiente) 
Uso de pesticidas Resistência natural e alternativas 
Fertilizantes químicos sintéticos Fertilizantes orgânicos 
Baixo teor de matéria orgânica no solo Solo rico em matéria orgânica 
Falta de manejo e cobertura do solo Mantém a cobertura do solo 
Monocultura Rotação de culturas  
Erosão do solo e empobrecimento da vida 
microbiana 
Equilíbrio do solo e meio ambiente 
Erradicação dos inimigos naturais Aumento do húmus, microrganismos e 
insetos benéficos 
Água e alimentos contaminados Água e alimentos sadios 
Descapitalização Geração de emprego e fixação do homem no 
campo 
Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
Fonte: SAQUET, 2008. 
 
 
Ainda de acordo com Saquet (2008) é possível destacar inúmeras vantagens do 
sistema de cultivo orgânico, tais como: 
 Produtos orgânicos, de forma geral, possuem menos defensivos agrícolas, com 
média de 50 a 70% menos resíduos de produtos orgânicos; 
 Os alimentos orgânicos são produzidos de acordo com a legislação específica; 
 As plantas cultivadas neste sistema são poupadas dos produtos químicos; 
 São usadas técnicas e/ou produtos alternativos para o combate das plantas 
daninhas; 
 Pragas e doenças são afastadas através do uso de produtos naturais, geralmente 
produzidos no próprio estabelecimento agrícola; 
 A agricultura orgânica não utiliza organismos geneticamente alterados; 
 Animais criados no sistema alimentam-se com pastagens naturais, vivem ao ar 
livre e não são confinados. 
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 As propriedades orgânicas são bem controladas, já que são inspecionadas 
periodicamente; 
 Os solos são mais ricos em sua fauna, são melhor conservados, estabilizam o 
clima pois o húmus absorve o CO2; 
 A água do subsolo não é contaminada; 
 A agricultura orgânica preserva rios e lagos; 
 A prática orgânica libera menos dióxido de carbono pelo fato de não usar 
fertilizantes sintéticos e defensivos agrícolas; 
 A agricultura orgânica tem um caráter mais social, pois reduz o custo com a 
saúde da população em geral. 
 
No Agreste Central Sergipano os agricultores usam o conhecimento experimental e os 
recursos localmente disponíveis, assim eles desenvolvem sistemas de produção adaptados às 
condições locais. Tal fato permite aos mesmos obter uma produtividade equilibrada 
biologicamente para satisfazer suas necessidades, apesar do restrito acesso a terras de 
qualidade. 
O desempenho alcançado em algumas propriedades está relacionado ao fato da 
presença de um considerável nível de agrobiodiversidade que por sua vez influência nos 
sistemas agrícolas analisados. A figura 11 é um exemplo de uma propriedade que apresenta a 
vantagem da agrobiodiversidade, se trata de um estabelecimento localizado no município de 
Areia Branca, região do Domo de Itabaiana, área rica em espécies vegetais e animais, além da 
presença de corpos d’água. A presença do Domo de Itabaiana contribuiu para a constituição 





Figura 11: Vista de recursos naturais do estabelecimento agrícola do município de Areia 
Branca.  
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
Tratando do elevado índice de agrobiodiversidade das pequenas propriedades 
agrícolas, Altieri (2012) defende que há pelo menos cinco razões pelas quais se deve apoiar a 
manutenção e a revitalização de pequenas propriedades rurais. São as seguintes: Pequenas 
propriedades rurais são a chave para a segurança alimentar mundial; são mais produtivas e 
conservam mais os recursos naturais do que as monocultoras; são tradicionais e diversificadas 
representam modelos de sustentabilidade; representam um santuário de agrobiodiversidade 
livre de transgênicos; e resfriam o clima. 
A força do conhecimento da população rural reside no fato de que ele não se baseia 
somente na observação aguçada, mas também na aprendizagem baseada na experiência. O 
enfoque experimental dos agricultores fica claro quando do processo de seleção de sementes 
para serem usadas em ambientes específicos ou na avaliação de novos métodos de cultivo a 
serem usados para superar determinadas dificuldades do local, sejam essas dificuldades 
biológicas ou socioeconômicas. 
No entanto, Altieri (2012) salienta que a experiência dos agricultores  
É limitada a um ambiente relativamente restrito em termos culturais e 
geográficos. Tal experiência não deve ser comparada ao conhecimento de 
generalista do ecólogo, assim como a formação sofisticada do ecólogo não 
deve ser comparada ao conhecimento empírico dos agricultores, embora 
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muitas vezes os ecólogos se mostrem incapazes de apreciar toda a riqueza 
oriunda do minucioso conhecimento dos agricultores locais (ALTIERI, 
2012, p. 166). 
 
Por isso, ressalta-se a necessidade da valorização dos saberes locais e de um diálogo 
de saberes entre o meio científico e os agricultores tradicionais, em vista do desenvolvimento 
de uma agricultura saudável, livre de insumos químicos, em que as pessoas que possuem o 
conhecimento façam parte do processo de planejamento e desenvolvimento territorial deste 
novo segmento da agricultura. 
Nesta pesquisa a classificação das propriedades investigadas como orgânicas está 



















Quadro 07: Características presentes nas propriedades investigadas. 
CARACTERÍSTICAS DESCRIÇÃO 
Presença de mecanismo de controle As propriedades são certificadas (IBD) ou são vinculadas a uma Organização de 
controle social. 
Mudança no sistema de manejo Uso de insumos naturais preparados artesanalmente nas propriedades para controle 
das pragas em substituição ao uso de adubos químicos e agrotóxicos; Prática de 
rotação de culturas; Consorciamento de culturas;  
Diversidade biológica Presença de diversidade de plantas e animais 
Cuidado com os recursos naturais Cuidados especiais com o solo, flora, fauna e recursos hídricos. 
Tratamento do solo Uso de adubo verde e aproveitamento das palhadas (cobertura morta do solo) e 
estercos. 
Mão de obra familiar consciente São pequenas propriedades familiares. Preocupação com a saúde da família e do 
consumidor. 
Organização dos agricultores Os agricultores trocam experiências e comercializam a produção através da 
Aspoagre ou da feira da OCS. 
Integração entre a produção vegetal e a 
criação de animais 
Aproveitamento de alguns subprodutos vegetais para alimentar os animais ou uso 
dos estercos para a melhoria dos solos. 
Planejamento do plantio Os agricultores definem o tipo de alimento a ser produzido através do 
escalonamento dos produtos dentre as propriedades. 
Elaboração: Clêane O. dos Santos, 2014. 
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Duas práticas já conhecidas e exercitadas pelos agricultores são importantes no 
processo de preparação do solo e produção dos alimentos orgânicos. São a rotação e 
consorciamento de culturas. 
 A rotação de culturas é a técnica que o agricultor alterna o plantio das culturas, oferta 
assim materiais orgânicos ao solo favorecendo os processos físicos, químicos e biológicos. 
Logo, o aumento da matéria orgânica do solo melhora a fertilidade química (evita perda de 
nutrientes) e as condições físicas do solo (contribui para que o solo fique mais aerado, segure 
mais água, tenha melhor circulação do ar, facilitando o desenvolvimento das raízes).  
Além disso, a rotação de culturas participa do controle de plantas daninhas, pois a cada 
cultura diferente que é plantada, dificulta o desenvolvimento de muitos tipos de vegetação e a 
proliferação de insetos, pragas e doenças nas lavouras, trata-se de uma compreensão e 
interação do ambiente natural entre os componentes da sequência das espécies em rotação. 
“Uma estrutura biológica eficiente depende destas interações e interdependências entre as 
culturas e outros fatores bióticos” (ALTIERI, 2012, p. 262). 
O consorciamento de cultivos diferentes melhora o aproveitamento da água e dos 
nutrientes, e assim beneficia o uso das áreas de produção, resultando maior produção e 
necessidade de menores áreas para produzir e atender as necessidades de subsistência e da 
renda da família. Logo, as rotações orgânicas na área são planejadas de forma a evitar os 
fatores que predispõem as pragas e doenças a atingirem níveis de danos econômicos, pois as 
rotações podem suprimir insetos, vegetação espontânea e doenças quebrando efetivamente o 
ciclo de vida das pragas. 
Na área de estudo existe, também, a prática do consorciamento do cultivo agrícola 
com a criação de animais, estes além de oferecer matéria orgânica a ser usada no cultivo 
agrícola, também são comercializados como produtos orgânicos. A figura 12 mostra a 
presença de animais em alguns dos estabelecimentos visitados em campo.  
Outro recurso utilizado pelos produtores para viabilizar o cultivo orgânico é a cerca 
viva presente nas margens das áreas de plantio. As cercas vivas servem de abrigo para 
inimigos naturais. Esses habitats podem ser importantes abrigos de inverno para predadores 

















Figura 12: Presença de animais nos estabelecimentos agrícolas visitados.  
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
 
Na figura 13 é possível observar a presença de uma cerca viva no entorno de toda a 
propriedade da Associação dos produtores Rurais do Agreste de Sergipe, localizada no 
município de Itabaiana.  
 
Figura 13: Em destaque a cerca viva da propriedade da Associação dos Produtores Rurais do 
Agreste de Sergipe, município de Itabaiana-SE. 




Neste estabelecimento, o processo de transição do cultivo tradicional para o orgânico 
encontra-se concluído, por isso, alguns agricultores preferem cultivar determinados tipos de 
produtos nesta área em vista da facilidade de manejo e redução das perdas da produção. 
Um dos princípios da transição do cultivo tradicional para o orgânico é a preparação 
artesanal de defensivos naturais e biofertilizantes na própria propriedade. Esses produtos são 
importantes para combater os problemas que surgem, principalmente, durante o processo de 
conversão de um sistema para outro. O quadro 08 mostra as formas alternativas de controle de 
pragas e doenças e sua indicação de uso. É importante salientar que nem todas estas formas 
alternativas são usadas pelos agricultores do Agreste Central.  
Quadro 08. Controle de pragas e doenças em unidades de produção orgânica 
FORMAS ALTERNATIVAS INDICAÇÃO DE USO 
Solução de água, sabão e querosene Controle de cochonilhas e pulgões 
Mistura de cinza, cal e sal Controle da lesma, gafanhotos e lagartas 
Extrato de folhas de cravo-de-defunto Controle de pulgão, ácaros e lagartas 
Extrato de folha de Nim Controle de pragas e doenças de forma geral 
Solução de água, leite ou soro de leite Controle de doenças fúngicas e ácaros 
Extrato de pimenta do Reino, alho e sabão Controle de pulgões, ácaros e cochonilhas 
Extrato de folha de primavera Controle de tripés 
Urina de vaca Resistência da planta a pragas e doenças 
Calda Bordalesa Controle de doenças fúngicas 
Calda Sulfocálcica Ação fungicida, inseticida e acaricida 
Iscas e Armadilhas Controle de insetos nocivos 
Placas e bacias coloridas Atraem pela cor moscas, pulgões, vaquinha, 
tripés e cigarrinhas. 
Elaboração: Clêane O. Dos Santos, 2014. 
Fonte: EMDAGRO, 2014. 
 
Na área de estudo os agricultores fazem uso dos recursos naturais disponíveis e assim 
aproveitam a presença de potencialidades ambientais para dar prosseguimento ao processo de 
transição e cultivo de produtos orgânicos. O fato é que os três municípios, Areia Branca, 
Itabaiana e Malhador, se beneficiam da presença das unidades de serra vinculadas ao Domo 
de Itabaiana e assim desenvolvem seus cultivos as margens do sopé da serra como pode ser 
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visualizado nas figuras 14 e 15. Tais estabelecimentos também fazem uso da mata nativa 
como cerca viva que protege e isola a produção de microrganismos indesejáveis no processo 
produtivo. 
 
Figura 14: Estabelecimento agrícola do município de Areia Branca-SE. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014 
 
Figura 15: Estabelecimento Agrícola do município de Malhador-SE. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
Outra potencialidade ambiental utilizada pelos agricultores é a presença de corpos de 
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água existentes em algumas propriedades, aspecto que facilita o processo produtivo. Vale 
salientar que uma das dificuldades citadas pelos produtores é justamente a falta de água 
irrigada nos estabelecimentos. 
Nas propriedades visitadas é comum o uso de cobertura do solo com a finalidade de 
proteger o solo contra a erosão, melhorar sua estrutura, fertilidade e suprimir as pragas 























Figura 16: Prática de cobertura do solo, município de Areia Branca-SE. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
Altieri (2012) destaca que os possíveis benefícios das plantas de cobertura do solo são: 
Melhoria da estrutura do solo e da penetração da água; redução da necessidade de preparo do 
solo e do uso de maquinário; interceptação das gotas da chuva, reduzindo sua força e 
prevenindo a formação de crostas; prevenção da erosão do solo tornando mais vagaroso o 
escorrimento superficial da água; melhora a fertilidade do solo ao adicionar matéria orgânica 
durante a decomposição; auxílio no controle de pragas, abrigando insetos predadores e 
parasitas benéficos; modificação do microclima reduzindo o albedo e a temperatura; além da 
redução da competição entre a cultura principal e as espontâneas.  
Porém, em campo, observou-se que um grande desafio para o alcance do sucesso e 
crescimento da produção é a necessidade de água suficiente para irrigar a área plantada, uma 
vez que nem todos os estabelecimentos têm corpos d’água ou tem poço na propriedade. Tal 
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fato inviabiliza o crescimento da produção, restando ao agricultor usar somente uma pequena 
área para o cultivo, pois não se tem condições de irrigar uma grande área, como pode ser 


























         Figura 17. Área preparada para o cultivo à espera de chuva no município de     
Malhador. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
A ideia do clima de um lugar que dá origem à expectativa de seu próprio 
comportamento, é elaborada pela tradição, representada pela transmissão oral de usos e 
costumes, aliada à vivência do dia a dia das pessoas. Assim, a perspectiva de relação e 
dependência dos seres vivos em relação ao clima, a capacidade de adaptação e o emprego de 
tecnologias para uso mais racional de recursos disponíveis, atesta que o homem é de fato um 
ser integrado ao meio (PINTO, 2006). A caracterização climática da área de estudo, bem 
como sua influência na produção orgânica será melhor discutida no próximo capítulo. 
Para entender todo o processo de mudanças resultantes da adoção de um sistema de 
cultivo diferente deve-se considerar a introdução de novas culturas. Isto implica na adoção de 
novas técnicas, alterações de comportamento e na cultura dos produtores dos municípios, já 
que as relações com o mercado divergem daquelas que eram estabelecidas quando da 
comercialização de produtos convencionais. 
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Assim, ressalta-se que um dos entraves que fazem parte da atividade comercial das 
hortaliças é que são produtos que apresentam um ciclo produtivo curto, além da falta de 
armazenagem adequada às condições técnicas e de infraestrutura para reduzir os índices de 
perdas da produção. De igual modo, como em qualquer produto agrícola, os orgânicos têm 
sua oferta também relacionada às condições climáticas, visto que as alterações ambientais 
implicam no desempenho do ciclo de produção.  
Hespanhol (2008) afirma que existem inúmeros desafios a serem enfrentados diante da 
escolha por se produzir o alimento orgânico, tais como: o pequeno volume produzido, a 
menor diversificação de produtos, a irregularidade na oferta, a falta de assistência técnica 
oficial, os problemas de acesso às informações sobre a produção orgânica, as dificuldades 
financeiras e os altos custos que envolvem a certificação e o acompanhamento rigoroso dos 
critérios. 
Na área de estudo observa-se que os maiores problemas enfrentados pelos agricultores 
da OCS do Agreste que desistiram do cultivo orgânico e até mesmo por aqueles que ainda 
persistem na atividade é a falta de capital, falta de conhecimento profundo de práticas 
ecológicas e falta de logística para o transporte dos produtos aos locais de comercialização.  
De acordo com Hespanhol (2008) 
A participação de organizações não governamentais e de agricultores, 
através de associações e entidades representativas, mais recentemente, do 
apoio de órgãos oficiais de pesquisa e extensão rural, nesse processo de 
transição, é fundamental para garantir sua continuidade e expansão a todos 
os produtores de pequena escala que desejem adotar formas mais 
sustentáveis de agricultura (HESPANHOL, 2008, p. 134). 
 
Alguns agricultores relatam que são conscientes de que a mudança do sistema 
produtivo é possível e viável, mas sabem que tem que ser aos poucos, são conscientes de que 
o espaço natural exerce influência na reprodução do trabalho social. Desse modo, faz-se 
necessário compreender os processos que levam à formação dos condicionantes físicos e sua 
distribuição pela Terra. 
Qualquer sistema agrícola é um ecossistema constituído pelo homem que depende dos 
aspectos naturais para funcionar, ao passo em que tais aspectos determinam em ampla escala a 
distribuição global dos cultivos e da pecuária, assim como a produção agrícola e a 
produtividade dos rebanhos dentro de uma zona climática, fato que não é diferente nos 
municípios do Agreste Central Sergipano.  
Para atingir o entendimento sobre a dinâmica do ambiente natural com ou sem 
intervenção humana, é importante a realização de um estudo acerca das fragilidades e 
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potencialidades ambientais integradas das relações da sociedade com a natureza. Nesse 
sentido, no próximo capítulo aborda-se a questão da paisagem e as potencialidades ambientais 























































CAPÍTULO 3  
 
PAISAGEM E POTENCIALIDADES AMBIENTAIS DO 








3.1 Elementos da paisagem: Compartimentação e caracterização 
 
Uma definição bastante simples de paisagem está relacionada a tudo aquilo que é 
visível no espaço. Segundo Santos (2008, p. 72) “a paisagem pode ser definida como o 
domínio do visível, não é forma apenas, mas um conjunto de sensações que despertam a 
sensibilidade humana”. A paisagem pode ser classificada como paisagem natural, quando se 
predominam os elementos do meio natural, e a paisagem artificial, que é aquela onde há 
predominância dos aspectos antrópicos.  
De acordo com Sauer, apud Santos, 1996, a paisagem é um conjunto heterogêneo de 
formas naturais e artificias, formada por frações de ambas, seja quanto ao tamanho, volume, 
cor, utilidade ou por qualquer outro critério, assim a paisagem é sempre heterogênea. A vida 
em sociedade supõe uma multiplicidade de funções e quanto maior o número delas, maior é a 
diversidade de formas e atores que formam a categoria. 
Segundo Santos (1996) a paisagem não é dada para todo o sempre, é objeto de 
mudança. É um resultado de adições e subtrações sucessivas. Representa a história do 
trabalho, das técnicas. Por isso, ela própria é parcialmente trabalho morto, já que é formada 
por elementos naturais e artificiais.  
De acordo com Ross (2009) a paisagem 
(...) não se cria de uma só vez, mas por acréscimos, substituições; a lógica 
pela qual se fez um objeto no passado era a lógica da produção naquele 
momento. Uma paisagem é um conjunto de objetos, que tem idades 
diferentes, é uma herança de muitos diferentes momentos (ROSS, 2009, p 
49). 
 
A paisagem é resultado da combinação dinâmica de elementos físicos, biológicos e 
antrópicos que, reage dialeticamente uns sobre os outros, um conjunto único e indissociável, 
em constante evolução. Assim, os estudos avaliados com base nos aspectos da paisagem se 
apoiam num sistema de delimitação esquemático, de unidades homogêneas, a partir de escalas 
consideradas e hierarquizadas que se relacionam umas com as outras (BERTRAND, 2004).  
É necessário o entendimento da importância dos elementos que formam as paisagens e 
que dão sustentação para o desenvolvimento da vida em sociedade. Para compreender os 
processos que atuam em qualquer paisagem, deve-se partir do conhecimento de suas 
características. Tais características estão atreladas ao funcionamento da vida que se dá através 
de processos interativos permanentes com o meio físico e geográfico.  
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Desse modo, Barbosa (2013) considera a paisagem como uma unidade taxonômica 
que caracteriza uma porção do espaço físico-geográfico, formada por vários elementos que a 
diferencia das demais, lhe proporcionando feições próprias, resultado de uma soma de 
diversas organizações diferentes, dentro do processo histórico e dialético. 
Os elementos que determinam as particularidades dos componentes naturais e as 
relações econômico-sociais não terminam no espaço territorial de um lugar, pois as estruturas 
geológicas, o relevo, o solo, a vegetação, a fauna e o clima, por serem regidas por uma 
complexidade de estruturas naturais, definem espaços territoriais próprios. Igualmente as 
relações econômico-sociais têm vínculos culturais e econômicos que extrapolam os limites do 
lugar onde a população vive (ROSS, 2009). 
Assim, “para cada ambiente natural, é possível e desejável desenvolver atividades 
produtivas que sejam compatíveis de um lado, com suas potencialidades e, de outro, com suas 
fragilidades ambientais” (ROSS, 2009, p. 61). 
O meio rural é um sistema dinâmico, tanto devido à busca natural por um equilíbrio 
entre seus elementos, quanto em decorrência das atividades humanas. Considerando que a 
terra e os demais recursos naturais são os geradores da renda que mantém as famílias de 
agricultores, faz-se necessário compreender tal espaço. Assim, “a agricultura é a atividade 
econômica primária que explora o potencial da terra em dependência do clima e dos recursos 
biológicos, visando extrair e produzir, basicamente, alimentos para o consumo direto das 
pessoas e matéria-prima para a indústria” (PISSINATI E ARCHELA, 2009, p. 14). 
Nesse sentido, somando-se a sazonalidade das safras, as rotações de culturas, as 
divisões e as junções de propriedades, por um lado, e a busca da natureza por um equilíbrio 
entre seus elementos, por outro, tem-se um sistema altamente dinâmico.  
Conhecer adequadamente a dinâmica ambiental pela caracterização do relevo, dos 
solos, das rochas, das águas, do clima, dos vegetais e animais, assim como também aspectos 
sociais e econômicos das sociedades humanas é importante para aprimorar o desenvolvimento 
equilibrado socioambientalmente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
A área de estudo, municípios do Agreste Central de Itabaiana, Areia Branca, Itabaiana 
e Malhador, não apresenta necessariamente uma grande homogeneidade fisionômica, já que é 
formada por paisagens distintas. Dessa maneira, as condições climáticas, geomorfológicas, 
hídricas e de solo que serão apresentadas da área de estudo darão condições para avaliar o 
papel determinante dos aspectos naturais e das potencialidades ambientais no processo de 
desenvolvimento da cultura orgânica. 
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3.1.1. Clima:  
 
O Estado de Sergipe, localizado na posição oriental da região Nordeste entre 
09º31’33” e 11º33’52” de latitude Sul, é controlado durante o ano pelo Anticlone Semifixo do 
Atlântico Sul que dá origem às massas de ar Tropical Atlântica (mTa) e Equatorial Atlântica 
(mEa). A primeira, derivada da região oriental do anticlone, atinge o Nordeste brasileiro 
provocando os alísios de SE. A segunda, proveniente da parte setentrional do anticiclone, 
atinge o litoral sergipano, originando os ventos de NE, chamados alísios de retorno.  
De acordo com França e Cruz (2007), em Sergipe as temperaturas médias são elevadas 
e representam uma das particularidades do clima, pois obedecem aos controles físicos como a 
baixa latitude, as correntes marinhas ao longo do litoral, os efeitos topográficos e a 
continentalidade, todos relacionados aos sistemas de circulação atmosférica.  
A maior parte dos municípios de Sergipe apresenta deficiência hídrica quase todo o 
ano, principalmente na primavera e verão. No município de Areia Branca, Itabaiana e 
Malhador não acontece diferente, ocorrem chuvas mais abundantes nos meses de maio, junho 
e julho, período em que se observa um decréscimo de temperatura, prolongando-se até o final 
do mês de agosto.  
A regularidade das precipitações concentradas no mês de maio é assegurada pela 
atuação da Frente Polar Atlântica, que é responsável pela intensidade das chuvas, e pelas 
Correntes Perturbadoras do Leste. Cabe salientar que as chuvas representam a entrada e a 
reposição de água no solo e a evapotranspiração constitui a perda de umidade do solo para 
atmosfera.  
Entendemos que apesar dos avanços tecnocientíficos, o clima ainda é referência nas 
atividades agrícolas, pois afeta os estágios de produção, incluindo a preparação da terra, 
semeadura, crescimento dos cultivos, colheitas, armazenamento, transporte e comercialização. 
A sua importância não é somente relacionada a agricultura, mas a toda atividade praticada 
pelo homem. 
A pluviosidade é um dos elementos climáticos mais variável e significativo para a 
comunidade que tem suas atividades econômicas relacionadas com as condições climáticas. 
Apesar da pluviosidade exercer importância fundamental para a análise rítmica e para a 
agricultura nas áreas tropicais, a avaliação das condições médias de temperatura ocupa 
interesse nas pesquisas climatológicas aplicadas ao mundo tropical, principalmente quando 
relacionada à vegetação e sua distribuição no tempo e no espaço. 
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O balanço hídrico foi calculado a partir do método introduzido por Thornthwaite e 
Matther (1955), tal metodologia baseia-se na contabilidade relativa dos valores mensais da 
chuva com as correspondentes da evapotranspiração potencial, ou seja, a precipitação 
teoricamente necessária para a região considerada. 
Assim Alfonsi (2000) afirma que 
“Do confronto desses parâmetros, é possível determinar as épocas de 
excesso de água, períodos de seca, diminuição ou aumento das chuvas, bem 
como a época de maior consumo de água pelas plantas em geral. O método 
do balanço pode constituir-se em um bom indicador das potencialidades 
climáticas regionais, de grande valia na regionalização de culturas, visando 
ao máximo aproveitamento das mesmas” (ALFONSI. 2000, p. 216). 
 
O balanço hídrico dos municípios de Itabaiana e Malhador foram calculados a partir 
do programa Microsoft Excel elaborado por Rolim & Sentelhas do Departamento de Física e 
Meteorologia da ESALQ-USP, os quais tomaram como referência a proposta desenvolvida 
por Thornthwaite & Mather (1955). Foram utilizados dados médios mensais de precipitação e 
temperatura de cada série histórica já citada nos procedimentos metodológicos. 
Desse modo, na tabela 02 são apresentados os dados de Temperatura (T), Precipitação 
(P); Evapotranspiração Potencial (ETP), Evapotranspiração Real (ETR), Deficiência Hídrica 
(DEF), Excedente Hídrico (EXC), referentes ao município de Itabaiana. 
Tabela 02: Dados do Balanço Hídrico de Itabaiana-SE (1980-2010). 
Meses T P P-ETP ETR DEF EXC 
  oC mm mm mm mm mm 
Jan 26,2 35,6 -102,8 36,4 102,1 0,0 
Fev 25,9 49,0 -74,1 49,2 73,9 0,0 
Mar 26,0 65,4 -69,8 65,5 69,7 0,0 
Abr 25,5 137,6 17,8 119,8 0,0 0,0 
Mai 24,4 157,0 52,0 105,0 0,0 0,0 
Jun 23,3 158,0 71,7 86,2 0,0 66,5 
Jul 22,4 132,1 53,7 78,4 0,0 53,7 
Ago 22,6 99,3 17,7 81,6 0,0 17,7 
Set 23,5 58,1 -33,5 85,1 6,5 0,0 
Out 24,7 39,9 -73,8 70,0 43,7 0,0 
Nov 25,8 31,7 -97,7 44,8 84,6 0,0 
Dez 26,0 25,1 -114,2 28,9 110,4 0,0 
TOTAIS 296,3 988,8 -352,9 850,9 490,9 137,9 
MÉDIAS 24,7 82,4 -29,4 70,9 40,9 11,5 
        Fonte: CMRH, 2015. 
 
Segundo a tabela 02, é possível verificar que o município de Itabaiana apresenta níveis 
pluviométricos mais elevados entre os meses de abril a agosto, correspondendo ao período 
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chuvoso. Os dados pesquisados mensalmente servem para contabilizar a disponibilidade de 
água no solo indicando os meses de deficiência e excedência hídrica que no caso de Itabaiana, 
nessa série histórica, ocorre uma deficiência hídrica presente em 75% do período analisado e 
uma excedência nos meses de junho, julho e agosto, isto é, 25% da série histórica.  
É importante analisar de modo mais objetivo as figuras 18, 19, 20, 21, pois apresentam 
claramente a relação que pode ser estabelecida entre os dados, uma vez que a precipitação 
significa a entrada de água no solo e a evapotranspiração é a perda de água para a atmosfera, 
sendo o resultado da entrada menor que a perda representativa da quantidade de umidade 
presente no solo. 
 
 
Figura 18: Balanço Hídrico Normal Mensal do município de Itabaiana-SE (1980-2010). 
Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
A figura 18 acima mostra o comportamento da precipitação, evapotranspiração potencial 
(ETP) e evapotranspiração real (ETR). A partir da análise pode-se concluir que houve equilíbrio 
entre a Precipitação e a evapotranspiração real nos meses de janeiro a março. De abril a agosto 
verifica-se um equilíbrio entre as taxas de evapotranspiração potencial e real, período que 
coincide com índices elevados de precipitação. Por outro lado, os meses de setembro a dezembro 






Figura 19: Balanço Hídrico Mensal Médio do município de Itabaiana-SE (1980-2010). 
Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
 
 
Figura 20: Representação gráfica da variação do extrato de deficiência e excedência hídrica 
do município de Itabaiana-SE. 
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
O município é caracterizado por apresentar deficiência hídrica de outubro a março, 
com destaque para os meses de novembro, dezembro e janeiro por apresentar índice negativo 
acima de 80 mm. Em abril e maio observa-se índices de deficiência e excedência hídrica nula. 
Já nos meses de junho, julho e agosto ocorrem excedentes hídricos ao longo dessa série 
histórica. 
A figura 21 confirma a análise das figuras anteriores, onde há picos excedência hídrica 
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dentre o período de maior índices de chuvas com destaque para os meses de junho, julho e 
agosto. Assim, verifica-se que os meses de abril e maio é o período em que houve reposição e 
os meses de setembro a dezembro ocorreram índices com retirada hídrica. 
 
 
Figura 21: Comportamento hídrico mensal do Município de Itabaiana-SE (1980-2010). 
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
 
Na tabela 03 são apresentados os dados de Temperatura (T), Precipitação (P); 
Evapotranspiração Potencial (ETP), Armazenamento (ARM), Evapotranspiração Real (ETR), 
Deficiência Hídrica (DEF), Excedente Hídrico (EXC), referentes ao município de Malhador. 
Tabela 03: Dados do Balanço Hídrico de Malhador-SE (1980-2005) 
Meses T P P-ETP ETR DEF EXC 
  oC mm mm mm mm mm 
              
Jan 25,2 56,3 -68,2 60,3 64,2 0,0 
Fev 24,9 63,8 -47,1 65,1 45,8 0,0 
Mar 25,1 86,2 -36,9 86,8 36,4 0,0 
Abr 24,4 157,2 50,2 107,0 0,0 0,0 
Mai 23,3 179,8 85,3 94,5 0,0 61,4 
Jun 21,5 218,6 147,4 71,2 0,0 147,4 
Jul 21,4 230,6 158,3 72,4 0,0 158,3 
Ago 21,5 164,1 89,8 74,3 0,0 89,8 
Set 22,3 96,9 15,1 81,8 0,0 15,1 
Out 23,6 60,1 -42,0 92,2 9,9 0,0 
Nov 24,6 60,4 -53,6 82,3 31,8 0,0 
Dez 25,0 40,0 -85,4 54,2 71,2 0,0 
TOTAIS 282,8 1414,0 212,7 942,1 259,2 471,9 
MÉDIAS 23,6 117,8 17,7 78,5 21,6 39,3 
Fonte: CMRH, 2015. 
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Segundo a tabela 03, é possível verificar que o município de Malhador apresenta 
níveis pluviométricos mais elevados entre os meses de abril a agosto, correspondendo ao 
período chuvoso. Observa-se que nessa série histórica, ocorre uma deficiência hídrica de abril 
a setembro e uma excedência hídrica entre os meses de maio a agosto. As figuras 22, 23, 24 e 
25 a seguir representam graficamente o balanço hídrico do município de Malhador, segundo 
dados apresentados na tabela 03. 
Segundo a figura 22 o índice de precipitação apresenta uma elevação entre os meses 
de abril a agosto, o mesmo coincide com o índice de evapotranspiração real de janeiro a 
março. Já os índices de evapotranspiração potencial e real apresentam um equilíbrio entre os 
valores nos meses de abril a setembro.  
 
 
Figura 22: Balanço Hídrico Normal Mensal do município de Malhador-SE (1980-2010). 
Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
 
 
Ao analisar a figura 23 e 24, extrato do balanço hídrico mensal, observa-se que o 
município de Malhador apresenta uma deficiência hídrica nos meses de janeiro, fevereiro, 
março, novembro e dezembro. Por outro lado, possui um excedente hídrico nos meses de 
maio a setembro, com destaque para o mês de junho e julho que apresentaram excedentes de 






Figura 23: Balanço Hídrico Mensal Médio do município de Malhador-SE (1980-2010). 




Figura 24: Representação gráfica da variação do extrato de deficiência e excedente hídrico do 
município de Malhador-SE.  
Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
A figura 25 apresenta o comportamento hídrico mensal do município de Malhador, o 
gráfico confirma o nível de deficiência hídrica elevada nos meses de janeiro, março, 
novembro e dezembro; um excedente hídrico nos meses de maio, junho, julho, agosto e 
setembro; um processo de reposição hídrica em abril e maio; e uma retirada presente nos 
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meses de setembro a dezembro.  
 
Figura 25: Comportamento hídrico mensal do Município de Malhador-SE (1980-2010). 
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
A transição ocorre de leste para oeste, havendo um decréscimo no volume de 
precipitação e quantidade de meses chuvosos, saindo assim do clima sub-úmido para o clima 
semi-árido brando. Observa-se a predominância do clima subúmido no município de 
Malhador e em Areia Branca e Itabaiana verifica-se a influência dos climas subúmido a seco. 
Nas palavras de Ab’ Saber, 
Em termos muito genéricos, os agrestes constituem uma faixa de transição 
climática, sob a forma de tampão, entre a zona da mata oriental do Nordeste 
e os imensos espaços dos sertões secos. Não é uma faixa muito larga, 
tampouco muito homogênea, comportando, do ponto de vista topográfico, 
uma grande variedade de formas e compartimentos. Nos agrestes chove mais 
do que nos sertões, porém bem menos do que na zona da mata (AB’ 
SABER, 1999, p. 17). 
 
As condições edafoclimáticas do Agreste são propícias ao cultivo agrícola, uma vez 
que existe um equilíbrio dos elementos climáticos (luz, precipitação pluvial e temperatura) 
que controlam de forma direta o crescimento e o desenvolvimento das plantas cultivadas. 
É importante ressaltar que as condições climáticas apresentadas, podem ser 
generalizadas para toda área de estudo, pois as análises climáticas são realizadas a partir de 
uma escala regional, apesar do município de Areia Branca não possuir dados disponíveis para 
elaboração do balanço hídrico, conforme foi citado na metodologia. Logo, por localizar-se na 
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zona de transição entre o litoral e o sertão, o clima do Agreste apresenta características destes 
dois ambientes. 
Como faz notar Pinto e Aguiar Neto (2008) o papel desempenhado pelo fator hídrico 
pode ser expresso na afirmação de que as plantas estão adaptadas em estrutura e fisiologia aos 
regimes de água dos ambientes que normalmente ocupam. Assim, os processos fundamentais 
para a existência da vida na Terra, tais como a fotossíntese e a transpiração dos vegetais, são 





De acordo com Ross (2009) o relevo funciona como um aspecto natural fundamental, 
indicador dos diferentes ambientes que beneficiam ou dificultam as práticas econômicas, 
responsáveis pelos arranjos espaciais e pelo processo de produção dos espaços. 
O Agreste Central de Sergipe está situado sobre dois tipos principais de formações 
geomorfológicas: a Faixa de Dobramentos Sergipana (Domo de Itabaiana), cuja característica 
é a presença de serras residuais de aproximadamente 660 metros de altitude e uma declividade 
acima de 100 %; e o Pediplano Sertanejo, formado por terrenos erodidos e altitude média de 
200 metros com declividade que compreende uma pequena escala de variação de 0 a 5 %. A 
figura 26 mostra uma significativa variabilidade da declividade da área de estudo fato que 
reflete o embasamento geomorfológico diverso e a atuação diferencial do clima em áreas a 



























Destaca-se na área de estudo um relevo testemunho do antigo Domo estrutural, 
conhecido como Domo de Itabaiana, possui forma hemisférica e ligeiramente achatada 
(Figura 27), a Serra de Itabaiana é o mais significativo relevo residual de Sergipe. Faz parte 
da área denominada de Pediplano Sertanejo, engloba áreas aplainadas e dissecadas que se 
elevam, gradativamente, de leste para oeste. Encontra-se sob domínio de climas semi-árido e 
subúmido-seco, que interferem nos processos de alteração das rochas, na esculturação do 
relevo, na vegetação e na forma do solo da área de estudo.  
 
  Figura 27: Vista da Serra de Itabaiana, município de Itabaiana. 
  Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
 
O relevo se constitui num dos componentes da litosfera, intimamente relacionado com 
as rochas que o sustentam, sendo sua influência decisiva nos processos ecodinâmicos de um 











Na área destacam-se as seguintes feições geomorfológicas no sentido oeste-leste: 
Superfície pediplanada, Relevos dissecados serras residuais; Relevo dissecados do pediplano 
sertanejo, Relevo dissecados das superfícies dos rios, Relevo dissecados dos tabuleiros 
costeiros; e Planícies fluviais. 
O pediplano sertanejo engloba áreas aplainadas e dissecadas. Essa unidade 
geomorfológica é caracterizada pela predominância de modelados de dissecação homogênea, 
ou seja, pela erosão fluvial, com áreas restritas de dissecação diferencial marcada pelo 
controle estrutural que compõe o pediplano sertanejo. 
A unidade superfície pediplanada apresenta uma morfologia plana, estando melhor 
caracterizada no Domo estrutural em torno da cidade de Itabaiana. Assim, a área que 
compreende as serras residuais pode ser classificada como uma área de superfície de erosão, 
elaborada por processos de pediplanação, truncando estruturas pré-cambrianas, localmente 
intra-montanhas e dissecadas em relevos tabulares e colinas. 
Segundo a literatura, os relevos dissecados representam áreas de escavação de vales na 
superfície pela ação de processos erosivos. Uma região dissecada é aquela onde a superfície 
real coberta pelas vertentes dos vales é muito significativa em relação à área topográfica 
medida em um mapa. O grau de dissecação mede a exposição de uma superfície a eventos 
erosivos.  Na área de estudo é marcante a presença de relevos dissecados relacionados a 
influência do antigo domo estrutural de Itabaiana. De acordo com a figura acima as feições 
geomorfológicas dissecadas estão concentradas predominantemente nos municípios de Areia 
Branca e Malhador. 
As vertentes dos tabuleiros costeiros são constituídas pelo grupo Barreiras e em menor 
área pelas rochas jurássico-cretáceas da bacia sedimentar. Essas vertentes podem ser 
distinguidas nas falésias mortas e pelas vertentes dos vales fluviais. As áreas de tabuleiros 
costeiros onde se verifica a presença de relevos erodidos e dissecados estão concentradas no 
município de Areia Branca. 
A presença da Serra de Itabaiana contribui para a constituição de solos férteis de 
origem vulcânica o que torna suas terras favoráveis ao cultivo agrícola. Os solos são 
resultantes da interação de fatores como o clima, cobertura vegetal e hidrografia que refletem 







A litologia é a parte da Geografia Física que se constitui como parte fundamental na 
organização da vida em sociedade, por disponibilizar, em cada porção de territórios, solos que 
são capazes de reprodução dos vegetais e, sobretudo, da maior parte dos alimentos que se 
consomem. 
O solo como camada mais superficial do relevo terrestre, está sujeito a todos os 
processos de intervenção antrópica, desse modo, o cuidado com o solo no cultivo agrícola é 
de extrema importância para o sucesso da produção. O solo admite a produção agrícola em 
vista de um conjunto de propriedades que lhe permitem sustentar plantas, dando a estas as 
condições necessárias de desenvolvimento.  
De acordo com a base cartográfica da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH, 2011) na 
área de estudo há solos do tipo Planossolos, Argissolos, Luvissolos, Neossolos e Neossolos 
quartzarênicos, a distribuição dos principais tipos de solos da área de estudo pode ser 






































Figura 29: Tipos de solos na área de estudo.  
 




O Planossolo, em função da sua posição na paisagem, é considerada a área mais 
central do município de Itabaiana, onde o relevo é plano ou ondulado e está submetido a 
condições de excesso de água no período chuvoso. O Argissolo está mais restrito a área do 
município de Areia Branca, é um tipo de solo medianamente profundo a profundo, 
moderadamente drenados, de cores vermelhas a amarelas e textura argilosa, com baixos teores 
de matéria orgânica.  
A unidade Neossolo corresponde à área de serras residuais, com solo raso e 
pedregosidade e rochosidade bastante suscetível à erosão, em função da pequena espessura. Já 
o Neossolo Quartzarênico, que abrange materiais arenosos, está relacionado com os depósitos 
arenosos da cobertura tércio-quartenária que margeiam as serras residuais, este tipo de solo 
está presente nas proximidades da Serra de Itabaiana e apesar da pedregosidade a área é 
utilizada para o cultivo agrícola em vista da facilidade de obtenção de água para o cultivo 
(Figura 30). Assim, na área da Serra de Itabaiana os solos são formados a partir da 
decomposição do gnaisse, sendo utilizado principalmente para o cultivo de hortaliças. 
 
 
Figura 30: Neossolos em Areia Branca. 
Foto: Cleane Oliveira dos Santos, 2014. 
Há presença significativa de Luvissolo (figura 31), tipo de solo constituído por 
depósitos de aluviões, com razoável aptidão agrícola. São solos com elevado potencial 
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nutricional, decorrente das altas quantidades de nutrientes disponíveis às plantas e de minerais 
primários facilmente intemperizáveis. 
 
Figura 31: Luvissolos, município de Malhador. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
A formação dos solos é fruto da interação entre rocha, relevo, clima, vegetação e fauna 
e sua espessura vai depender da capacidade de formação e remoção. Em áreas onde é pequena 
a remoção, as condições são mais favoráveis ao desenvolvimento de solos mais profundos. 
Nos locais onde os processos erosivos são mais intensos e onde existe pouca retenção de 
água, os solos são mais rasos. 
3.1.4. Hidrografia 
 
O Agreste Central é delimitado pelas bacias hidrográficas dos rios Sergipe, ao norte, e 
Vaza-Barris, ao sul. Na área de estudo, as várias nascentes e olhos d’água que descem das 
encostas da Serra fazem surgir diversos córregos, assim como se verifica a presença de vários 
rios, Jacarecica, Traíras, Cotinguiba e das Pedras, que banham a área e proporcionam 
condições ideais para produção de hortaliças. No município de Areia Branca estão presentes 
os rios Jacarecica, Cotinguiba e o das Pedras. Conforme pode ser visualizado na figura 32, em 
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Itabaiana os rios Jacarecica, das Traíras e das Pedras banham o território. Já em Malhador 
verifica-se a presença do Rio Jacarecica. 
O Agreste tem como destaque a presença de açudes, bastante utilizados para a 
irrigação, dessedentação animal, além do abastecimento de água para as residências do 





























Figura 32: Hidrografia da área de estudo 
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De acordo com Araujo (2006, p. 61), em qualquer lugar, todas as “condições de 
ocorrência de água em uma região dependem diretamente da interação entre o clima, a base 
geológica e o relevo, condicionando as formas de armazenamento, recarga e circulação da 
água”. Na área de estudo não é diferente, a rede de drenagem reflete a interação do conjunto 
de elementos naturais que colaboram para a formação de um microclima específico na região, 
fato que pode ser caracterizado como uma potencialidade ambiental para o cultivo de 
produtos agrícolas, inclusive produtos orgânicos. 
 
3.2 Unidades de Paisagem face às potencialidades ambientais 
Não se trabalha com o presente e o futuro das relações sociedade-natureza, sob os 
aspectos das fragilidades dos ambientes naturais, potencialidades dos recursos naturais, 
planejamento ambiental e gestão dos territórios dentro da abordagem ambiental, sem envolver 
análises sobre as questões sociais, culturais e econômicas. É nesta perspectiva que os 
componentes naturais e sociais, ao serem analisados e entendidos no contexto das interações, 
possibilitam atingir o entendimento da complexidade da totalidade de um determinado espaço 
territorial (ROSS, 1999). 
Por isso, com base nas análises feitas dos conceitos de paisagens, assim como a 
caracterização de seus elementos naturais constituintes da paisagem da área de estudo, este 
tópico identifica as unidades de paisagens e as respectivas potencialidades ambientais do 
Agreste Central Sergipano. 
Considera-se que os estudos das paisagens se fundamentam na inserção dos elementos 
físicos e antrópicos, de forma que tais elementos se configuram em um único composto de 
avaliação. Desse modo, faz-se necessário desenvolver uma visão mais integrada do espaço 
geográfico, uma vez que se possa usar a ecologia da paisagem como um caminho 
determinante para o entendimento das complexas relações de troca existentes na paisagem 
(BARBOSA, 2013).  
De acordo com Pissinati e Archela (2009), a paisagem traz um sentido subjetivo, por 
expressar o tempo do cultural, do patrimônio, do identitário e das representações. Assim, a 
unidade de paisagem pode ser identificada por diversos atributos físicos e pelas 
transformações históricas da dinâmica do uso da terra em uma dada unidade, uma vez que a 
paisagem é o espaço ocupado e produzido por uma determinada comunidade de cultura 
singular. 
É importante destacar que 
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“A paisagem cultural é modelada a partir de uma paisagem natural por um 
grupo cultural. A cultura é o agente, a área natural é o meio, a paisagem 
cultural resultado. Sob influência de determinada cultura, ela própria 
mudando através do tempo, a paisagem apresenta um desenvolvimento, 
passando por fases e provavelmente atingindo no final o término do seu ciclo 
de desenvolvimento. Com a introdução de uma cultura diferente, isto é 
estranha, estabelece-se um rejuvenescimento da paisagem cultural ou uma 
nova paisagem se sobrepõem sobre o que sobrou da antiga. A paisagem 
natural é evidentemente de fundamental importância, pois ela fornece os 
materiais com as quais a paisagem cultural é formada” (SAUER, 1998, 
p.58). 
 
Uma unidade de paisagem pode ser analisada como uma porção do espaço 
diferenciada por um tipo de combinação dinâmica de elementos geográficos, físicos, 
biológicos e antrópicos que, ao enfrentarem-se dialeticamente uns com os outros, fazem da 
paisagem um ‘conjunto geográfico’ indissociável, tanto sob o efeito de interações entre os 
elementos que a constituem como da dinâmica própria de cada um dos elementos individuais 
(BERTRAND, 1968). 
O cruzamento das unidades de paisagem é possível a partir do estudo dos sistemas 
naturais (geomorfologia, solos, clima, hidrografia) e dos diferentes sistemas produtivos, uma 
vez que as paisagens são distintas do ponto de vista do uso e cobertura do solo. 
De tal modo, as feições do relevo produzidas na terra pela ação dos climas atuais e 
pretéritos podem ser observadas na figura 33, Hipsometria da área de estudo. De acordo 
França e Cruz (2007) como reflexo do clima e da estrutura geológica, a altimetria do relevo 
sergipano, caracteriza-se pelas baixas e médias altitudes, no sentido leste-oeste. Em alguns 
pontos o relevo apresenta-se acidentado, com a ocorrência de escarpas e serras, que 













A área de estudo apresenta uma particularidade que está relacionada a presença de 
uma das áreas mais elevadas do estado, a Serra de Itabaiana, com 659 m de altitude, mas 
também, se verifica a presença de áreas de menor altitude nos municípios de Areia Branca e 
Malhador, com altitudes que variam entre 20 a 125 m. 
Neste estudo, a identificação das unidades de paisagem toma como embasamento a 
teoria dos sistemas, que permite verificar um sistema maior abrangendo um conjunto de 
outros menores, tal compartimentação foi possível de ser identificada a partir da análise da 
cartografia já apresentada e auxílio de trabalho de campo.  
De acordo com Ross (2009) é necessário levar em consideração as características da 
natureza e da sociedade do lugar de pesquisa, mediante níveis taxonômicos, partindo-se de 
estudos regionais e chegando a um nível local, nos limites que a escala de trabalho permite. 
Quando se estuda o espaço através de sua base física, é fundamental entender que 
além do fator clima, a geomorfologia, juntamente com o tipo de solo, são elementos 
integrantes do sistema socioambiental e fatores determinantes no processo de uso e ocupação 
de todas as áreas do planeta, por favorecerem a base para formação de distintas paisagens a 
partir do desenvolvimento de atividades em uma base territorial. 
O relevo e os demais componentes da natureza devem ser levados em conta 
no processo de produção dos espaços, sob dois aspectos fundamentais: as 
potencialidades dos recursos naturais, diante das novas necessidades criadas 
pelas sociedades humanas, e as fragilidades dos ambientes naturais em 
função das interferências possíveis que as tecnologias, cada vez mais 
desenvolvidas, permitem. Esses dois vetores devem servir de parâmetros 
para nortear aquilo que se define como planejamento ambiental aplicado à 
gestão (administração) dos territórios (ROSS, 2009, p. 60). 
Diante do exposto, neste estudo foram identificadas as seguintes Unidades de 
Paisagens, com base no detalhamento geomorfológico (Figura 34), em ordem decrescente: 
Complexos de Serras Residuais, Vertentes, Planícies fluviais, Colinas, Margens dos corpos 










  Figura 34: Unidades de paisagens da área de estudo. 
  Elaboração: Cleane O. dos Santos. 
 
As Serras residuais presentes na área de estudo representam uma compartimentação 
menor dentro do compartimento maior do Território do Agreste Central de Itabaiana, 
representado pelo Domo estrutural de Itabaiana. A Serra de Itabaiana, assim como, as Serras 
Comprida, Miaba, Capunga e Ribeira, constituem serras residuais, restos de antigas, estruturas 
do domo de topo aplainado ou dissecados. As camadas rochosas presentes na figura 35 
representa parte do compartimento serras residuais, formadas pela Serra de Itabaiana e Serra 
Comprida. 
Figura 35: Compartimentação do relevo, serras residuais, vista do município de Itabaiana. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
 
Já as vertentes (Figuras 36 e 37), ou seja, os planos de declives variados que divergem 
das colinas e enquadram os vales, juntamente com as planícies fluviais (figura 38), isto é, as 
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áreas mais planas justapostas aos fluxos fluviais, onde o processo de agradação são superiores 
aos de degradação, representam duas unidades de paisagens com nível taxonômico menor em 
relação ás áreas formadas pelas serras residuais.  
 
 
Figura 36: Vertentes da Serra de Itabaiana, município de Areia Branca. 




Figura 37: Vertentes da Serra de Itabaiana. 




Figura 38: Planícies Fluviais da área de estudo, município de Areia Branca. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
As menores unidades de paisagens são representadas pelas colinas, pequenas 
elevações do terreno com declives suaves, geradas pelo processo erosivo; além das áreas de 
margens dos corpos d’água e dos brejos úmidos, que caracterizam-se por apresentarem 




Figura 39: Colinas e Brejos úmidos na área de estudo, município de Malhador. 




O nível de maior detalhamento dos elementos existentes no espaço geográfico, aqui 
neste estudo está representado pelas colinas, brejos úmidos e margens dos corpos d’água, que 
correspondem à menor unidade homogênea do sistema ambiental da área pesquisada. Nessas 
unidades de paisagens a ação da sociedade é mais perceptível, uma vez que as transformações 
geradas nestes espaços refletem as formas de uso estabelecidas pela população local. 
De acordo com Ross (2009),  
As unidades ambientais ou unidades de paisagens constituem espaços 
territoriais com certo grau de homogeneidade fisionômica, reflexo dos fluxos 
naturais de energia e matéria entre os componentes e das inserções humanas 
pelas atividades econômicas ao longo da história. Essa homogeneidade é 
dada pelos elementos que se revelam concretamente às vistas humanas: o 
relevo, a vegetação e os usos da terra (ROSS, 2009, p. 59). 
 
As unidades de paisagem refletem distintas práticas sociais, diferentes níveis de 
conscientização dos agricultores e distintos níveis de engajamento na comercialização de 
produtos agrícolas, enfim refletem um sistema territorial composto por elementos naturais e 
antrópicos.  
A correlação das informações integradas da sociedade e natureza deve resultar na 
identificação de espaços territoriais que se pode denominar de unidades de paisagens, 
unidades de terra ou sistemas ambientais, com base nos quais se estabelece o entendimento 
das fragilidades potenciais e emergentes, bem como as potencialidades dos recursos naturais e 
as potencialidades humanas dos grupos sociais que habitam esses espaços (ROSS, 2009). 
A figura 40 representa as formas de uso e ocupação do solo da área de estudo. A 
paisagem deve ser compreendida como uma base para o planejamento ecológico que, a partir 
de sua organização, configura diversos territórios, possibilitando a otimização de uso e 











Figura 40- Uso e cobertura do solo da área de estudo. 
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A paisagem natural é a base que possibilita condições para a estruturação da paisagem 
cultural, como resultado do trabalho em sociedade. Na área de estudo não é diferente. A Serra 
de Itabaiana é o mais significativo relevo residual do estado de Sergipe, apresenta uma 
elevada produtividade vegetal, compreendendo diversos ecossistemas como a Mata Atlântica, 
o Cerrado, os Campos de Altitude e até resquícios de vegetação típica de Restinga. Vale 
ressaltar que o território dos três municípios em estudo possui terras pertencentes ao Parque 
Nacional Serra de Itabaiana. 
A figura 41 apresenta uma área que cultiva produtos orgânicos no território do Parque 
Nacional da Serra de Itabaiana. Trata-se de uma área plantada às margens da Serra. A figura 
mostra parte da exuberância da vegetação, aqui neste estudo, identificada como a Floresta 






















Figura 41: Área de cultivo de produtos orgânicos às margens da Serra de Itabaiana. Foto: Cleane O. dos Santos, 2014.    
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É relevante destacar que a presença de corpos d’água nos três municípios colabora 
para o desenvolvimento do cultivo agrícola, seja convencional ou orgânico, uma vez que 
algumas propriedades investigadas também fazem uso das águas para viabilizar o processo 
produtivo. Em Itabaiana os corpos d’água estão relacionados a existência da barragem do 
Jacarecica I, a barragem da Ribeira e o Açude da Macela, (Figura 42). Nos municípios de 
Areia Branca e Malhador existe a Barragem do Jacarecica II. 
Figura 42: Corpos d’água do município de Itabaiana. A- Barragem do Rio Jacarecica; B- Barragem   
da Ribeira; C- Açude da Macela.  
   Foto: Cleane O. dos Santos, 2009. 
 
 
As áreas irrigadas estão localizadas no Rio Jacarecica e Rio Traíras que contribuem 
para formação do lago da barragem que leva seu nome e afluentes da Bacia do Rio Sergipe. 
São também drenadas pela bacia do Vaza-Barris, rio que atravessa Sergipe no sentido oeste-
leste, e que em Itabaiana tem como afluentes o rio das Pedras, o Rio Tabocas e o Rio Traíras. 
Esses rios contribuem para o dinamismo da atividade agrícola nos município, pois 
propiciaram a construção das barragens objetivando a implantação da agricultura irrigada. 
Conforme pôde ser visualizado na figura de uso e cobertura do solo, a área cultivada 
apresenta um significativo destaque no município de Itabaiana, porém em Malhador e Areia 
Branca existem pequenas manchas de áreas cultivadas, em especial nas proximidades dos 
corpos d’água e sopés das serras residuais. As áreas das pastagens também devem ser 
ressaltadas, no entanto a ocorrência de grandes campos de pastagem estão concentrados em 
Itabaiana e Areia Branca.  
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Na área de estudo é predominante a ocorrência de pequenas propriedades rurais. 
Nestes estabelecimentos é comum a prática da atividade agrícola em consórcio com a criação 
de gado de diversas espécies, por isso verifica-se no mapa citado um “mosaico” formado por 
áreas cultivadas e áreas usadas para a pastagem. As propriedades investigadas não fogem a 
esta regra, como já fora mencionado no capítulo dois, no cultivo orgânico também é comum a 
prática de associação do cultivo agrícola com a pecuária. 
As características ambientais diferentes influenciam os diversos tipos de uso do solo e 
interferem nos sistemas de agricultura familiar do estado e nos sistemas de produção orgânica 
tratados nesta pesquisa. 
A combinação dos elementos de uma unidade de paisagem é que vai garantir a 
identificação de fragilidade ou potencialidade para determinadas atividades de exploração 
humana. No caso das atividades rurais, o aspecto natural mais utilizado é a terra, que, ao lado 
da água, clima e vegetação natural, formam o conjunto de recursos naturais necessários à 
produção agrícola, conjunto que representa a consolidação de paisagens culturais. 
Assim, a potencialidade, conforme o próprio nome indica, refere-se a determinadas 
individualidades que podem ser racionalmente apropriadas para fins específicos, como a 
destinação de áreas portadoras de depósitos de cobertura com fertilidade natural às atividades 
agrícolas, ou ainda morfologias especiais, voltadas a explorações turísticas.  
O quadro 09 expõe dentro de cada unidade de paisagem as potencialidades presentes e 
disponibiliza as matérias primas utilizadas pela sociedade no ambiente investigado. Cada 
potencialidade apresentada é acompanhada de uma ou mais limitações e formas de uso que 
compromete o desenvolvimento da produção agrícola orgânica ou qualquer outro tipo de 










                                                                                                                                                                                                                                         
Quadro 09: Unidades de Paisagens no Agreste Central Sergipano 
Unidades de paisagem Potencialidades Limitações e /ou restrições de uso Uso atual 




Restrições de ordem legal ao uso e ocupação  Parque Nacional da Serra de Itabaiana; 
Área com fragmentos florestais 
Vertentes Elevada produtividade 
vegetal 
Restrições de ordem legal ao uso e ocupação Parque Nacional da Serra de Itabaiana; 
Área com fragmentos florestais. 
Planícies fluviais Relevo de topografia plana 
favorável ao cultivo agrícola 
Retirada da cobertura vegetal; aceleração do 
processo erosivo; antropização da paisagem.  
Atividade agrícola orgânica e irrigada; 
Produção agropecuária convencional; 





Uso de sistema de irrigação; aceleração do 
processo erosivo. 
Área com fragmentos florestais; 
atividade agrícola orgânica; Pastagens 
Margens dos corpos 
d’água e Brejos 
úmidos 
Fertilidade do solo Retirada da cobertura vegetal; assoreamento 
das margens; Lançamentos de resíduos nos 
cursos d’água e superfícies do solo. 
Atividade agrícola orgânica e irrigada; 
Pastagens. 




De acordo com o quadro 09, considera-se que as unidades de paisagens e suas 
derivações são frutos dos impactos e limitações impostos pela ação humana que 
consequentemente remodelam os substratos paisagísticos e modificam significativamente os 
sistemas naturais envolvidos no processo.  
Assim, a identificação e a correlação dos diferentes tipos de uso que se faz da terra 
revelam uma imagem do momento de uma manifestação dinâmica da sociedade que habita o 
território do Agreste Central Sergipano. Por isso, não basta delimitar e identificar os 
diferentes compartimentos da natureza e as diversas manifestações de uso das terras 
empreendidas pela sociedade, é necessário compreender as relações socioeconômicas que se 
estabelecem entre os diversos atores sociais, dentro ou fora dos territórios. 
Os municípios envolvidos nesta pesquisa representam no Estado o papel de 
fornecedores de alimentos que são destinados para inúmeros outros municípios do próprio 
Estado, mas também de fora. Neste processo, é interessante destacar que a transformação da 
paisagem natural em paisagem cultural é uma constante, uma vez que o uso da terra se faz de 
forma indiscriminada, visto que o objetivo é fornecer cada vez mais uma maior quantidade de 
produtos agrícolas ao mercado, sejam eles produzidos de modo convencional ou pelo 
processo orgânico de produção. Diante do exposto, serão discutidas no próximo capítulo as 
(Re)Configurações territoriais da produção orgânica do Agreste Central de Sergipe diante do 
processo de uso das potencialidades ambientais aplicando a matriz de indicadores 











































CAPÍTULO 4 – 
INDICADORES DE POTENCIALIDADE COMO 
FORMA DE AVALIAÇÃO DAS (RE)CONFIGURAÇÕES 
TERRITORIAIS DA PRODUÇÃO ORGÂNICA NO AGRESTE 





4.2 O sistema orgânico de produção como resultado da interação entre as 
potencialidades ambientais e o planejamento territorial no Agreste Central Sergipano 
  
              Na geografia, o termo meio ambiente se confunde com o termo natureza para alguns 
autores. Outros tentam separá-los dizendo que natureza tem a ver com o natural sem a 
intervenção humana, já no meio-ambiente teria essa intervenção. Vargas (2008, 2003) nos traz 
algumas discussões em torno deste conceito, sempre afirmando que não existe separação entre 
o homem e a natureza, entre o homem e o ambiente que vive.  
Desse modo, o meio ambiente nem sempre teve os sentidos que apresenta atualmente, 
onde é posto como um ideal que pode possibilitar uma prática educativa especifica e orientar 
políticas públicas. No entanto, estudiosos têm dedicado um significativo interesse que se 
levanta em decorrência de várias situações de degradação ambiental, a qual de alguma forma 
corrompe a qualidade de vida da humanidade, mas não exclui outros estudos que demonstrem 
interesse pelas potencialidades naturais. 
De acordo com Carvalho (2006), as raízes modernas do interesse pela natureza 
encontram-se discutidas no fenômeno das novas sensibilidades que surgem como um traço 
cultural ligado ao ambiente social do século XVIII, quando ocorrera a afirmação de uma nova 
ordem burguesa e mercantil materializadas nos progressos técnicos tornando possível a 
experiência da Revolução Industrial.  
 
Este contexto foi, sem dúvida, favorável para que as novas sensibilidades 
que valorizavam e idealizavam a natureza se constituíssem como uma 
transformação cultural importante, de longa duração, que chega até os dias 
de hoje, como uma das raízes histórico-culturais do ambientalismo 
contemporâneo (CARVALHO, 2006, p. 57). 
No século XXI a natureza ocupa um patamar de destaque no debate dos destinos da 
sociedade, um momento no qual as sensibilidades estéticas e políticas acabam por garantir à 
natureza e às questões ambientais uma relevante notoriedade. Porém, as perspectivas de 
harmonização dos projetos sociais e estilos de vida com os alcances da capacidade de suporte 
do meio ambiente ainda representam um grande desafio da contemporaneidade. 
É importante salientar que o horizonte histórico-cultural deste debate está 
indiscutivelmente delimitado por centenas de interesses e projetos sociais que disputam várias 
interpretações sobre o que é ou não ambiental. Assim, “o quadro ambiental torna-se, 
sobretudo, um lugar de disputa entre concepções, interesses e grupos sociais” (CARVALHO, 
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2006, p. 59). 
Entretanto, até o século XIX a compreensão das relações estabelecidas entre o homem 
e a natureza estava ligada ao processo de produção capitalista, considerando-se homem e 
natureza como pólos excludentes, havendo assim a concepção de uma natureza objeto, 
consequentemente a natureza servia como fonte ilimitada de recursos à disposição do homem. 
Nesse período, acreditava-se que o crescimento econômico não possuía limites e, 
assim, o desenvolvimento significava dominar a natureza e os homens. Contudo, nos anos de 
1960 e 1970, se constatou que as fontes de recursos naturais são esgotáveis emergindo então a 
necessidade de se nomear novos valores capazes de romper com a dicotomia 
sociedade/natureza, pois a dialética homem/natureza está no alicerce do processo de 
desenvolvimento e transformação das sociedades humanas. 
Desse modo, Bernardes e Ferreira ressaltam que 
 
Com raízes no final do século XIX, a questão ambiental emergiu após a 
Segunda Guerra Mundial, promovendo importantes mudanças na visão do 
mundo. Pela primeira vez a humanidade percebeu que os recursos naturais 
são finitos e que seu uso incorreto pode representar o fim de sua própria 
existência. Com o surgimento da consciência ambiental, a ciência e a 
tecnologia passaram a ser questionadas (BERNARDES; FERREIRA, 2003, 
p. 27). 
Pode-se dizer que há uma significativa contradição entre os princípios do capitalismo e 
a preservação de um equilíbrio do meio ambiente. Assim, as causas e consequências da 
degradação ambiental não se dão apenas pelo uso inadequado dos recursos naturais, são frutos 
de um conjunto formado pelo capitalismo, modernidade, industrialização e urbanização. 
O uso desordenado dos recursos naturais no mundo inteiro vem sendo observado ao 
longo dos tempos, a partir das modificações ocorridas no meio ambiente sob todos os 
aspectos, principalmente os socioambientais. Desse modo, a interação do homem com o 
ambiente provoca mudanças em âmbito global.  
Tais transformações têm gerado discussões acerca das questões ambientais em muitos 
segmentos da sociedade. Uma vez que a correta compreensão dos problemas ambientais passa 
pelo estabelecimento de um processo para o despertar de uma nova consciência e de uma 
nova postura ética em cada cidadão diante da natureza, pois esta não pode mais ser vista como 
uma mera fonte de matéria-prima ou um local de despejo de resíduos industriais. 
A dimensão ambiental configura-se crescentemente como uma questão que abarca um 
conjunto de atores do universo educativo. Nesse sentido, Jacobi (2003), enfatiza que a 
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produção de conhecimento deve necessariamente considerar as inter-relações do meio natural 
com o social numa perspectiva que coloque em primeiro plano o novo perfil de 
desenvolvimento, com ênfase no equilíbrio socioambiental.  
A relação sociedade e natureza é resultado de uma construção histórico-social, 
baseada na afirmação das relações dos homens entre si, em um determinado tipo de 
sociedade. Logo, as políticas de meio ambiente não podem ser marginalizadas ou colocadas 
em segundo plano das decisões econômicas e sociais, uma vez que “a quebra do equilíbrio 
natural, gerada pela sociedade da ação humana na modificação do meio ambiente através do 
tempo, resulta nos impactos ambientais causados pelas atividades socioeconômicas” 
(SILVIA, 2004, p. 34). 
Dessa forma, Leff (2002) afirma que 
A problemática ambiental gerou mudanças globais em sistemas 
socioambientais complexos que afetam as condições de sustentabilidade do 
planeta, propondo a necessidade de internalizar as bases ecológicas e os 
princípios jurídicos e sociais para a gestão democrática dos recursos naturais 
(LEFF, 2002, p. 59). 
No âmbito dessa discussão, destaca-se a impossibilidade de resolver os crescentes e 
complexos problemas ambientais e reverter suas causas sem que ocorra uma mudança radical 
nos sistemas de conhecimento, dos valores e dos comportamentos produzidos pela dinâmica 
de racionalidade existente, fundada no aspecto econômico do desenvolvimento. 
O meio rural é um sistema dinâmico, assim a busca por um equilíbrio entre seus 
elementos deve ser uma constante, uma vez que a agricultura continua representando um 
potencial de melhoria da renda familiar, geração de novos postos de trabalho e manutenção de 
um tecido social saudável no meio rural, mas não de acordo com o modelo produtivista da 
Revolução Verde dos anos 70.  
Considerando que a terra e os demais recursos naturais são os geradores da renda que 
mantém as famílias de agricultores, quando se estuda o espaço através de sua base física, é 
fundamental entender que além do fator clima, a geomorfologia, juntamente com o tipo de 
solo, são elementos integrantes do sistema socioambiental e fatores determinantes na 
transformação do espaço. A consolidação de atividades econômicas, neste caso, se torna 
determinante para o desenvolvimento do cultivo agrícola como um tipo de atividade que 
modifica o espaço. 
O conjunto de recursos naturais necessários à produção agrícola vai subsidiar a 
identificação de fragilidade ou potencialidade para determinadas atividades de exploração 
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humana. Assim, o relevo e os demais componentes da natureza devem ser levados em 
consideração no processo de produção dos espaços. 
Portanto, a potencialidade, neste estudo, entendida como determinadas 
individualidades que podem ser usadas para fins específicos, pode ser relacionada com o uso 
racional dos recursos naturais na atividade agrícola desenvolvida na área de estudo. Nesse 
contexto destacam-se três conjuntos de potencialidades ambientais que condicionam o 
desenvolvimento do sistema agrícola orgânico de produção na área de estudo.  
O primeiro conjunto de potencialidades está relacionada à posição geográfica e a 
influência do microclima do Agreste. O segundo está ligado às condições naturais de relevo e 
solo. E, como terceiro conjunto de potencialidade destaca-se a tradição histórica em produzir 
gêneros agrícolas nos municípios pesquisados. 
 
 Posição geográfica e o comportamento climático: 
 
Nenhuma atividade agrícola é tão dependente das condições de tempo e do clima 
como a agricultura. Essa dependência é responsável pela variabilidade final da produção, 
fundamentalmente a produção agrícola, seja qual for sua forma de desenvolvimento, depende 
de quatro fatores inter-relacionados: o clima, o vegetal, o solo e o homem. 
Dentre as condições ambientais, destaca-se o clima e o entrelaçamento de seus 
elementos e fatores, pois ambos determinam os tipos de plantas que crescem naturalmente e 
os diversos tipos de cultivos agrícolas. 
O ambiente atmosférico influencia o homem e suas atividades, enquanto o homem 
pode, a partir de suas ações, consciente ou inconscientemente influenciar o tempo e o clima. 
Este talvez seja o mais importante elemento do ambiente natural, pois as principais bases da 
vida para a humanidade estão na dependência do clima, especialmente o ar, a água, o alimento 
e o abrigo. 
O território do Agreste Central Sergipano está parcialmente inserido no polígono das 
secas, configurando-se numa região de transição climática, entre o úmido e o semiárido, fato 
que a torna peculiar no contexto de Sergipe. 
Em vista da diferenciada circulação atmosférica na área que envolve a região do 
Domo de Itabaiana, a área de estudo pode apresentar a formação de um microclima 
específico, ou seja, um tipo de clima local que é um ponto dentro do regional onde uma 
conjunção de fatores das diversas esferas do domínio geográfico favorece a constituição de 
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uma dada definição climática, fato que nos reporta à questão das escalas do clima, a zonal, a 
regional e a local.   
O termo microclima, considerando a escala local, originalmente era o termo usado 
para designar as condições atmosféricas predominantes próximas ao solo, isto é, tudo aquilo o 
que não está a mais de dois metros da superfície terrestre. Posteriormente, este limite perdeu 
sua rigidez por condições adversas e findou numa maior variedade de seus limites. No 
entanto, é importante considerar quando se quer determinar a formação de uma microclima, a 
camada limite que é aquela abaixo da qual o vento tende a sofrer redução máxima, onde os 
aspectos da umidade, temperatura e fluxo de calor permanecem mais ou menos constantes 
para vários tipos de cobertura do solo (PINTO & AGUIAR NETO, 2008). 
O clima, que inclui os tipos de tempo, deve ser a mais importante influência 
do ambiente físico sobre as atividades do homem na terra, no mar e no ar. O 
tipo de vestuário usado, o tipo e quantidade de alimentos que come, a 
característica da casa que vive, seus meios de transporte e muitas outras 
características da vida diária são vitalmente afetadas pelo clima (SARTORI, 
2014, p.15). 
 
O comportamento climático da área de estudo é percebido pelo agricultor de forma 
que o calendário agrícola e a área de terra plantada vão ser definidas de acordo com a 
variabilidade de chuva e a consequente umidade do solo. Logo, “assim como variam as 
percepções e as imagens mentais a respeito da qualidade ambiental, também variam as 
atitudes e os valores atribuídos ao meio ambiente” (OLIVEIRA, 2002, p. 47). 
Nesse contexto, é relevante destacar que a percepção para a ciência geográfica ressalta 
o estudo das paisagens e do espaço vivido pelo homem, pois a questão do espaço vivenciado 
em sua percepção se tornou um elemento tanto de qualidade de vida, percebida ou não, como 
de aceitação imposta pela questão da sobrevivência neste espaço, ou seja, seu meio ambiente. 
O termo percepção ambiental inclui não apenas as percepções biofisiológicas, mas também as 
imagens que formamos mentalmente sobre o mundo vivido. Nossas memórias, experiências, 
predileções, interpretações, atitudes e expectativas. 
As interações entre ser humano e ambiente estão diretamente relacionadas às 
percepções, aos processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada indivíduo. Desse 
modo, o ambiente é um conjunto com forma, coesão e significado que lhe são acrescentados 
pelo ato da percepção humana. Cada indivíduo percebe, reage e responde diferentemente 
frente às ações sobre o meio. Então, “cada pessoa percebe seletivamente, aquilo que lhe 
interessa aquilo que está habituado a observar de acordo com o seu contexto sociocultural” 
(OLIVEIRA; RIO, 1996, p. 105). 
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A percepção é usada pelo agricultor como uma forma de avaliar os períodos 
específicos de início da semeadura e colheita da produção, assim como a definição dos tipos 
de alimentos que devem ser plantados em dadas épocas do ano. 
Conforme foi citado no capítulo anterior a área de estudo apresenta uma concentração 
das chuvas entre os meses de maio a agosto. O período de carência de chuvas é percebido 
pelo agricultor como algo que pode ser solucionado a partir do acesso a uma infraestrutura 
adequada que lhes permitam a capitação da água e seu uso nos períodos de estiagens. 
Assim o uso do sistema de irrigação é posto como uma técnica que visa solucionar os 
problemas do desenvolvimento produtivo, especialmente das hortaliças que têm o crescimento 
influenciado pelas condições de umidade do solo. Desse modo, o sistema de irrigação 
utilizado em algumas das propriedades não permite que a produção dependa estritamente da 
ocorrência ou não de um regime de precipitação adequado.  
Em campo observou-se diferentes níveis de dependência da regularidade da chuvas, 
aquele onde a terra é preparada para a semeadura e aguarda o período da ocorrência de chuva 
















    Figura 43- Propriedade dependente da precipitação para desenvolver o cultivo orgânico. 
    Foto: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
     Figura 44. Uso do sistema de irrigação, propriedade do município de Areia Branca. 
     Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
Nos estabelecimentos visitados em campo onde utiliza-se o processo da irrigação é 
predominante o uso método de aspersão onde os aspersores que lançam as águas sobre a 
plantação são colocados em ramais que podem ser mudados de local após processada a 
irrigação em uma dada faixa da lavoura. Assim, como se trata de um sistema móvel, tem-se a 
necessidade de trabalhadores para efetivar a operação e manutenção equilibrada do processo. 
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Verifica-se que o clima específico da área de estudo é uma potencialidade ambiental 
que é percebida e utilizada pelo agricultor a partir de sua experiência e que a irregularidade da 
precipitação não é o empecilho para o crescimento da produção, mas sim a falta de 
infraestrutura adequada para capitar a água da chuva no período mais abundante.  
 
 Relevo e solo:  
O relevo, como um dos componentes da litosfera, exerce influência decisiva nos 
processos ecodinâmicos de um sistema ambiental. De acordo com o que já fora citado no 
capítulo anterior, o relevo do Agreste Central de Sergipe está situado sobre dois tipos 
principais de formações geomorfológicas: O Pediplano Sertanejo e a Faixa de Dobramentos 
Sergipana (Domo de Itabaiana).  
A área do Pediplano Sertanejo é formada por terrenos erodidos e altitude média de 200 
metros, engloba áreas aplainadas e dissecadas, que se elevam, gradativamente, de leste para 
oeste. 
Já a região do Domo possui forma hemisférica e suavemente achatada representando 
um relevo testemunho do antigo Domo estrutural. Encontra-se sob domínio de climas 
semiárido e subsumido-seco, que interferem nos processos de alteração das rochas, na 
esculturação do relevo, na vegetação, na forma do solo e, assim, pode ser considerado uma 
individualidade da área de estudo, configurando-se numa potencialidade ambiental por reunir 
características favoráveis ao desenvolvimento agrícola, tais como circulação atmosférica 
peculiar, solos férteis, presença de corpos d’água, além da expressiva biodiversidade.  
Na área do Domo é possível constatar a presença de ambientes intactos, preservados, 
indicando a potencialidade ambiental do território, a exemplo do Parque Nacional Serra de 
Itabaiana, situado próximo à costa de Sergipe (10°40’S, 37°25’W), que abrange uma área de 
7966 ha compreendendo três unidades, as serras Cajueiro, Comprida e a de Itabaiana, a maior 
delas.  
No ano de 2005 a Serra fora elevada à condição de Parque Nacional, fato que 
contribuiu para a conservação do pouco restante de suas belezas naturais. Localiza-se às 
margens da BR 235 e abrange os municípios de Areia Branca, Itabaiana, Laranjeiras, 
Itaporanga D’ajuda e Campo do Brito. 
A serra mede aproximadamente 659 metros de altura e 10 km de comprimento e 
apresenta quatro ecossistemas florísticos, que são: Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado e a 
predominância de Campos Rupestres. A Serra de Itabaiana, assim como as Serras Comprida, 
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Miaba, Capunga e Ribeira constituem serras residuais, restos de antigas, estruturas do domo 
de topo aplainado ou dissecados.  
O Agreste Central é delimitado pelas bacias hidrográficas dos rios Sergipe, ao norte, e 
Vaza-Barris, ao sul. Na área de estudo, as várias nascentes e olhos d’água que descem das 
encostas do Domo fazem surgir diversos córregos, poços, assim como se verifica a presença 
dos rios, Jacarecica, Traíras, Cotinguiba e das Pedras, que banham a área e proporcionam 
condições ideais para se produzir hortaliças.  
Além disso, a presença da Serra de Itabaiana contribui para a constituição de solos 
férteis de origem vulcânica o que torna suas terras favoráveis ao cultivo agrícola. Os solos são 
resultantes da interação entre clima, relevo, vegetação e fauna e sua espessura vai depender da 
capacidade de formação e remoção. Há presença significativa de Luviossolo (Figura 45), tipo 
de solo constituído por depósitos de aluviões, com razoável aptidão agrícola, com elevado 
potencial nutricional.  
 
 
            Figura 45. Luviossolo em propriedade do município de Itabaiana. 
            Foto: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
As características ambientais geomorfológicas influenciam os diversos tipos de uso do 
solo e interferem nos sistemas de agricultura familiar do estado e nos sistemas de produção 




 Tradição histórica da produção agrícola: 
Historicamente o desenvolvimento do Agreste Central reporta-se ao aumento do 
fluxo(s) de pessoas no município de Itabaiana, quando este era ainda conhecido como 
Caatinga de Ayres Rocha. Foi nesta área de Caatinga que teve início a formação de pontos de 
encontro de pessoas em trânsito entre norte e sul do Estado, onde muitos feirantes se 
concentravam em torno da praça Fausto Cardoso num mercado periódico realizados aos 
sábados. Este fato possibilitou a firmação da cidade como ponto de escoamento da produção 
agrícola e base de sustentação de famílias itabaianenses.  
Pinto (1999) descreve que em Sergipe, a implantação de projetos hidroagrícolas foi de 
iniciativa da CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco), 
criada em 1974 e que ficou encarregada de propiciar o desenvolvimento integrado da área da 
bacia do São Francisco, com fins agrícolas, agroindustriais e de comercialização, atuando 
concomitantemente ao lado do DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra as Secas). 
Em 1987, outros rios foram incorporados a novos projetos, onde a implantação dos perímetros 
de irrigação do Califórnia, Piauí, Jacarecica e Ribeira foi uma exceção do Projeto Chapéu de 
Couro, com recursos do projeto Nordeste-SE. 
É importante destacar o papel do Estado como interventor para o crescimento do 
município de Itabaiana como polo regional de produção e comercialização de hortaliças. 
Foram implementadas políticas regionais tais como a construção, na década de 1950, do 
armazém da Companhia Nacional de Abastecimento (Cibrazem), atual Companhia Nacional 
de Abastecimento (CONAB), e a construção do Açude da Macela (1957), e das Barragens do 
Jacarecica I e Ribeira em 1987. 
No Agreste central de Sergipe não existe precisamente empresas de agronegócio, 
porém com a criação do Açude da Macela e a instalação dos perímetros irrigados do 
Jacarecica I e II, e da Ribeira surgiram pequenas empresas agrícolas, Hortaliça Vida Verde e a 
Itahortas que fazem a comercialização da rede de supermercados do Estado. No entanto, é 
importante considerar que no território do Agreste há um destaque para a produção de 
hortaliças que é desenvolvida por pequenos agricultores familiares, os quais promovem a 
comercialização ou entregam a produção para os intermediários abastecerem o município, 
municípios circunvizinhos e ainda o Estado da Bahia.  
A produção das áreas irrigadas apresenta demanda semanal de folhagens e raízes em 
municípios sergipanos, para fins de comercialização nas feiras, mercados municipais, CEASA 
e abastecimento de redes de supermercados tanto em Itabaiana como na capital. É relevante 
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salientar que a intermediação é uma constante no processo de circulação dos produtos, pela 
atuação de pequenos e médios intermediários e consolidação de pequenas empresas rurais. 
Fato que distancia o produtor do consumidor final e culmina em uma menor lucratividade 
para o agricultor e seus familiares. 
As hortaliças produzidas nos perímetros irrigados são destinados aos mercados 
municipais do Agreste, de Aracaju e de Salvador. “Na década de 1990, o município de 
Itabaiana passa a ser reconhecido como um grande entreposto comercial, importante e 
exportando hortifrutigranjeiros” (CARVALHO, 2010, p. 56). 
Por estes projetos, os municípios que formam a área de estudo têm diversificado sua 
produção, como também vem sediando espaços de armazenamento, e o Estado tem obtido 
auto-suficiência na maior parte dos produtos olerícolas consumidos, uma vez que estes deram 
possibilidades de implantação de sistemas de irrigação, a difusão de insumos modernos e 
pacotes tecnológicos. De acordo com Silva (2001, p.07), “esses projetos foram concebidos 
com o propósito de aumentar a oferta de alimentos, criando assim, um fortalecimento seletivo 
de espaço e de culturas, melhorando a qualidade de vida do pequeno produtor olerícola”. 
 Carvalho e Costa (2010) afirmam que a produção da batata doce se destaca em 
virtude do alcance, sendo comercializada semanalmente em municípios sergipanos, baianos e 
alagoanos.  O alimento é distribuído em estados nordestinos, como Piauí, Maranhão, 
Pernambuco e Ceará (dependendo da sazonalidade), e para a região Sul, especialmente o Rio 
Grande do Sul em vista do abastecimento de indústrias doceiras. E tem alcance internacional, 
sendo distribuído para França e Argentina.  
Conforme Silva (2001), o município de Itabaiana exporta para vários estados do Brasil 
diversos produtos olerícolas, sendo que os mais importantes são o coentro, que tem mercado 
garantido na Bahia, Alagoas e Pernambuco; o amendoim que é enviado para o Rio de Janeiro 
e São Paulo; e a batata doce que é consumida por diversos estados, como Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Paraná. O estado do Rio Grande do Sul tornou-se, desde 1991, principal 
importador de batata doce, tendo como finalidade a produção de doces e matéria-prima para 
indústrias alimentícias e cosméticos. A batata doce também é exportada para países do 
Mercosul, Estados Unidos, Espanha e Portugal. 
Atualmente, a partir da introdução de todo aparato modernizador da produção 
agrícola, ocorreram mudanças de comportamento e na cultura dos produtores do município, 
tendo em vista que as relações com o mercado passaram a ser mais constantes e participativas, 
Esse fato está ligado também à questão da relação de trabalho estabelecida nas áreas em 
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estudo onde se destaca uma produção por contrato junto aos grandes atacadistas de 
supermercados, verificando-se assim uma maior participação da mão-de-obra assalariada, 
uma vez que se fornecem produtos diariamente. 
Aqui destaca-se a introdução de uma nova forma de cultivo agrícola, a produção 
orgânica como uma nova exigência do mercado e uma alternativa ao planejamento e 
desenvolvimento territorial do Agreste. O território que já é tradicionalmente marcado por seu 
papel de produtor e exportador de gêneros alimentícios também passou a desenvolver a nova 
cultura e assim passa a se inserir ao novo eixo do mercado. 
No entanto, na área de estudo, sob a perspectiva de planejamento econômico e 
ambiental do território, é preciso que as intervenções antrópicas sejam planejadas com 
objetivos claros de ordenamento territorial, considerando as potencialidades e as fragilidades 
dos ambientes naturais. Nesse sentido, é imprescindível a criação dos espaços de negociação 
entre os diversos atores sociais em prol de um objetivo comum, que seria garantir a 
continuidade do desenvolvimento econômico territorialmente equilibrado, socialmente justo e 
ambientalmente sustentável da produção agrícola do Agreste sergipano. 
Não se avalia o presente e o futuro das relações sociedade-natureza e as 
reconfigurações do sistema orgânico de produção sob os aspectos das potencialidades dos 
recursos naturais, planejamento ambiental e gestão dos territórios dentro da abordagem 
ambiental, sem envolver análises sobre as questões sociais, culturais e econômicas. Por isso, 
no próximo tópico será apresentada a análise do sistema de indicadores de potencialidade 
ambiental aplicados nos municípios envolvidos nesta pesquisa. 
 
4.2 O sistema de indicadores de potencialidade ambiental (Matriz dos indicadores de 
potencialidade) 
 
A informação básica é o elemento primordial na elaboração de parâmetros confiáveis 
nas aproximações indicadoras da realidade. Um indicador é um instrumento que permite a 
obtenção sobre uma dada realidade e tem como principal característica poder sintetizar um 
conjunto complexo de informações, retendo apenas o significado essencial dos aspectos 
analisados. 
Indicadores e seu conjunto de parâmetros representam um sinal que nos permite 
compreender dimensões do mundo real, conferir-lhe importância, possibilitando julgamentos 
e desenvolvimentos futuros através de sua análise. Por isso, de concreto, temos que sua 
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aplicabilidade resulta em importante instrumento avaliativo de um meio social, cultural, 
político, econômico e ambiental. 
Os indicadores são de fato um modelo da realidade, mas não podem ser 
considerados como a própria realidade, entretanto devem ser analiticamente 
legítimos e construídos dentro de uma metodologia coerente de mensuração. 
Eles são sinais referentes a eventos e sistemas complexos. São pedaços de 
informação que apontam para características dos sistemas, realçando o que 
está acontecendo no mesmo. Os indicadores são utilizados para simplificar 
informações sobre fenômenos complexos e para tornar a comunicação acerca 
destes fenômenos mais compreensível e quantificável. (VAN BELLEN, 
2002, p. 32). 
 
A OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) define 
cinco aspectos importantes a serem observados na construção de indicadores: 1- Existência de 
base de dados representativos, sobre os quais se formularam os indicadores provenientes de 
fonte de informações confiáveis e oficiais; 2- Consistência analítica e exequibilidade no 
estabelecimento dos valores de referência; 3- Relevância do significado do próprio indicador; 
4- Possibilidade de manter a informação atualizada; 5- Facilidade de interpretação e 
objetividade.    
De acordo com Herculano (1998), os indicadores devem possuir relevância (precisam 
apresentar algo sobre os sistemas ambientais que verdadeiramente precisam ser conhecidos); 
ser de fácil compreensão (ser acessíveis para a população em geral, e não apenas para 
formuladores de políticas públicas e cientistas); ter confiabilidade (a informação fornecida 
pelo indicador deve ser digna de validação mediante meios claros que reflitam os resultados 
compatíveis); e devem ser baseados em dados acessíveis (a informação deve ser inteligível ou 
coletável para a tomada de decisões). 
Segundo Lavorato (2008), para a construção de indicadores, os pesquisadores devem 
estar atentos a alguns atributos que os mesmos devem conter como: base científica, modelo 
adequado, temas prioritários, compreensão e aceitabilidade, sensibilidade adequada, 
facilidade de monitoramento, fontes de informação, enfoque preventivo ou antecipatório, 
trabalhar com valores discerníveis (padrões), periodicidade adequada (coleta), conjunto de 
indicadores com função de aplicabilidade. 
Um indicador pode ser considerado como apenas uma medida, não um instrumento de 
previsão ou evidência de causalidade, já que ele apenas constata uma dada situação, pois as 
possíveis causas, consequências ou previsões realizadas são um exercício de abstração do 
analista, o que depende, especialmente, da bagagem de conhecimento do mesmo. 
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Tavares (2009) ressalta que o número de indicadores que podem ser estabelecidos são 
intermináveis, mas que estes devem possuir características tais como: relevância política, 
abranger elementos essenciais, sensibilidade a mudanças no tempo e a diferenças sociais e 
geográficas, permitir o enfoque integrado, mensurabilidade, permitir a participação dos atores 
na coleta e na análise dos dados e possuir relação de complementaridade e compatibilidade 
com os demais indicadores. 
Apesar das limitações têmporo-espaciais dos indicadores, o potencial educativo desses 
instrumentos, nas várias esferas de ação, é muito forte, pois na busca de uma síntese do 
ambiente, expõe um determinado corte da realidade que, a depender do contexto em que é 
apresentado, atua positivamente. 
Marzall & Almeida (2000), enfatiza a questão da impossibilidade de determinar a 
sustentabilidade de um sistema considerando apenas um indicador, ou indicadores que se 
refiram a apenas um aspecto do sistema, sendo, portanto, necessário considerar fatores 
econômicos, sociais, ambientais dentre outros.  
Nesse contexto, a informação básica é o elemento primordial na elaboração de 
parâmetros confiáveis nas aproximações indicadoras da realidade. Uma vez que um indicador 
é instrumento que permite a obtenção sobre uma dada realidade e tem como principal 
característica poder sintetizar um conjunto complexo de informações, retendo apenas o 
significado essencial dos aspectos analisados. 
Assim, os indicadores devam possibilitar a geração de modelos que representem a 
realidade estudada. As relações entre os indicadores (conjunto de indicadores) e o padrão de 
respostas dos sistemas podem permitir a previsão de futuras condições.   
Um indicador adequado alerta sobre os problemas antes que eles se tornem muito 
graves indicando o que precisa ser feito para resolvê-los, é dessa maneira que em 
comunidades em crise os indicadores são considerados importantes instrumentos para apontar 
soluções e propor um futuro melhor. 
Nesta pesquisa foi feito o uso da matriz de SWOT (FOFA), também conhecida como 
matriz de equilíbrio entre as fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças dos indicadores 
de potencialidade relacionados as dimensões ambiental, social, econômica e política da área 
de estudo. 
Considerando-se a dimensão ambiental, pode-se dizer que o sistema orgânico 
beneficia a conservação ambiental ao ajudar a manter a qualidade dos recursos naturais (água, 
solo e os próprios produtos que serão consumidos pelo agricultor), eliminando o uso de 
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insumos tóxicos no processo produtivo agrícola, além de influenciar diretamente o padrão 
alimentar das famílias através de combinações tecnológicas, sociais e éticas. 
 O quadro 10 faz mostra a relação de indicadores e parâmetros classificados dentro da 
dimensão ambiental. 
Na área de estudo é presente a prática de conservação do ambiente, uma vez que é 
recorrente a preocupação com a qualidade do solo através de práticas de rotação de culturas, 
uso de cobertura morta, cercas vivas, uso de insumos naturais, fato que favorece o aumento do 
húmus, microrganismos e insetos benéficos e assim aumenta o equilíbrio entre o solo e o meio 
ambiente. 
 
Quadro 10. Indicador e parâmetros da Dimensão Ambiental. 
 
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
No que se refere ao parâmetro reciclagem de materiais, as propriedades investigadas 
não apresentam a prática de separação dos vasilhames que poderiam ser reciclados, o material 
usado durante o processo de plantio, recebe o mesmo destino que os resíduos comuns, todos 
são coletados pelo caminhão de coleta das prefeituras municipais. 
As propriedades investigadas são certificadas (IBD), no caso daquelas vinculadas a 
Associação de Produtores Orgânicos do Agreste de Sergipe, ou são vinculadas a uma 
Organização de controle social, isto é, garantidas pelo Ministério da Agricultura. Assim, todas 
apresentam um mecanismo de controle da produção. 
Apesar de a produção ser considerada baixa, se verifica uma variedade de espécies 
cultivadas, aspecto que favorece o processo de conservação ambiental ligada ao estímulo da 
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diversidade biológica, além de ser um fator atrativo para a venda dos produtos. 
O uso de biofertilizantes está relacionado à preparação artesanal de defensivos naturais 
na própria propriedade. Esses produtos são importantes para combater os problemas que 
surgem, principalmente, durante o processo de conversão do sistema de produção 
convencional para o orgânico. 
No que diz respeito ao uso de tecnologia apropriada as propriedades investigadas são 
carentes, especialmente, àquelas ligadas à OCS. Já os produtores vinculados à Aspoagre 
apresentam uma infraestrutura mais organizada e assim fazem uso mais frequente de 
tecnologia durante o processo produtivo, transporte e comercialização dos alimentos.  
Os resíduos que correspondem as sobras da produção ou os alimentos que não 
apresentam boa qualidade são reutilizados como parte do adubo em um novo plantio ou 
servem como alimento para os animais, assim como os resíduos produzidos pelos animais são 
reutilizados como esterco para o plantio da nova produção. A figura 46 mostra um local de 
depósito dos resíduos em uma propriedade do município de Malhador. 
 
 
Figura 46. Propriedade que apresenta um local específico de depósito e separação dos 
resíduos.  
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
 A dimensão social baseada nas definições de agricultura sustentável e orgânica traz ao 
debate questões relacionadas às oportunidades e à qualidade de vida das gerações atuais e 





 Quadro 11. Indicador e parâmetros da Dimensão Social 
 
              Elaboração: Clêane O. dos Santos, 2015. 
 
De forma geral as propriedades agrícolas do Agreste Central Sergipano são pequenas, 
trata-se de uma característica histórica da região. As propriedades investigadas também são 
pequenas, em média são 8 tarefas, e nem todo espaço é destinado ao cultivo orgânico, já que 
os agricultores também criam animais no mesmo estabelecimento.  
O uso de mão de obra familiar é uma constante nas propriedades envolvidas na 
pesquisa, porém, também se faz uso de mão-de-obra extra, quando necessário. Geralmente o 
agricultor junto com a esposa trabalha no processo produtivo. Já os filhos, quando não estão 
estudando, também ajudam os pais, tanto no plantio quando na venda da produção. Vale 
ressaltar que nos estabelecimentos comerciais da ASPOAGRE existem pessoas terceirizadas 
que prestam serviços na etapa da comercialização dos produtos, mas a família também não 
deixa de participar do processo produtivo. 
Quanto ao nível de escolaridade, cerca de 90% dos agricultores possuem o ensino 
fundamental incompleto. São pessoas simples que já residiam na zona rural e cresceram 
acompanhando os pais na labuta agrícola. Porém, os mesmos fazem questão do crescimento 
escolar dos seus filhos, por isso, os menores somente ajudam aos pais em horas livres. 
Dois parâmetros que representam uma ameaça para o crescimento da produção 
orgânica são as formas de capitação da água e o acesso à água tratada. Em campo verificou-se 
que os agricultores necessitam de maiores investimentos na infraestrutura de capitação de 
água para o cultivo, uma vez que a região apresenta períodos de concentração das chuvas em 
alguns meses do ano, assim como períodos de escassez de acordo com a análise do balanço 
hídrico do capítulo anterior. 
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Assim, os agricultores fazem uso de água de tanques, poços tubulares ou usam a água 
das barragens Jacarecica I e II, e Ribeira. Com exceção das propriedades vinculadas a 
ASPOAGRE, as demais têm deficientes sistemas de capitação de água, como pode ser 
visualizado na figura 47. Além disso, nem todas as propriedades recebem água tratada em 
suas propriedades ou fazem uso do sistema de abastecimento das barragens. 
 
    
Figura 47. Reservatório de água de uma propriedade do município de Malhador. 
Foto: Cleane O. dos Santos, 2014. 
 
As fossas sépticas são unidades de tratamento primário de esgoto doméstico nas quais 
são realizadas a separação e a transformação físico-química da matéria sólida contida no 
esgoto. É uma maneira simples e barata de disposição dos esgotos indicada, principalmente, 
para a zona rural ou residências isoladas. Em todas as propriedades investigadas existe uma 
fossa séptica, é o mínimo de tratamento dos resíduos domésticos que deve existir em um 
estabelecimento agrícola que presa pela qualidade da produção, para que a produção de 
alimentos orgânicos não seja comprometida. 
No tocante ao uso dos serviços de saúde, transporte e educação verificou-se que a 
infraestrutura que é disponibilizada pelos municípios é utilizada pelo grupo de agricultores, 
mesmo que os serviços não sejam suficientes para suprir as necessidades das famílias. No 
entanto, tal aspecto representa uma oportunidade que é aproveitada pelos agricultores 
enquanto infraestrutura local, em vista do bem estar das famílias.  
Considerando a Dimensão Econômica, o principal aspecto observado é a capacidade 
do sistema orgânico produzir uma rentabilidade razoável, porém, não suficiente para 
satisfazer as necessidades humanas dos agricultores e seus filhos em termos de alimentos, 
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educação, saúde, transporte e lazer, além de manter a unidade de produção (quadro 12). 
Quadro 12. Indicador e parâmetros da Dimensão Econômica 
 
             Elaboração: Clêane O. dos Santos, 2015. 
 
 
De modo geral a produtividade orgânica da área de estudo é baixa, especialmente, nas 
propriedades vinculadas às OCS, onde a dificuldade de conter as pragas, a precariedade nas 
formas de capitação de água, falta de investimento financeiro comprometem a produção. Isso 
reflete na indisponibilidade de determinados alimentos para a comercialização, mesmo com o 
escalonamento do cultivo em determinados estabelecimentos. Os próprios agricultores 
relatam que deixam de comercializar os produtos e acabam perdendo clientes em função da 
oferta irregular dos produtos, fato que os mesmos tem buscado superar a partir de uma 
logística de organização entre os integrantes da OCS. 
Um aspecto importante da dimensão econômica é a existência da pluriatividade 
familiar, já que o rendimento com o cultivo orgânico é insuficiente para manter a família. 
Verifica-se que alguns agricultores realizam atividades diversas para complementar o 
rendimento familiar, prestam serviços como taxista, comerciante de animais, motorista de 
transporte público, além disso, existem também produtores que já são aposentados, mas que 
continuam na atividade agrícola.  
De forma geral as propriedades agrícolas do Agreste são pequenas, no caso da área 
plantada também segue a mesma perspectiva, geralmente a área plantada varia entre 4 a 6 
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tarefas, a depender do período do ano. Vale ressaltar que a falta de condições em manter uma 
grande área de orgânicos, está relacionada aos fatores já citados anteriormente, a exemplo da 
dificuldade em conter as pragas, a inviabilidade financeira, a dificuldade de irrigar a área, 
entre outros. 
Como já foi citado no capítulo 02 a produção orgânica da área de estudo tem um 
restrito destino, pois a não certificação acaba fechando os canais de comercialização, 
especialmente para o grupo de agricultores ligados a OSC. Assim, os produtos são destinados 
diariamente em estabelecimentos comerciais da ASPOAGRE na capital do Estado e no 
município de Itabaiana. De terça à domingo no mercado do Augusto Franco, Aracaju, e em 
feirinhas semanais no município de Itabaiana, no caso da produção vinculada à OCS. 
A produção também é destinada para o consumo da família, todos são conscientes dos 
benefícios causados por uma alimentação saudável e afirmam que não conseguem consumir 
os produtos cultivados de forma convencional. Esse parâmetro representa um benefício para a 
família dos agricultores, pois significa afirmar que a produção comercializada é um excedente 
e que a rentabilidade da comercialização desse excedente serve para o consumo de outros 
utensílios que a família venha necessitar. 
Em campo, os agricultores relataram a dificuldade no transporte e na armazenagem da 
produção, especialmente, para o grupo de agricultores da OCS, em vista da carência de 
investimentos no transporte e em equipamentos para armazenagem, fato que contribui para a 
perda da produção em diversos momentos, além de causar a redução do lucro que poderia ser 
obtido caso existisse uma organização logística favorável. 
Nas propriedades investigadas observou-se uma diversidade de gêneros agrícolas, 
considerando o total de estabelecimentos. Há o cultivo tanto de lavouras permanentes (é a 
área plantada ou em preparo para plantio de culturas de longa duração, que após a colheita 
não necessitam de novo plantio, produzindo por vários anos consecutivos), quanto 
temporárias (quando a área do estabelecimento é utilizada para o cultivo de culturas de curta 
duração, geralmente inferior a 1 ano, e que só produz uma vez, já que na colheita, destrói-se a 
planta).  
Os produtos permanentes comercializados pelos produtores envolvidos na pesquisa 
são abacate, abacaxi, banana d’água, banana prata, banana maçã, banana pão, banana da terra, 
graviola, jenipapo, lima, limão, laranja, laranja lima, mamão, maçã, maracujá, pinha, pitanga, 
tangerina e uva. Já os temporários são em maior quantidade e variedade tais como abóbora, 
abóbora jerimum, abobrinha, acelga, agrião, alface, alface americana, alface roxa, alho, 
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almeirão, amendoim, batata-doce, batata-inglesa, berinjela, beterraba, brócolis, cebola, 
cebolinha, cenoura, cheiro verde, chicória, chuchu, coco, coco seco, coentro, couve, couve-
flor, escarola, espinafre, farinha de mandioca, fava, feijão, feijão de corda, feijão vargem, 
inhame, jiló, hortelã, mandioca, manjericão, maxixe, melancia, milho, mostarda, pepino, 
pimenta malagueta, pimenta biquinho, pimentão, quiabo, rabanete, repolho, rúcula, salsa, 
tomate, tomate cereja e vagem. Além de produtos de origem animal, tais como ovo caipira e 
leite. 
Na área de estudo verificou-se diferentes graus de transição para um cultivo de 
alimentos saudáveis nas propriedades em que os agricultores se dispuseram a adotar uma 
transformação da base produtiva no campo. Em alguns estabelecimentos observa-se um nível 
mais avançado de transição, isto é, aqueles que passaram a cultivar os produtos orgânicos há 
mais tempo. No entanto, existem propriedades que iniciaram o processo produtivo a partir da 
adoção de técnicas específicas do cultivo orgânico, ou seja, o solo nunca teve contato com 
agrotóxicos.  
Na dimensão política, se define os grupos e interesses de diversos atores que estão 
envolvidos no processo de incentivo à produção orgânica (quadro 13). O indicador Políticas 
Públicas reúne uma série de parâmetros cruciais para o crescimento e desenvolvimento dos 
alimentos orgânicos. 
 
Quadro 13. Indicador e parâmetros da Dimensão Política 
 




Os agricultores do Agreste Central Sergipano são pequenos proprietários agrícolas que 
desenvolvem o cultivo orgânico em uma pequena área do estabelecimento, de forma geral 
trata-se de pessoas humildes que não tem poder aquisitivo elevado e nem credibilidade para 
realizar um grande empréstimo bancário. Em campo, relatou-se que a dificuldade e receio em 
fazer empréstimos estão relacionados às linhas de créditos específicas para a agricultura 
convencional.  
Os produtores relatam que sentem falta de um auxílio financeiro específico por parte 
do governo, uma vez que a cultura orgânica carece de uma atenção especial em vista da 
demanda maior por cuidados específicos e também por se tratar de um interesse público 
proveniente de aspectos como o crescimento da demanda e a oferta de alimentos saudáveis 
para a população do estado.    
O vínculo com a ASPOAGRE ou com a OCS garante credibilidade para a 
comercialização dos produtos como alimentos orgânicos, pois, no primeiro caso, existe a 
certificação. Ou, no caso das OCS, há a portabilidade de uma declaração de vínculo com o 
Ministério da Agricultura. Além disso, estar ligado a uma associação seja ela privada ou 
comunitária já lhes garantem um destino final para a comercialização dos produtos. 
Quanto a frequência de assistência técnica, vale ressaltar que os estabelecimentos 
ligados à OCS são acompanhados por técnicos agrícolas da EMDAGRO e pela Secretaria de 
Agricultura do município de Itabaiana, porém não há uma frequência temporal definida, os 
técnicos quando solicitados prestam auxílio aos produtores. Já nos estabelecimentos ligados à 
ASPOAGRE a frequência de assistência técnica é definida, pois os mesmos são certificados e 
assim a assistência técnica é regular. 
No período de adesão pelo cultivo agrícola orgânico os produtores recebem instruções 
técnicas de manejo agrícola diferenciado e participam dos cursos oferecidos pelo governo 
estadual. Porém, a prática de aperfeiçoamento e formação continuada fica restrita a aquele 
agricultor que tem um nível de instrução mais avançado e, sobretudo, se restringe para o 
produtor que por conta própria vai em busca do conhecimento mais avançado sobre o cultivo 
orgânico. 
Conforme foi citado no capítulo 02 desta pesquisa há uma deficiência no item políticas 
públicas voltadas para o benefício da produção orgânica no Estado. Esse fato está ligado à 
questão da baixa produtividade que inviabiliza a inserção em programas do governo como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE). No entanto, observa-se certa falta de interesse do grupo dos agricultores em serem 
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assistidos pelos programas do Estado, pois o discurso dos agricultores é se integrar cada vez 
mais ao mercado dos produtos orgânicos.  
O quadro 14 apresenta a matriz de equilíbrio dos indicadores de Potencialidade, nela 
podemos observar a distribuição dos parâmetros já analisados dentre os fatores internos e 
externos, os pontos fortes e fracos de todo o conjunto que envolve as fortalezas, as 






























Quadro 14. - Classificação dos índices de desempenho por Categorias da Matriz FOFA 
















 Práticas de conservação; 
 Existência de Propriedades 
certificadas; 
 Existência de propriedades 
vinculadas as OCS; 
 Variedade de espécies 
cultivadas; 
 Emprego de biofertilizantes; 
 Práticas de reutilização dos 
resíduos; 
 Uso de mão de obra familiar; 
 Existência de fossa séptica; 
 Tipo de lavouras (Temporária 
e permanente); 
 Destinação da produção para 
o consumo familiar. 
 Uso da infraestrutura local de 
serviços de saúde, educação e 
transporte; 
 Vínculo com a OCS; 
















 Uso de tecnologia apropriada; 
 Existência de reciclagem de 
materiais; 
 Tamanho da propriedade; 
 Nível de escolaridade; 
 Produtividade (kg/tarefas); 
 Composição dos rendimentos 
familiares; 
 Área de orgânicos; 
 Tempo de adoção da prática; 
 Participação em cursos 
específicos. 
 Formas de capitação da água; 
 Acesso à água tratada; 
 Destino da produção; 
 Logística de transporte e 
armazenamento da produção; 
 Formas de financiamento da 
produção; 
 Oferta de formação continuada 
pelas entidades públicas; 
 Existência de programas/ 
políticas públicas efetivas na 
área. 
     Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
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De acordo com a análise do quadro 14 acima e os dados da figura 48, abaixo, verifica-
se que existe uma distribuição irregular dos indicadores na matriz de equilíbrio.  A figura 48 
expõe que do total dos indicadores da matriz 33,3% das variáveis estão relacionados com as 
fortalezas do grupo, 10% representam as oportunidades, 30% estão vinculadas às fraquezas, e 
26%, estão relacionadas às ameaças. 
 
 
                   Figura 48. Distribuição total dos indicadores da matriz de equilíbrio FOFA. 
                   Elaboração: Cleane Oliveira dos Santos, 2015. 
 
Os fatores internos, indicadores de fortalezas e fraquezas, se destacam na área de 
estudo. Eles apresentam uma concentração de indicadores do interior das propriedades que os 
agricultores tem o poder de influir,  quer seja de forma positiva ou negativa.  Observando os 
dados da figura 49, conclui-se que existe quase que um equilibrio percentual entre os 
indicadores de fortalezas e fraquezas, aspecto que indica a necessidade de um maior 
investimento financeiro, e até mesmo uma melhor organização dos agricultores e da família 
em prol de minimizar os pontos fracos e elevar o número de pontos fortes relacionados aos 
fatores internos.  
Os fatores externos, indicadores de oportunidades e ameaças, são aqueles em que os 
agricultores não possuem o poder de influir, pois não dependem deles e sim da estrutura 
social, econômica e política que é oferecida no estado. Há um destaque para o percentual 
elevado dos indicadores de ameaças, ou seja, aqueles que representam uma ameaça para o 
desenvolvimento e crescimento do cultivo orgânico. Já os indicadores de oportunidades, são 
aqueles que devem ser aproveitados pelos agricultores em benefício do desenvolvimento do 
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cultivo orgânico, estão em um percentual reduzido, fato que inviabiliza o desenvolvimento do 
processo produtivo, pois são pontos fortes de toda organização que serviriam de estímulo para 
a produção e comercialização dos alimentos orgânicos.   
A figura 49 apresenta a distribuição percentural dos parâmetros na Matriz FOFA  
(Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças) em relação ao grupo de indicadores da 
dimensão ambiental (Conservação ambiental), dimensão social (Bem estar da família), 
dimensão econômica (Produção) e dimensão política (Política Públicas). 
 
 
Figura 49. Distribuição das categorias da Matriz FOFA por cada grupo de indicador de 
potencialidade. 
Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
Na dimensão ambiental temos o Indicador Conservação ambiental, neste grupo 100% 
das variáveis estão relacionados aos fatores internos, onde 75% correspondem aos indicadores 
de fortalezas, tais como Práticas de conservação, Variedade de espécies cultivadas, Emprego 
de biofertilizantes entre outros. E 25% dos parâmetros indicam fraquezas, isto é, aspectos que 
devem ser melhorados em vista do desenvolvimento da produção orgânica, a exemplo da 
Existência de reciclagem de materiais, que ainda não é efetiva nas propriedades investigadas, 
e a carência de uso de tecnologia apropriada.  
Na dimensão social temos o Indicador Bem estar da família, cujas variáveis estão 
distribuídas por fatores internos e externos e indicam Fortalezas, Fraquezas e Ameaças que 
apresentam o mesmo percentual, 28,5 %.  Assim, 57% das variáveis desse conjunto estão 
associados às fraquezas e ameaças da produção orgânica da área de estudo, restando apenas 
14,5% vinculado as oportunidades. Tais números indicam que o Bem estar da família 
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necessita de mais atenção tanto por parte da organização interna dos agricultores, quanto por 
parte de influências externas a exemplo do incentivo do Estado na estrutura organizacional 
dos estabelecimentos.   
Quanto a dimensão econômica, Indicador Produção, neste grupo observa-se que 25% 
das variáveis representam fortalezas tais como tipo de lavouras (temporária e permanente) e a 
destinação da produção para o consumo familiar, aspectos que podem ser considerados pontos 
fortes do interior dos estabelecimentos. No entanto, 50 % das variáveis deste grupo foram 
classificados como pontos fracos da estrutura interna das propriedades investigadas, são 
variáveis que precisam ser modificadas em vista do favorecimento da produção. Variáveis 
como baixa produtividade, pequena área plantada e a necessidade de pluriatividade, 
representam pontos fracos da dimensão social. Além disso, 25% das variáveis estão na 
categoria das ameaças, pois são aspectos que reforçam a necessidade de um maior empenho 
por parte do Estado para a solução de obstáculos tais como destinação restrita da produção e a 
dificuldade de transporte e armazenagem dos produtos. 
Reportando-se à dimensão política, o Indicador Políticas públicas é o grupo detentor 
de um maior número de variáveis que representam ameaças à produção orgânica, cerca de 
57% do total de variáveis. Em 14,5% indicam fraquezas da produção, pois a participação em 
cursos específicos da área, quando ocorre, é apenas no momento inicial da transição agrícola. 
As oportunidades estão ligadas à variáveis como vínculo com a ASPOAGRE e a OCS, 
representando apenas 28,5% do total. Tal fato enfatiza a necessidade de maior inserção dos 
estabelecimentos investigados em programas públicos e incentivos financeiros que favoreçam 
o crescimento e desenvolvimento da produção.  
De acordo com a análise da classificação e distribuição dos indicadores e de suas 
respectivas variáveis na matriz de equilíbrio (quadro 14), conclui-se que há uma maior 
concentração dos indicadores no grupo dos fatores internos, indicadores de fortalezas e 
fraquezas, com 63,3% do total dos indicadores, conforme pode ser observado no quadro 15.  
Tal distribuição permite inferir que no interior da própria estrutura organizacional dos 
agricultores há indícios de aspectos favoráveis, fortalezas, para o desenvolvimento da cultura 
orgânica, porém os dados também refletem que existe uma necessidade de uma maior atenção 
por parte dos próprios agricultores, com o objetivo de eliminar os fatores que indicam 





Quadro 15 – Distribuição dos indicadores entre os fatores internos e externos da matriz FOFA 
 
 
     Elaboração: Cleane O. dos Santos (2015). 
 
Conforme uma outra interpretação dos dados (quadro 16), verifica-se que há um 
destaque para os indicadores classificados como pontos fracos da produção orgânica da área 
de estudo, pois mais de 50% das variáveis indicam fraquezas e ameaças.  
 
Quadro 16 – Distribuição dos indicadores entre os pontos fortes e fracos da matriz FOFA 
 
     Elaboração: Cleane O. dos Santos, 2015. 
 
Esta análise nos permite concluir que os indicadores de fortalezas e oportunidades, 
representantes dos pontos fortes da matriz, necessitam de maiores investimentos em vista da 
busca por um desenvolvimento mais significativo da produção orgânica na área de estudo. 
São pontos que devem ter uma maior representatividade na matriz de equilíbrio a partir do 
momento em que os pontos fracos, que indicam fraquezas e ameaças à produção orgânica, 
sejam superados e/ou transformados em indicadores de fortalezas e oportunidades da matriz 
de equilíbrio. 
Logo, o estudo da matriz nos permite inferir que os indicadores de potencialidade 
demonstram limitações da própria estrutura organizacional das propriedades agrícolas e 
carência de maiores investimentos por parte do Estado para um melhor aproveitamento das 












































A presente pesquisa teve como base principal de análise o processo de disseminação 
da agricultura orgânica em Sergipe que está ocorrendo a partir da construção de novos valores 
de convivência social e ambiental associadas às mudanças nas práticas de manejo, 
transformações estas que vem possibilitando a constituição de uma nova face do cultivo 
agrícola no Agreste Central Sergipano. Desse modo, os municípios de Areia Branca, Itabaiana 
e Malhador foram contemplados nesta investigação, cujo modelo teórico metodológico de 
avaliação do espaço geográfico está relacionado com a definição/avaliação de indicadores de 
potencialidade ambiental. 
A dinâmica da paisagem aqui apresentada foi balizada por um arcabouço teórico-
conceitual que corrobora com o discurso sistêmico do território e da paisagem como uma das 
formas mais aceitas para alcançar a compreensão das diversas maneiras de organização das 
sociedades, em vista das várias formas de reconfigurações territoriais impostas pela 
introdução de um novo ramo da produção agrícola. 
Algumas questões nortearam a pesquisa e conduziram a elaboração de todo o trabalho. 
Inicialmente indagou-se em que medida as práticas de conservação ambiental, ecológicas ou 
de gestão de recursos naturais, estão relacionadas com o processo de efetivação da agricultura 
orgânica nos territórios sergipanos?  
Na área de estudo, a prática de conservação do ambiente está vinculada a adoção da 
certificação ou vínculo com o Ministério da Agricultura. Tal fato viabiliza a prática de 
conservação do ambiente uma vez que a fiscalização realizada pela certificadora ou pelo 
Ministério da Agricultura exigem a adoção de determinadas práticas. Assim, é recorrente a 
preocupação com a qualidade do solo através de práticas de rotação de culturas, uso de 
cobertura morta, cercas vivas, uso de insumos naturais, fatos que favorecem o aumento do 
húmus, microrganismos e insetos benéficos e assim aumenta o equilíbrio entre o solo e o meio 
ambiente. 
Outro questionamento sondou se a produção orgânica reestabelece a relação com o 
ambiente natural reforçando a identidade dos agricultores. A área de estudo representa um 
território marcado pela presença de um grupo social que estabelece vínculos com a terra, com 
o espaço vivido e marcado pela produção agrícola convencional que em pequena escala 
desenvolve o cultivo orgânico. Assim, os municípios apresentam uma população marcada por 
uma identidade construída historicamente e cotidianamente a partir da disseminação da 
cultura de produção e comercialização de produtos agrícolas nos municípios sergipanos e para 
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regiões fora do Estado.  
Verificou-se que os agricultores desenvolvem um modo de produção agrícola, cujas 
características técnicas são definidas em função do contexto social em que a mesma se insere. 
Desta forma, os alimentos produzidos na área de estudo não podem ser considerados produtos 
de base estritamente Agroecológica, mas sim orgânicos, em função das diferentes 
perspectivas de destinação dos produtos e das práticas agrícolas. 
Por último, foi questionado se seriam os fatores biofísicos (o clima, o solo, o relevo, os 
recursos hídricos), a tecnologia ou o mercado que satisfazem as potencialidades do território 
do Agreste no tocante ao desenvolvimento da produção orgânica. Considerando que 
potencialidade seria uma particularidade ambiental, social, econômica, política ou cultural que 
a área apresente, que determine ou influencie no desenvolvimento de uma dada atividade, 
verificou-se que os municípios da pesquisa revelam características potenciais que possibilitam 
o desenvolvimento do cultivo orgânico, contudo, também apresentam limitações que 
contribuem para a desaceleração do desenvolvimento da cultura orgânica na área de estudo.  
Logo, constatou-se a partir da análise dos indicadores a existência de potencialidades e 






















Quadro 17. Potencialidades e limitações da área de estudo 
POTENCIALIDADES LIMITAÇÕES 
Microclima presente na área do Domo de 
Itabaiana; 
Deficiente sistema de acesso à água; 
Estrutura geológica particular; Precária infraestrutura de captação de 
agua; 
Fertilidade do solos; Acesso restrito à água tratada; 
Elevada produtividade vegetal; Acesso limitado à tecnologia específica; 
Pontos de relevo com topografia plana; Baixa produtividade; 
Práticas de conservação ambiental; Baixo nível de escolaridade; 
Presença de áreas de proteção ambiental- Parque 
Nacional Serra de Itabaiana; 
Carência de planejamento dos próprios 
agricultores; 
Vínculo com associação de produtores; 
 
Baixo alcance das políticas e programas 
do governo na área de estudo; 
Uso de mão de obra familiar; Dificuldades de financiamento da 
produção; 
Tradição histórica na produção e comercialização 
de gêneros agrícolas. 
Mercado restrito. 
Elaboração: Clêane O. dos Santos, 2015. 
 
De acordo com a análise do quadro acima observa-se que as potencialidades 
relacionam-se mais a esfera ambiental e cultural, a exemplo do uso dos recursos naturais e à 
prática de conservação ambiental, e, à influência da tradição histórica na produção e 
comercialização de gêneros alimentícios no Agreste. As limitações estão relacionadas às 
dificuldades encontradas nas esferas social, econômica e política que acabam dificultando o 
pleno desenvolvimento da produção orgânica. 
São as limitações que contribuíram para a desistência de 63,7% dos agricultores no 
território do Agreste Central de Sergipe que em 2011 estavam cadastrados como produtores 
orgânicos. Em 2011 existiam 33 agricultores cadastrados junto ao ministério da agricultura, 
sendo que 09 estão vinculados ao mecanismo de controle da Certificação e 24 estão ligados a 
Organização de Controle Social. Em 2014 esse número caiu para apenas 12 agricultores, 
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sendo que 08 estavam vinculados a certificação e apenas 04 estavam ligados a OCS do 
Agreste. 
É importante salientar que o presente estudo permite observar que existem diferenças 
significativas entre os agricultores da ASPOAGRE e os produtores da OCS, especialmente 
nos quesitos permanência na atividade, destino da produção, acesso ao mercado, acesso à 
tecnologia específica, além dos objetivos da transição para o cultivo orgânico. 
O fato é que a Organização de Controle Social do Agreste Central carece de uma 
maior planejamento interno a ser seguido por todos os agricultores e familiares que formam a 
organização para definir estratégias e objetivos claros de permanência na atividade e inserção 
maior no mercado. Tendo em vista que o objetivo de ambos os setores, ASPOAGRE e OCS, é 
a inserção cada vez maior no mercado. Para tanto é preciso definir de uma melhor forma as 
estratégias de entrada e permanência no mercado de comercialização de gêneros alimentícios 
saudáveis. 
Verificou-se que a integração à Organização de Controle Social foi uma via 
encontrada pelos agricultores da área de estudo para inserção neste novo ramo agrícola, a 
partir do uso do discurso de produção de alimentos agroecológicos. Porém, tal forma de 
garantia da qualidade da produção realizada pelas OCS acaba limitando o acesso ao mercado 
mais amplo. Por isso, segundo relatos dos agricultores, os produtores do Estado pretendem 
aderir ao sistema participativo de garantia da qualidade, pois assim, o acesso ao mercado 
consumidor se tornaria mais amplo e diversificado. 
Entende-se que as reflexões apresentadas neste estudo possibilitaram obter respostas 
para as questões levantadas no início da pesquisa e consequentemente contemplar os objetivos 
apresentados para a investigação, assim como confirmar a hipótese de que no território do 
Agreste Sergipano observa-se o desenvolvimento da agricultura orgânica como um potencial 
importante para a diversificação da produção agrícola sergipana, haja vista a valorização da 
soberania alimentar na propriedade e no território; do uso de potencialidades ambientais 
presentes em suas distintas paisagens; da demanda por produtos diferenciados; além da 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE  
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA  
   PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA  
      CURSO DE DOUTORADO EM GEOGRAFIA  
 
Título: (Re)configurações territoriais da produção orgânica do agreste central de Sergipe à 
luz das potencialidades ambientais 
Doutoranda: Clêane Oliveira dos Santos 
Orientadora: Rosemeri Melo e Souza 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA INFORMAL 
 
1- Localização:  
Município:                                               Povoado: 
 
2- Tamanho da propriedade: 
 
3- Propriedade certificada (       )            Pertence a OCS do Agreste (     ) 
 
4- Há quanto tempo se produz alimento orgânico?  
 
5- Antes disso era produtor agrícola? 
(    ) Sim    (   ) Não.          Se sim, usava agrotóxico? (   ) Sim   (   ) Não 
 
6- A propriedade é familiar? (    ) Sim     (    ) Não.  
 
7- Quantos membros da família  trabalha na produção?  
 
8- Quantos trabalhadores são envolvidos na produção? 
 
9- Quais os principais produtos cultivados e comercializados?  
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10- Existe consorciamento do cultivo agrícola com a criação de gado? Qual o tipo de 
gado? 
11- Quais os destinos da produção?  
 
12- O que você entende por Agroecologia? 
 
13- O que você entende por alimento orgânico? 
 
14- Por que você decidiu cultivar e comercializar produtos orgânicos? 
(   ) Por não causar prejuízo ao meio ambiente 
(   ) Por ser um alimento saudável 
(   ) Por ser mais caro e portanto mais lucrativo 
(   ) Por ser um produto diferenciado no mercado 
(   ) Outro motivo ______________________________________ 
 
15- Quais as principais técnicas de manejo usadas na propriedade? 
 
16- Qual a principal fonte de abastecimento de água da propriedade? 
 








OUTRAS INFORMAÇÕES:  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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